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SENADOR MAURÍCIO CORRÉA 
-Natureza da presente sessão._ 

SR PRESIDENTE- Resposta ao Sr. 
Maurício Corrêa. 

1.2.4- Léitura de projeto 
Projeto de Lei do Seniido n6 106/90, 

de autoria do senador Odacir Soares, que 
estabelece novas disposições penais e pro­
cessUais penais para os crimes de tráfico 
ilícito e uso indevido de substâncias entor· 
pecentes ou que determinem dependéricia 
física ou psfqutca, e dá outt:as providên­
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Ata da 92~ Sessão, em 30 de junho de 1990 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E30 M7NVTOS, ACHAM· 
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Aureo Mello - Odacir Soares - Jarbas 
Passarinho- Antônio Luiz Maya- Alexan- . 
dre Costa -Mauro Benevides -Humberto 
Lucena - José Ignácio Ferreira - Nelson 
Cariteiro - Pompeu de Sõ-usa _-_Mendes 
Canale - Wilson Maiiins ....:... -AffOn-so -Ca­
margo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o _9Jmpareci­
mento de 13 Srs. Senadores. HaVendo núme· 
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sçb a proteção de Deus, iniciarrióS nossos 
trabalhos. 

Sobre a mesa, telegrama que vai ser-tido 
pelo Sr. 1" Secretário. 

É lido o seguinte 

Senador Nelson Carneiro 
Senado Federal 
Brasilia/DF (70160) 

Comunico Vossa Excelência estãrei ·ausen­
te do País no período de 28-6 a 10-7 próximo. 

Cordialmente,- Hugo NapoiCão. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O telegrama lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, comunicaç-ão_que vai ser lida 
pelo Sr. 1~' Secretário. ·· - -

É lida a seguinte 

Brasília. 29 de junho de 1990 

Senhor Presidente: 
Tendo se licenciado o Senador Carlos De' 

Carli e conseqüentemente assumido o seu su­
plente, Senador Gilberto Miranda, solicito 
a Vossa Excelência providenciar a devida 
substituição nas Comissões Permanentes in­
tegradas pelo Senador Carlos De'Carli. 

Valho-me dO- ensejo para reafirmar prOtes­
tos de elevada estima e distinta consideração. 
-Senador Affonso Camargo, Líder do PTB. 

O SR. I'RESUlENTE (Pompeu de Sousa) 
-Será feita a substituição solicitada. 

-O Sr. Jarbas Passarinho- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. !'IUlSlllENl'E (Pompeu de Sousa) 
-Con_cedo a palavra, ao nobp~ Senadór; 

O SR. JARRAS PASSARINHO (PDS -
PA. Pela ·ordem.)- Sr. Presidf:nte, rece­
bendo a pauta, verifico que aqui está escrito 
"Ordem do Dia da sessão extraordinária de 
30 de junho ·de 1990, às 14h30mio" .. 

Na v_erdade, a pauta foi aproveitada. Da 
sessão de 29 de junho vê-se, nitidamente, 
que. está feita uma correção de 29 para.30. 
Canmbou-se, aqui, 30 de junho. Já a sessão 
de 29 seria rea:lme~te extraordiTI.ária, porque 
de acordo com o art. 154 do Regiroento Inter· 
no, as sessões ordinárias são' realizadas de 
segunda até a quinta-feira, ãs I4h30min -· e 
sexta-feira às 9h. Como esta êSiava marc~da 
para as 14h30min, já a sessãO.do dia 29 Seiia 
extraordinária. E, ao chegar iiqui, eu soUbe 
que estava sendo considerada - não tomei 
conhecimento através do Plenário- esta ses­
são como ordinária. 

A repercussão disso; Sr. Presidente, pode 
ser causadora de problemas para nós, porque 
estamos já no último dia do semestre. E quan­
do o último dia do semestre coincide com 
sábado, domingo ou feriado _o art. 57 da 
Constituição ~eteimina que as' reuniões mar­
cadas para essas datas serão _transferidas para 
o primeiro dia l.ltil subseqüente, o que corres­
penderia ao çl.ia 2, segunda-feira. 

Ora, a informaç~o que recebi foi de_ que 
o Presidente Nelson Çarneiro teria declarado 
esta sessão como ordinária. 

Temos maléria em pauta, em regime de 
urgência, que exige dJ..~aS sessões ordinárias 
sucessivas, ou sej~·normalmente 48 horas pa­
ra a decisão ser tomada pelo Plenário. Ao 
mesmo tempo, temos uma -questão pela fren­
te, que é o encerramento da sessão legisla­
tiVa. 

Diz o arf. 57 da Constituição qUe a ·sessão 
Legislativa não se encerra enquanto não for 
votada a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
-.Interpreto, Sr. Presidente, que, neste caso;' 

permanece a pauta, porque só seria campa·., 
tívef com a restrição da pauta para só se votar 
a Lei de Diretrizes ·orçamentárias, se sê tra­
tasse de uma convocação para o período ex-
1raordinário, quando aí a convocatória exige 
uma restrição em relação com---a matéria a-­
ser votada. 

Pergunto a V. Ex• - pela ordem - qual 
é a interpretação que a Mesa está dando a 
esta sessão de hoje, e o que pode acontecer 
a partir do ·primeiro dia útil, já dentro Oo 
recesso que, pela Constituição, não seria ini­
ciado. 

O BR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousã) 
~A Presidência responde ao nobre Senador 
Jarbas Passarinho. 

O titular da_Presidência, Senador Nelson 
Carneiro, no encerrame'nto da última sessãO 
~o. Sen~do Federal, ontem, em face do dispo· 
Sittvo Citado por V. Ex~ da Constituição, que 
estabelece que o último dia útil, se cair num 
sábado, domingo ou feriado, se transfere pa· 
ra o primeiro dia útil subseqüente e, tendo 
em vista a situação decorrente do requeri­
mento de urgência para votação do Projeto 
n9 61/90, _de P~lftica Salarial, originário d-a 
Cámara, cujo interesse :Público é_notório e _ 
gritante, S. Ex' o Presidente titular desta Casa 
declarou que, para efeito do prazo previsto 

·para a tramitação deste projeto, esta sessão 
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se tornaria ordinária, e isso com a aquies­
cência de todo o Plenário. Não houve_ qual­
quer protesto. 

O Sr. OOãcir-Soa"res......:. EU protestei, levan­
tei uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- V. Ex~ levantou uma questão de ordem 
e o Presidente a resolveu, ficando V. EX" soli­
tário riO Plenário. 

O Sr. Odacir Soares --Estava só corri­
gindo uma informação que a Mesa, erronea­
mente, estava transmitindo ao Plenário. 

to;lnsisto que, pela vivência que tenh<? nestn 
Casa, a Mesa, em regra, quando faz asso se 
arrepende. _ 

Mas a decisão foi tomada pela Mesa, V. 
Ex• a respalda, ftz a pergunta para salientar 
que esta sessão é realmente extraordinária. 
Não há nada que prove ao contrário, nem 
a vontade soberana de quem senta na curul 
presidencial, e um Plenário que pode concor­
dar com es.ta _çlecisão. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Na verdade, estes foram os fatos e os acon­
tecimentos. Não cabe a este Presidente subs· 
tituto fazer qualquer revisão do problema. 

o SR. PRESID.ENTE (Pompeu cte Sóusa} osr. Odã.Círsoax-e~·-sr. Presidente, peço 
-Exato; a Mesá estava informando erronea- a palavra para ·questão de ordem. 
mente. D_esculpe-me o nobre Senador Odacir 0 SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
Soares~ porque eu disse que não houve qual- _Concedo a palavra a-Õ nobre Senador. 
quer protesto; houve protesto sim, seu pro-
testo solitário a questão de ordem que S. Ex• O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. 
levantou, entretanto, tendo o President~ titu- Para questão de ordem. S.em revisão do ora-
lar desta Casa decidido, sem nenhuma revi- _ dqr,) _ Sr. Presidente, pelos ~undamentos. 
são da decisão anterior e sem nenhum recurso·- · jurídicos já expendidos pelo emmente Se na-
ao Plenário, depreende-se_que o nobre Sena- dor Jarbas· Passarinho, e pelos fundamentos 
dor Odacir Soares, compreendendo a rete- que ontem tive a oportunidade de expor aqui, 
vância do assunto, escusou-se de apelar para e pelo fato de ser _..notório a irregularidade 
o Plenário, e, assim, o Plenário, unanime- regimen~al e constitucional que n~ste mo-
mente, aceitou, penso eu, de vez que S. Ex•, mentQ se está aqui verificando, deseJO reque-
o nobre Senador Odacir Soares, não re.cor- rerà Mesa que transforme esta sessão ordiná-
reu. ria erh extrM:rdinária, pelo fato de não poder 

De forma que este Presidente t!m exercíci~ ela se realizar sob essa denominação. E o 
está na contingência, quase que obrigatória, estou fazendo no momento oportuno, quan-
de manter a decisão anterior, de vez que é -do exatamente a sessão se inicia. 
uma resolução do próprio Plenário, por ioi- De modo que, estou requerendo à Mesa, 
ciativa do Presidente, quer dizer, aceitou a com base na Constituição e no Regimento 
iniciativa do Presidente. rntemo, a ttansformãção desta sessão, ilegal-

Assim, consideraremos que o assunto fica mente convocada pelo Presidente para ser 
decidido. A questão de ordem de V. Ex• à ordinária, em extraordinária. -
consideração... - E_s_ta, a questão de ordem . .Sr. Presidente. 

O SR. JARBAS PASSAlUNm:r..:. Não !e- . o Sr. Chagas Rodngues- Sr. Presidente. 
vantei questão de ordem. -Pedi Pela ordem, peço a palavra para contestar. 
justamente para ter a observação ·sobre a tra-
mitação da sessão.- -- - - ---- O SR. PRESIQENTE (Pompeu de Sousa) 

Agora, quero alertar V. Ex• que, em pri- -Concedo a palavra ao nobre Senador. 
meiro lugar, não estou usando de artifício 
regimental para qualquer objetivo oculto. Eu 
mesmo quero votar a proposta de lei salarial. 
Mas quero advertir -e tenho condições de 
advertir, n-a qualidade de Senador da Repú­
blica - que, a partir do momento em que 
a Mesa transgride claramente o texto consti­
tucional e o texto regimental, ela se expõe 
e fica vulnerável a reclamações e recursos 
dos quais ela não poderá, amanhã, evit~r um 
resultado negativo para ela própria. Diga­
IDOS, Sr. President~. Pompeu de Sousa, qu~ 
o.a segunda-feira se tome em Coilsideração 
que a sessão de hoje. é ordinária, o que é 
um absurdo -é um absurdo, náo me cabe 
saber se o Plenário aceitou ou-nãO õ ãbsurdo, 
porque não 6 sessãO ordinária, esta é nitida­
mente uma sessão extraordinária- que haja 
um recurso contrário às decisões que se to­
mem. Este recurso· terá cabimento e criará 
para a Mesa constrangimento. Porque, a par­
tir do momento em que a Presidência, e, no 
caso V._ Ex• como Representante da Presi­
dência, abandona o Regimento Interno para 
achar soluções de consenso fora do Regimen- · 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB -
Pl. Para. contestar.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, se náo estou equivocado, o nosso 
Regimento Interno não estabelec~ os dias de 
Sessão Ordinária. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Estabelece. É 
o art. 154 .. _ 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Não te· 
nho aqui o Regimento. 

__ Quando fala na reunião das Comissões, há 
urn dispositivo que d~ que "no início da ses_­
são ... ". Quando trata das reuniões das Co­
miss_õ_e_s há um tratamento, mas não vamos 
trat~-r d~ste assunto, referente às Comissões. 

O art. 154, que V. Ex· invoc_ou, diz:. 

"As sessões do St;nado serflo: 
I -ordinárias, as realizadas de segun­

da à quinta-feira, às 14 horas e 30 minu­
tOs, e às sextas-feiras,_ às 9 horas; 
fi- extraordinárias, as realizadas em 

dia--ou horário diversos dos p,refixados 
para as ordinárias;" 

Enúlo, V. Ex', à-luz do art. 154, está cCrto. 
Nos termos regimentais esta sessão é extraorM 
dinária. 

Noutro dispo'sitivo-, quando trata de re u­
nião de Comissões, o dispositivo diz que, no 
início da sessão, serão fixados os dias das 
sessões ordinárias, mas vamos deixar de lado. 
É outro preceito regimental. 

Em outros países e no nosso, em épocas 
anteriores, a disciplina era diferente; aqui 
perto, para não ir longe, no Uruguai, o Con­
gresso se reúne duas vezes por semana. São 
sessões ordinárias só duas. _ , 

EntãÕ, nada poderia impedir que as nossas 
sessões orQinár:ías fossem de segunda a sába· 
do, ou que as nossas sessões extraordinárias 
fossem apenas em dois dias. 

Mas este assunto, Sr. Presidente, é supe­
rado, é matéria vencida. A questão de ordem 
está superada, prejudicada. 

Sr. Presidente, o nosso País contmua em 
crise. Alguns economistas e alguns políticos 
também invocam que, se não forem ~prova· 
das, se não forem vot~das certas le1s, este 
País vai para o caos. E um aFgumento, de 
certo modo, terrorista. O que acontece, no 
momento, é que vivemos uma situação ex­
fraordinária. Todos os dias a Constituição es­
tá sendo violada e o Supremo Tribunal Fede~ 
ral tem chamado a atenção do Governo, re­
vendo decretos e revendo medidas_ provisó­
rias inconstitucionais. 

6 País saiu 'de" urDa inflação de 80, 90%. 
No momento temos um Presidente da Repú­
blica, que, foi eleito precisamente como re­
sultado da crise, porque Sua Excelência não 
tem atrás de si um grande Estado, um grande 
Partido, ~enhuma expressiva organização 
sindical. E um produto da crise, e todos nós 
queremos sair dessa crise. Estamos n~s últi­
mos dias do pl,'imeiro período da Sessao Le-. 
gislativa. Temos aí este assUnto da maior im­
portância. 

Os romanos já diziam, sob certo aspecto, 
que a suprema lei é a da salvação pública. 
Os ingleses na Idade: Média já diziam que 
a necessidade não conhece leis. 

Aqui, se• estamos ou não ferindo o Regi­
mento, estamos diante de uma situaçã?_ex~ 
cepcionalíssima. QUeremos a paz sociaf. 
Queremos consolidar as instituições ·político­
constitUcíonaiS:. ·aueiemos ·manter a demo­
cracia e forta1ecê-la. 

Na espécie Sr. Presidente, trata~se apenas 
de um dispositivo regimental. Se fosse para 
impedir a realização de sessão, ainda s_eria 
grave. No entiUltO, estamos querendo traba­
lhar, dar um exemplo ao País de que ele pre­
cisa de trabalho. 

Ora, Sr. Presidente, toda esta_minha argu­
mentação- respeito profundamente os pen­
samentos dos nobres SenadOres Jarbas Passa­
rinho e Odacir Soares- é para mostrar que 
nãà estamos em situ-ação -normal. 

--Agora, vamos rigorosamente ao preceito 
regimental. Quando o Senhor Presidente do 
Co:rigresso- o titular- decidiu isso, levan­
do em conta essas circunstâncias excepcionais 
em que o País vive, o Plenário confirinou 
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a. decisão - e ternos ouvido aqui constante· 
mente que este Plenário é soberano; se ele 
não é soberano para alterar leis, se ele não 
é soberano para alterar a Constituição, ele 
é soberano para, excepcionalmente, divergir 
de um dispositivo iegimental, quando, vio­
lando aparentemente o dispositivo, ele está 
indo ao encontro das aspirações nacionãis. 

De modo, Sr. Presidente, que a matéria 
é vencida, a questão de ordem é intempes­
tiva, e V.&, certamente, como já demons­
trou, não pode absolutamente, transformar 
a natureza desta sessão, que, por decisão do 
Plenário, que confirmou decisão do Sr. Presi­
dente titular, é uma sessão ordinária. 

De modo que, esperamos que V. Ex~ con-­
firme a decisão anteriOi. Trata~se de uma 
questão interna; esta é uma sessão ordinária, 
para os efeitOs regimentáis. · · -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A decisão da Mesa está mantida. 

O Sr. MaDsueto de Lavor -Sr, Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador, 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB 
- PE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, em que situação estamos 
praticamente à beira do ridículo, e, eu 'diria, 
a situação não é só cômka; ela é trágica tam­
bém. 

Diante da gravidade da situação do País, 
como acaba de frisar, com precisão, o emi­
nente _Senador Chagas Rodrigues, o País à 
beira da convulsão social, explodindo como 
U!D-a pane~a de press~o, e. nós, agui, há três 
dias, praticamente d1scutmdo COJsas perifé­
ricas, detalhes regimentais que podem ser im­
portantes em outras situações mas que n:a 
gravidade presente precisariam de alguma 
luz, alguma diretriz política acima de ser regi­
mental e legal; alguma norma, alguma deci­
são política para enfrentarmos a situação. 

Ora, Sr. Presidente, nós que"estamos aqui, 
que fomos convocados pelo Presidente do_Se­
nado Federal para uma sessão hoje, sábado, 
às J4 hunl.s e 30 minutos, que, inclusive, S. 
E;.c!' decidiu ser ordinária para contar as duas 
sessões, permitindo então votação de uma 
IIlatéria de maior importância, que o S_enado 
precisa votar ainda nesta presente sessão, não 
é pos-sível que um mero detalhe regimental 
impeça essa votação, qUe o País todo espera 
que façamos daqui para a próxima semana. 
Se fôssemos discutir esses detalhes periféri· 
cos, nós não estaríamos aqui reunidos, nem 
iria haver sessão do Congresso para a votação 
do projeto de lei de diretrizes orçamentárias. 
Ainda ontem, o Sr. Presidente da Câmara 
dos Deputados determinou o recesso da Câ­
mara. O Congresso é bicameral, é impossível 
o Congresso se reunir com uma das Casas 
em recesso. Essa decretação de recesso foi 
inconstitUcional, de a:cõrdo com o § 2,9 do 
art. 57 da Constituição. -- -

O que está havendo, realmente, é uma ce­
na surrealista, tanto no âmbito da Câmara, 

quanto no do Senado. É algo gue nos deixa 
estarrecidos, Sr. Presidente, Srs. sei1adores. 

Precisamos agir com cet:,to respeito à Opi­
nião pública, às galerias da Casa, à imprensa. 
__ $'e· ontem aqui, riós; (iue nos encontráva· 
mos participaitdo da ~essão como Senadores, 
não estávamos entendendo os acordos, calcu­
feiD. os circr.iilstantes. A impressão dos_ visitan­
tes que vêm aqui é péssima, porque_ lhes dá 
a entender que é uma Casa onde todos falam 
e ninguém se entende 

Sr. Presidente, é claro e fundamental insis­
tir que se estamos aqui é porque acreditamos 
na palavra do Presidente da Casa. Não esta~ 
rnQs_aqui pattf brincar, nem sequer para dis­
cutir meandros regimentais, mas, para votar­
mos, para cumprirmos a nossa obrigação para 
com o povo brasileiro. 

Gostaria de temiitiã.r, Sr. Presidente, di­
zendo aos eminentes colegas o seguinte: há 
duas matérias que precisam ser votadas neste 
período legislativo, A primeira delas é a lei 
que mõiívou esta sessão, e que veio da Câma~ 
r a- a Lei Salarial. A Câmara dos Deputados 
a votou, nos deixou contra a parede, porque 
nos mandou essa lei no último dia, assim co­
mo a outra, que é da maior premência, a 
Lei Previdenciária. Não estamos votando 
agora, não é por este motivo. É preciso deixar 
claro que essa Lei Salarial, como a Lei Previ­
denciária não estão sendo votadas porque a 
Câmara dos Deputados nos jogou contra a 
parede, mandando-nos essas matérias na últi­
ma hora, não, até porque acompaóhamos as 
discussões da Câmara dos Deputados. Não 
vamos aceitar essa situação indefinidamente. 
Temos o direito de avaliar, de emendar, de 
discutir, de mandar ás Comissões_ Técnicas 
e não é justo que, de última hora, se mande 
matéria dessa importância. Essas duas maté­
rias não eStão sendo votadas porque o Poder 
Executivo está demonstrando que não quer. 
Ontem, estavam aqui todas as Líderanças da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal 
- que poocas vezes têm comparecido aqui 
e não quero julgar nenhum Colega -, mas 
justiça se faça, estavam aqui maciçamente 
para encaminhar contra a "votação da Lei Sa­
larial e da Lei Previdenciária. Chegou ao cú­
mulo de uma petição, assinada por grande 
maioria· dos Srs. Senadores, para urgê:ncia 
urgentíssima da Lei Previdenciária, desapa· 
recer com o seu primeiro assinante. Isto é 
uma vergonha, Sr. Presidente. Foi o seu pri~ 
meiro as-sinante que nos induziu a assiná-lo. 
Pensamos que eta um ato justo e de boa-fé. 
Essa petição- desapareceu misteriosamente 
com o seu primeiro assinante a mandato do 
Planalto. Não digo mais, Sr.- P!_esidriete_, por~ 
que o autor nãõ está presente. Não é correto, 
nãO é·etico que estando S. Ex• lá no interior 
do Paraná, com a lista das nossas assinaturas, 
no bolso, faça eu.aqui refe'"rências que S. Ex~ 
não pode se_defender. 

Eu- ja:ma·i~--íf6í ass'inãr uma petição feita 
e ~nca~~~ad~ ~lo Sr. Leite Chaves. Nunca, 
porque "'S. E~ não nos respeitou. Tratava·se 
de _matéria de urgência urgentís~ima, e nós 
o aplaudimos, quando S. Ex• encabeçou a 

lista, mas, no momento em que foi chamado 
ao Palácio do Planalto e conversou com o 
Senhor Presidente Collor, voltou de lá com 
a lista no boJs_o e foi para o Paran~, e n6s 
ficamos aqu1 sem votar, sem ter a úrgêncía 
·urgentíssima para a Lei da Previdência So-
cial. · 

Quem é que vai pagar por issO, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores? Quem é que vai pa­
gar? Primeiramente o povo; os apOsentados, 
todos aqueles que esperavam uma decísão 
do Senado, IJlesmo uma decisão ·apressada, 
mesmO uma decisão que precisasse posterior­
mente de aperfeiçoam:6ntos, como houve 
aqui mil COnipi'OmissO, Sr. Presidente.-Ago­
ra, pagamos também todos nós. Todos nós 
vamos pagar. O Senado fica em situação de 
profundo desgaste perante à opinião pública. 
Primeiro p(?r nãO ter votado a LeTJ'revíderi· 
ciári:l, -depois ·de pedido urgên~lã. _':l!&entís· 
sima, assinada, se não me engano por 52 Srs. 
Senadores, e depois por não votar a Lei Sala~ 
ria!, por vontade e imposição do Palácio do 
Planalto, também. Não é por falta de tempo 
é porque o Planalto não quer. O Planalto 
quer impor a Medida Provisória n9 193, que 
é uma tragédia para o trabalhador brasileiro. 
EstamoS aqui no sábado, à tarde: poderíamos 
estar em nossas casas, torcendo pela Copa 
do Mundo. Eu, corno modesto torcedor dos 
Camarões, poderia· estar hL E estamos aqui 
reunidos para discutir meandros regimentais. 
Isto é ridículo, Sr. Presidente! Lembremos 
a Históri~. No tempo em que os nazistas inváM 
<liam a Autria e decretaram a sua anexação, 
discutia~se a-receita de uma famosa panque­
ca, de urn famoso doce, de uma famosa torta, 
era essa a discussão do momento. Assim, es~ 
tãirios ilós .iqiiíd.TS-CUtindci :receitas de panque· 
cas regiméiitãis e deixando o povo se afundar, 
deixando o trabalhador no maior arrocho sa­
o na angústia e no terror psicológico, na tortu­
ra psicológica decretada pelo Governo, e os 
aponsentados com fome, com angústia, na 
expectativa de darmos unta resposta, e essa 
resposta não vem, porque o _Senado se está 
curvando perante os poderes do Executivo_:_ 
Isso não é justo, sr·. Presidente, parã-fiós 
que estamos aqui. Então, é importante falar 
assim, quase que como um desabafo, talvez 
emocional não sei. Não é justo, Sr. PJ_esi· 
dente, iss-o que está ocorrendo. 

O Sr. Mauro Benevides-- Permite~me V. 
Ex~ um aparte? 

. O SR. MANSUETO DE LAVOR - Con· 
cedo o aparte ao nobre Senado Mauro BeneM 
vides. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senadór 
Mansueto de Lavor, quando V. Ex~ fala no 
servidor público, nesta altura do seu pronun­
ciamento, eu me permitiria lembrar à C~a 
que ontem já fiZ um apelo candente dirigido 
às Lideranças, a todos os Srs. Senadores preM 
sentes, -nó sentido de que o Senado_ não so~ 
In!sse o desgaste de protelar a apreciação do 
regime jurídico único dos serVidciies civis da 
União. Sabe V. Ex~. eminente Senador Man­
sueto de Lavor, que as declarações de paria· 
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mentares na televisão foram as mais reitera­
das: a Câmara dos Deputados aprovou an­
teontem o regime jurídico único dos servi­
dores civis da União, aproveitando uma men­
sagem do Senhor Presidente da República 
que ali foi -lida na terça-feira. Quinta-feira, 
quarenta e oito horas depois, os Líderes se 
harmonizaram e votaram o texto envi_ado pe­
lo Senhor Presidente da República. V. EX" 
sabe que eu tenho acompanhado essa matéria 
de perto, autor que fui de um projeto asseme­
lhado nesta Oisa, que contou, inclusive, com 
o apoio de .V. Ex~ O parecer da Comissão 
de Constituição, JUstiça e -cidadania tem a 
sua assinatura, assinado, inclusive, por quin­
ze Srs. Senadores presentes à reunião dessa 
Comissão. Acomparihei :Parr-passii -a trami­
·tação do projeto de minha autoria, a poste· 
riormente na outra Casa a mensagem do Se~ 
nhor Presidente da República, Seilador Man· 
sueto de Lavor. Pois bem, anteontem a Cá· 
mara dos Deputados aprovou essa mensa­
gem; essa mensagem que o próprio Senado 
também conhece, porque já conhecera o meu 
projeto, e a redação é praticamente a mesma 
no projeto do Senhor Presidente da Repú· 
blica. Então, eu aproveito o discurso de V. 
Ex•, em que há uma referência tãmbém ao 
servidor público, para levar o meu apelo aos 
Srs. Líderes que aqui estão, ao Presidente 
Pompeu de Sousa, que foi, inclusive, o F-ela~ 
tordo Projeto do Regimento Jurídico Unico 
dos Servidores dt;> Distrito- Federal, acolhert­
do proposição do Senador Maurício Corrêa, 
como membro da Mesa do Senado Federal. 
O nobre Presidente, Senador Pompeu de 
Sousa, será, sem dúvida, o grande intérprete 
desses nossos sentimentos, determinando a 
inclusão desta matériã na Ordem do Dia de 
segunda-feira, sendo S. Ex~ porta-voz dessa 
reivindicação junto ao Presidente da CaSa, 
Senador Nelson Carneiro, já que S. EX' rião 
deseja fazê-lo titular da Cadeira neste mo­
mento, determinando à Mesa inclusão da ma­
téria. S. Ex•, se quiSer guardar a hierarquia 
da Casa, levará esse apelo às Lideranças e 
ao próprio Presidente, às Lideranças para 
que façam chegar, originário da Câmara dos 
Deputados, o autógrafo que até- o momento, 
segundo se informa, não teria chegado ao 
Senado Federal. Quanto a imagem de des­
gaste da nossa Casa, V. E XI' colocou com mui· 
ta propriedade. Se a Câmara alardeou que 
aprovou o regime jurídico único d_os servi­
dores públicos civis da União por que o Sena­
do, atrás de um preciosismo regiinental, nã-o 
poderá fazê-lo, quando todas as Lideranças 
estão de acordo? Porque nós nos manifes­
tamos em nome da OpoSição. assim conio 
outros Srs. Senadores da' Oposição também 
o farão da mesllfJa (prma, com a mesma ênfa­
se. O Líder do Governo, Senador José Igná­
cio Ferteiril., não-se-neg3.rá a- apoiar a inicia­
tiva do próprio Presidente da República 
quando ela favorece milhares de servidores 
celetistas do. País. É o apelo que fl!ÇO neste 
aparte ao discurso de V. Ex~, direcionado 
à própria Casa e aos Srs. seriadores, porque 
achei oportuna e-sta iriterVeiíÇão; certo de que 
V. Ex~ a chancel'ará, reiterando este apelo 

que faço" às Liderruiças partidárias, ao Sr. Pre­
sidente, no momento o Senador Pompeu de 
Sousa, e ao titular da Presidência, Senador 
Nelson Carneiro, para que o Senado não df!s­
perdice esta _oportunidade magnificamente 
aproveitada pela Cãmara dos Deputados, e 
também permita a aprovação desta matéria, 
a fim de que,suba sem delongas à apreciação 
conclusiva do Senhor Presidente da Repú­
blica. 

O SR. MANSÚETO ÍlE.LAVOR- Apelo 
n:láis que oportu.no, nobre Senador Mauro 
Benevides. 

V. Ex,- já o disse, a situação. do Senado 
nestes últimos episõdios, nesta iHi:ima sema­
na, é de pleno desgaste perante a opinião 
públiCa. Nada impede que os Deputados che­
guem às suas bases - eles que na totalidade 
vão pleitear a renovação do mandato -dian­
te das cobranças desses segmentos sociais -
no .caso dos servidores públicos pedindo o 
seu regime único, nO dOS ãpOSinta:dOs pedin­
do a votação de uma matériã. que já está aqui 
na Casa e no caso dós ti:abalhadores pedindo 
uma lei salarial partindo da Câmara e já vota­
dana Câmara-, nada ímpede que os Depu­
tados digam que o problema não é mais deles, 
é das Srs. Senadores. Desta fo'rma não esta­
rão --caluniando, estarão falando a verdade. 
Pode ser até que com certa malícia. 

Já presenciei campanhas de candidatos fei­
tas em cima do Congresso, ·das suas omissões, 
de Deputados e Senadores preguiçosos que 
não votam. Existein candidatOs cOm esse tipo 
de campanha em cima de nós. Como é que 
daremos ensejo a esse tipo de campanha ago~ 
ra, depois de um semestre pleno de realiza­
ções, de trabalho? Vamos reconhecer que 
neste_ semestre tivemos muitas conquistas e 
muitos avanços, mas na última semana de­
gringolOu-se tudo e· agora ·es·tamos pratica­
mente perdendo tempo. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a nlinha 
palavra final é um apelo à Mesa para que 
não nos jogue no ridículo. Temos o m3ior 
iespeito pela Mesa e a situação inversa, a 
recíproca, creio que também seja verdadeira. 

A Mesa ontem definiu, não houve protesto 
algum naquela ocasião._ ~este ponto o em~­
nente Senador Chagas Rodiigl!es tem J?lena 
razão. Não houve protesto algum, porque, 
se houvesse esta sessão não seria realizada, 
e ela está sendp_ realizada, por convocação 
do Presidente, como uma sess~o que seria 
extraordinária, mas, por uma decisão polí­
tica, regimental_ou não, mas política é ordiná~ 
ria para contar prazo, isto -é, fazer número 
de duas sessões, ensejando, portanto, na pr6-
xima semana a: votação da Lei Salãrial. Não 
h.ouve protesto, não houve argumento con­
trário, e a sessão está sendo realizada. 

Sr ~ Presidente, o meu pedido é. para que 
seja mantida a decisão do Presidente, não 
contestada em momento oportuno, para que 
possamos rotar a Lei Salarial e_ outras maté· 
rias de interesse do País. 

Sr. Presiden~e,_ é este o Íneu apelo, pedindo 
desculpas aos Srs. Senadores pela ênfase. 
Realmente, essa ênfase que estou dando re· 

flete um pouco o estado de estarrecimento 
da população, que espera de nós algo mais 
decisivo e positívo ein seu favor, por direito 
constitucional conquistado e que até agora 
não pudemos regulamentar nem dar uma res­
posta. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Mui~o bem! Palmas!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Nobre Senador:. Mansueto de Lavor, 'o 
magnífico d[SéU:i"sõ de V. Ex~, r;:oroado agõrã. 
pelos aplausos do Plenário, na verdade "jâ. 
foi atendido antes _mesmo de ser proÕ:unc"i"il~ 
do, de vez que a MeSa já dissera: 4 'A decisão 
está mantida!'' Eu nem disse "a decisão será 
mantida". Eu disse:" ... está mantida!" Até 
usei de uma linguagem um pouco autoritária, 
que não é do meu feitio pessoal, mas, no 
exercício desta função, deve sê-la, deve sê~la 
para a preservação da própria dignidãde do 
Senado Federal e do Poder Legislativo, e da 
inligem deste Poder L_egislativo perante a 
opinião pública, como V. Ex~ acentuou muito 
bem. 

Quanto ao apelo do nobre Senador Mauro 
Benevides, em aparte ao discurso de V. Ex\ 
informO a S. Ex~ que o projeto aprovaÓoD;a 
Câmara, estabelecendo o regime jurídico úni­
cO para os servidores públicos civis da Uníão 
à luz do qual, nós nos adiantamos, aqui, on~ 
"tem e estendemos aos servidores do Distrito 
Federal -na verdade, a Secretaria da Mesa 
informa que esse-PiojejO não chegou ain'da 
aqui. E há um problema que é o fato de 
a Presidência da Câmara dos Deputa4os ter 
declarado encerrado o período legislativo. 
Este é o grande problema. 

O Sr. Mauro Benevides- Sr. PreSi.d.~nte, 
evidentemente o Regimento me il;Dpede de 
dialogar c;om V. Ex•, mas, como s1: ~r:it_a. de, 
um esclarecimento ... O Presidente da Cânia­
ra dos Deputados instado nesse momento, 
no Ceará, onde se encontra realiZando conta­
tos políticos, se comprometeu a determinar 
à Secretaria- da Cãnlãrã, na segunda-feira, 
remeter a esta Casa· o projeto ap~ovadO, que 
é exatamente O mesmo remetido àquela Casa 
pelo Senhor Presidente da Replíblica, ajJio­
vado sem alterações. 

Se V. Ex:• se empenhar, como Merilbro da 
Mesa, junto ao Presidente Nelson Cam'eíi"o, 
no sentido de que, chegada a matéria a esta 
Casa, seja apreciada amanhã. evidentemente 
que teremos atendido a essa aspiração de mi­
lhares de servidores que. a exemplo dos do 
Distrito Federal. também merecem realmen­
te a tràiJsformação de CLT em regime estatu­
tário no País. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Nobre Senador Mauro· Benevides. V. Ex• 
traz a este PresidCnte em exercício e à própria 
Secretaria Geral da Mesa utna informação 
preciosa. 

Ignorávamos que V. Ex•. na posição privi­
legiada de Companheiro de Bancada pelo 
nosso Estado de 11ascimento c;omum, o Cea­
rá. teve esse contato com o Presidente da 
Câmára dos Deputados. porque, ao que pare-
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ce, a decisão de encerrar o período de sessões 
fui do Vic"e·Presidente no exercício da Presi­
dência: 
· Entretanto, se S. Ex~, o' nobfe Deputado 

Paes de Andrade_, der· essa: determinação, a 
Mesa do Senado envidará 'todos os esforçós 
para que esse projeto chegue a térnpo de ser 
votado na segunda-feira. Cuidará também­
já cuidou -para que na segunda-feira não 
deixe de ser incluído na pauta'dos trabalhos 
.'feste Poder, do Poder Legislativo, o projeto 
de crédito aos Tribunais Regionais Eleitorais,· 
para que haja verba, a fim de que as eleições 
sejam devidamente realizadas em tempo útil, 
com os recursos necessários a que haja elei­
ções li~pas e dignas nesté P.lís. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sous~) 
-Concedo a palavra ao_nobre Senador. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PST 
-ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, ouvi, logo na abertura da 
sessão --até agora não saímos deste ponto 
-, a manifestação do eminente Senador Jar­
bas Passarinho, a resposta de V. Ex•, seguida 
do curioso e talvez simbólico afastamento do 
Plenário do nobre Senador Jarbas Passari­
nho. Vou formular a V.' Ex• duas indagações, 
mas, antes, farei referência, às manifestações 
.que aqui ocorreram, _em "Virtude do episódio 
com que se abriu esta sessão: a indagação 
formulada pelo. cmtnen~e- Senador Jarbas 
Passarinho e. a res'post~·de V. Ex• Tudo o 
que se desbordou daí çu procuro ~bordar, 
agora, antes de formular duas indagações à 
Mesa, a V. Ex• 

Foi dito aqui, Sr. Presidente, que se deve 
abandonar o Regimento quando se tem ne­
cessidade de ~ma solução pol(tica. Aqui foi 
dito que a necessidade não .conhece lei. Aqui 
foi dito que o Plenário é soberano, mesmo 
para violar qualquer dispositivo regimental: 
EstoU cOlocando -~stó __ - sic- e, depois, .é 
só se cotejar com os textos das notas taquigrá­
ficas. Aqui foi dito, _Sr. Presidente, que se 
deve obedecer à imposição de diretrize-s polí­
ticas acirri.8. de qualquer filigrana jurídico de 
natureza regimental ou nãok Aqui foi dito 
também, Sr. Presidente Pompeu de SouSa, 
que _estamos reunidos, deixando a Copa do 
Mundo, em que se poderia estar torcendo 
pelo time dos Camarões, para discutir .. pan­
quecas regimentais". Foi dito também, Sr. 
Presidente, que e~ta cena que estamos viven~ 
do agora é surrealista, e que houve uma deci­
são política dQ Sr. Presidente, da qual não' 
houve recursos, embora contrariando o Regi­
mento, mas que deve prevalecer. Finalmen­
te, formulou-se um apelo, também sic, à Me­
sa, para que não jogue o Sena.do no ridículo. 

Antes de formular as duas indagações a 
V. Ex•, Sr. Presidente, quero reiterar agora 
a manifestação que tive ontem e ariteontem, 
qu_e fez coro a um· corriportamento nosso de 
envidar esforços, todos os esforços possíveis, 
no sentido de se encontrar uma solução acor­
dada para este problema, quer dizer, ao final 

de todos esses esforços~ veio a decisão da 
Câmaraaos Deputados, no fim da manhã 
de onteró, e, após a mesma, todo empenho 
se fez para· que se tivesse aqui, na sessão 

·do Senado, às 14 horas e 30 minutos- esta, 
sim, sessão ordinária-:-, a solução para o. 
problema. Até mesmo no final da manhã de 
ontem, e quase até à hora da sessão, fez-se 
o maior esforÇo - todas as- figurãs do Gõ­
verno e da Oposição - para se encontrar 
uma sOlução acordada que permitisse a apro­
vação de um texto pelo Senado Federal sobre 
a matérja de política salarial. Aqui também, 
desde o iníciO da sessão de .ontem, posta­
·mq-nos dispostos a assinar um-n!querimento 
de urgência, e o assinamos, para que se en­
contrasse também condições de se discutir 
em Plenário o assunto, ja que tudo se fez 
na tentativa anterior de-_solucionar a espéde. 

Sr. Pres_idente, .'quero deixar claro; como 
'advogado, com a preocupação de quem tra· 
balha com o Diielto; que teriho um culto pelo 
estado de direito. Acredito num governo de 
!_eis _e não de homens. Luto pqr isso, Lutei 
contra o autoritarismo. Nunca fui contra mili­

-tar; fui contra o militarismo, .que era exata­
mente a desfiguração do militar: profissional. 
Fui cassado por isso, Sr. Presidente. Tenho 
'empenho em que se mantenha e se fortaleça 
o estado de direito. Creio,_ ínclpsive, que, 
ao longo desses 100 çHas de Governo Collor, 
apesar de_todas as manifestaçõeS que já ocor­

. reramdos que pensam em.contrário, o grande 
vencedor neste País _foi o estado de direito 
democrátic;o que_ se fortal·e~e.u, 9 Congresso 
Nacional teve mais participação do que o 
Executivo na elaboração do Plano, porque 
a maioiíà-das medidas provisórias enviadas 
-para-cá- foi aprovada por projeto de conver­
são. Quer dizer, o Congresso se fo'rtãleceu, 
o Poder Judiciário teve sua presença marcan­
te. Há poucos_dias ele afirmou a sua presença 
na cena institucional brasileira dentro do qua­
dro do estado de direito democrático. Quer 
dizer, o grande vencedor foi o estado de direi-
to democrático.· - · · · 

Então, permito-me anteS de formular a<; 
duas indagações a V. Ex•, ler o texto do Regi­
mento Interno d6 Senado Federal. a fim de 
que conste dos Anais. 

"Da Natureza das Sessoes 
Art. 154. As sessões do Senado se­

rão: 
I- ordináríãs, as-realizadas de segun­

da a quinta-feira, às 14 horas e trinta 
minutos, e às sextas-feiras, às 9:00 horas; 

li -extraordinárias, as realizadas em 
dia ou horário diversos dos prefixados 

__ para as ordinárias;" 

Repito a V. Ex' que as seSsões ordináriã.s 
somente podem ser realizadas pelo texto regi­
mental que nos regra o comportamento, de 
segund~-fe-ira·a quinta·fC:ira1_às :14 horas e 
30 [nliiu-fos, e às sextaS-feiras, ãs 9 horas, 
as extrãõdinárias, realizadas. em dia ou· horá· 
do diversos do_s prefixados para as ordinárias. 

A Constituição Federal, Sr. PreSidente, no 
seu art. 57, dispõe também com absoluta ela· 
reza acerca do dia de hoje, 30 de junho. 

"Art. 57. O .C~:mgre-s_so Nacional reu­
riir-se-á, anuaJmente, na Capital Fede.­
ral. de 15 de fevereiro a 30 de junho 
e de lo de agost_o a 15 de dezembro. 

§ 19 As reuniões marcadas para es~ 
sas datas ser_ão transferidas para o pri­
meiro dia útil s:ubs.eqüente, quando re­
caírem em sábados_. domingos ou feria­
dos:" . _ . 

Ou seja, inclusive para 30 de junho, hoje. 
"Serão transferidas"-diz o àrtigo, e não pOde· 
rão ser transferidas. 

De tnarteira 1qlle o ·máximo que se poderia 
fazer~ Sr. Presidente, seria a realização de 

·uma sessão extraordinária e, ainda assim -
parece-me - contrariando a própria dispo· 
sição da Constituição Federal, que só permite 
sessões no dia 30 se não cair em sábado, do­
mingo ou feriado. 

Ainda que se admita, violando o texto da 
Constituição, a realiZação de uma sessão no 
dia de hoje, com base no que dispõe o Regi­
mento Interno e a própria Constituição Fede· 
ral, não -se poderia pespegar nesta sessão o 
título de sessão ordinária, porque c;:la é uma 
sessão extraordinária. 

Coloco esta questão, Sr. Presidente, sobre­
tudo chamando a atenção daqueles que são 
advogados, daqueles que lutam pelo estado 
de direito. que acreditam nisso. 

Lenibro-me que há pouco tempo eu era 
um jovem, estaVà aqur-aSSiS:tindo, da tribuna 
de honra, a um debate em que o ex-Senador 
pelO meu Estado, Dirceu Cardoso falava e 
discutia com o Plenário e o Presidente o inter· 
rompeu, por qualquer razão regimenÍ:aL O 
Senador Dirceu Cardoso disse ao então Presi­
dente Jarbas Passarinho: "V. Ex~"- achei 
até extremamente irreverente aquela coloca· 
ção _,..,...... "lá fora, manda no Regimento; aqui 
dentro é o Regimento que manda em V. Ex'" 

Após esse episódio, que rememàro agora, 
em toque jocoso, voltamos à realidade daqui, 
que ficará surrealista, Sr, Presidente, se tei­
mamos em não cumprir o textC>regiinentál 
e, mais, em igriorar o texto da Constituição 
Federal. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Permite-me 
V. E~· um aparte? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA- Não 
sei se tenho o direito de_ corÍceder apartes. 

Como foi dito aqui por essa figura- vene­
randa e respeitável que merece o culto íntimo 
e o respeito de todos nós, o Senador Jarbas 
Passarinho, tão logo V. Ex~ anunciou a aber­
tura da sessão, é um absurdo· também assim 
considero - que se pense que o Presidente 
da Casa, com uma decisão monocrática, pOS· 
sa passar .por cima e abandonar o Regimento 
In temo, que é a regra, a lei, a nossa Consti­

. tuição_ por soluções de conveniência. 
Acho que nem a vontade de um Presidente 

~e!ll a vontade ~e um grupo de Senadores, 
por maioi que s-eja, nem a vontade do Plená­
rio todo, incluindo o Presidente, pode enfren­
tar um texto do Regimento enquanto ele não 
for modificado. . 
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Estou colocando estas quest<;ies, sem entrar 
no mérito do assunto, para que com isto eu 
possa preceder a dua:s indagações que formu­
lo agora a V. Ex\ m'as não sem antes, Sr. 
Presidente, voltar o meu pensamento para 
aqueles que nesta' Càsa- á integram com a 
respeitabilidade das ·suás ~presenças como ju­
ristas ilustres que são: qtiase que invoCando, 
chamando-os à colação para uma íilanifes­
tação nesta hora, que não tem nada de pol(­
tico, é um episódio eminentemente técnico. 

Então, foimulo a V. E~ duas indagaçõ~s: 
V. Er confirma o que consta do avulso da 
Ordem do Dia-"Ordeni do Dia da seSsão 
extraordinária de 30-de junho de -1990-, às 
14 horas e '30 minutos"? Se V. Ex• confirma 
o q.ue diz o avulso, que esta sessão é extraor­
dinária, porque mandou-distribl!í-lo aos Srs. 
Senadores? 

Segundo: a Presidência, nesta sessão ex­
traordinária cuja Ordem do Día inclui um 
s6 projeto--, deu c:Onheciinerito desta sessão 
por qualquer meio de divulgação aos Srs. Se­
nadores, conforme determina o Regimento 
Interno da Casa? 

Essas são as du~ indagações que formulo 
a V. Ex\ sem naturalmente deixar de reen­
focar'a violência_que representa o desrespeito 
ao tex~o do Regimento, claríssimo como o 
sol. Eu costumo dizer que é tão claro ..que 
se tem que colocar óculos escuros para ver, 
porqu~ senão queima-se a vista. -

E, ·também, trago· à colação o texto da 
Constituição Federal, no- ~eu art. 57, CapUt, 
e§ 1?, a.que me referi. - -

Portanto, deixo a V. Ex' essas duas indaga· 
ções, reiterando o apelo que fez o ilustre, 
honrado e respeitabilíssimo Senador Jatbas 
Passarinho, a quem renovo a manifestação 
dos meus C~ltos íntimos, põr tudo o que S. 
Ex• representa na cena política brasileira. 
Reitero a manifestação do eminente Senador 
Jarbas-Passarinho, que é também uma mani· 
festaçãó de profunda preocupação-com aque­
le surrealismo a que se referiu um senador 
que nie precedeu nesta tribuna. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência responde âs indagações do 
nobre Senador José Ignácio Ferreira. 

Devo dizer, preliminarmente, qUe as consi· 
derações que serviram de. premissas a V. EX' 
são matéria vencida, porque a Presidência 
já tomou sua decisão, a qual está mantida. 
E matéria vencida. 

Quanto às indagações, expressamente às 
conclusões _das referidas premissas, respon­
do. V. Ex• terá verificado que tal como o 
nobre Senador Ja,rbas Passarinho assinalou, 
dada a pressa e a deficiência de material com 
que os serviços da Casa contam, :i capa do 
avulso da Ordem do Dia foi aproveitada de 
uma sessão anterior, de 29'de junho, sobre 
a qual apenasse escreveu 30de junho. Esque­
ceuMse de retirar o "extra." do "ordinária", 
evidentemente. 

Em relação a segunda indagação, -quanto 
ao meio de _comunicação, V. Ex~ deve estar 
esquecido de que o .. art. 189 diz que a convo-

caçá o em sessão é perfeitamente normal, le­
gal e sana qualquer falha. 

Quanto aos grandes elogios que V. Ex~ fez 
ao nobre Senador Jarbas Passarinho, cuja atiM 
tude de retirar-se da sessão V. Ex• conSiderou 
simbólica, este Presidente eventual, este Se­
nador no exercício da Presidência quer dizer 
que tem por S. Ex~. p nobre Senador Jarbas 
Passarinho, iniludível e üidiscutiv~lmente, os 
mesmos conceitos, aliás, manif6Stãdos vãrias 
vezes no Plenário, em discurSos, em apartes, 
etc. 

Entendo, porém, que essas excelsas quali· 
dades do nosso.nobre Colega Representante 
do Pará não ficam muito bem situadas quan­
do se procura confrontá-tas com o comporta­
mento de oufros Companheiros, como se to­
dos não f9ssem dig~~s de idênticos elogios. 

O Sr. José Ignácio Ferreira -Sr. Presi­
dente, peço a-palav~a pe_la ordem_._~~ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo-a palavra a V. Ex• 

. O Sit JOSÉ lGNÁCIO FERREIRA (PST 
-ES. Pela ordem. Sem' revisão do orador.) 
-Sr. Presidente,_peço a V. Ex• não tire ila-
ções das minhas palavras. 

Referi-me, eSpecificamente, ao eminente 
Senador Jarbas Passarinho, como V. EX' o 
fez a mim. Peço vênia a Y. Ex~ para dizer 
que absolutamente V. Ex~ não tem condições 

·de tirar ilações" daS inirihas palavras. O resPeiM 
to que tenho por S. Ex~ é idêntico ao de cada 
um e de todo~ os meus eminentes Colegas 
do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Como V. EX' não explicitou essa segunda 
parte da frase <tue agora usa e condenou o 
nosso comportamento, o comjlOrtamento ge­
neralizado de tÇJdÇI o Plenário, que ontem 
não objetou a decisão ~a Mesa, inclusive, 
se não me engano, V. Ex~ se encontrava em 
plenário,~ ... 

O SR. JOSt IGNÁCIO FERREIRA -Não 
me encontrava mais em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- V. Ex• não estava mais em plenário, po­
rém, como aqUi eSteve muito tempo, supunha 
qUe estivesse no momento da convocação. 
Mas não estava, então? (Pausa.) 

Realmente, _é difícil precisar isso, entre· 
tanto, parece que~ por exclusão ou por con­
traposição, quem não se compOrtou da mes­
ma maneira estaria, implicitamente-, coloca­
do do outro lado da dignidade. 

Parece-me que V. Ex• retifica essa concluM 
são, um tanto livre. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Soüsa) 
-Concedo a palavra a V. Ex• 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. 
PresiQente, na verdade, queria contraditar o 
Senador José Ignácio Ferreira, mas V. Ex• 
se adiantou, não me deu ~ palavra. 

Apenas gostaria de reiterar aqui, Sr, Presi· 
dente, que o eminente Senador Nelson Car­
neiro, ontem, clara e insofismavelmente, 
convocou l).lila sessão ordinária. Dir-se~á que, 
ã luz dos arts. 57 .da Constituição e · 154 do 
.Regimento Interno, se não me falha a memó­
ria, trata-se de sessão enraordinárta e não 
ordináriã. 

Sr. Presidente, é preciso qUe fique bem 
c;laro! Ãgora, por exemplo, são 15 horas e 
50 minutos e ai'nda estamos no primeiro horáM 
riç,_destinado _ao Expediente, às Comunica· 
ções e aos Discursos. Mas quantas e quantas 
vezes não se viola o Regimento, passanqo 
da hora? 

Acho que sutilezas dessa natureza não de­
vem prevalecer. 

Eritendo gue a questão seria realmente sé· 
rj.a na medida em que houvesse recurso no 
prazo legal. 

Ontem, Senador Mansueto de Lavor não 
~ouve interposição de recursos, nem se discu· 
tm quanto à convocação. . 

Hoje, V. Ex~, Sr. Presidente, na verdade 
já decidiu. O Senador Jarbas PaSsarinho diss~ 
que estava falando pela ordem mas, na verda­
de, levantou. uma questão de ordem, que-fi· 
cou caractenzada ao fmal do seu pronuncia­
mento. E V. Ex~, taxativamente, manteve a 
mesma convocação do Senador, Pre..sidente 
desta Casa, Nelson Carneiro, de que a sessão 
era ordinária. 

Óra; l!()ÓS a decisáã de V. Er, mantendo 
. a sessão como ordináiia, comp6Hria a alguém 
interpor o recurso devido ao Plenário. Não 
houve a interposição desse recurso; logo 
transitou em julgado. _ _ ' 

E é'claro que o Regimento explícita o se· 
guinte: 

"Art. 406. Considera-se simples 
precedente a decisão sobre questão de 
ordem, só adquirindo força obriga~ória 
quando .incorporada ao Regimento." 

: Pprtanto,_se houv~ violação regimental, 
~mo pode parecer, ela está superada na me­

- d1da em que, ontem, tot;las a Lideranças fi.r. 
maram aliança, concordando em que esta ses­
são fosse ordináría. 

É claro, Sr. Presidente, que se trata de 
questão transitada em julgado e V. Ex• deve, 
imediatamente, irilciar a Ordem do Dia. 

Quando ó_Senador Nels_on Carneiro fez is­
so, S. Ex• tinha em mente também o que 
~statui o§ 19 do art. 57 da Constituição: quan­
do se encerra a Sessão Legislaüva ou o_ perío­
do, num feriado, sábado ou domingo, auto­
maticamente o enceri<iniento paSsa para o 
primeiro dia útil, subseqüente, 

Ora, como o primeiro dia iítlíéã prôxima 
segunda-feira, o Senador Nelson Carneiro 
~marcou essa sessão como ordinária. Não hou­
ve nenhum recurso e ela tem todo o seu vigor 
jurídico; portanto, é· a p-rimeira sessão ordiná­
ria para que se configure aquele a.~o a fim 
de preencher-se o requisito regimental. Só 
que, para segunda-feira, o Presidente já con­
vocou s_essão ordinária -e existe sessão ardi· 
nária às 14 horas e 30 minutos - para conti­
nuarmos a matéria, 
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~Aí, sim, se o., Plenário entender que deva 
(e-correr para a Comissão de COnstitUição, 
Justi~ w Cidadania, ou a situação- entender 
que a sessão foi errada, é um prÇ)blema qua 
vai ser decidido a posterio'ri. Por enquanto, 
Sr. Pre·sidente, a questão está morta, não 
existe mais, e o Regimento proíbe discutir 
com a Mesa sobre questão de ordem já deci­
dida. 

Cumprida, assim a determinação regimen· 
.. tal, apenas usei da palavra p()rque queria di­
zer isto; não quero i:oriteSta{ ã questão de 
ordem, apenas cumpri-la. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Nobre Senador Maurício Corrêa, a Presi­
dência informa a V. Ex• que, quando V. Ex• 
cj.is~e que a Mesa devia iniciar os trabalhos 
áa O~dem do Dia, a Mesa já os ter~a iniciado 
se V. Ex• não houvesse pedido a palaYra pela 
ordem. 

Pela ordem, o pedido de V. Ex~ tinhã prefe· 
rência, de forma qtie foi em ate-nção a V. 
Ex' que lhe demos a palavra, de ve;(-quejá 
íamos -iiliCíãr-----a-Ordem do Dia. 1 

Quanto a -discutir_ uina questão dC:cídida 
,.pela Mesa, acentuei, desde o prim'eiro mo­
lnento, que era intempestiva a intervenção 
do nobre Senador José Ignácio Ferreira, com 
toda a consideração que S. Ex~ me ~erece, 
justamente poress~ motivo; apenas parques­
tão de liberalidade, o Presidente perniitíu que 
S. Ex~ continuasse a apresentar as suas consí-
derações. .,. -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Sobre a mesa, projeto que será ljdo pelo 
Sr. 1? Secretário · 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 106, DE 1990 

Estabelece novas disposições Penais e 
processuais penais para os crimes de trá.­
fico ilícito e uso indevido de substâncias 
entorpecentes ou que-detenninem depen­
dência física ou psíquica, e dá outras pro­
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. i" Os arts. 75, 83, 107, 109 do Códi· 
go Penal (Decreto-Lei n'-' 6.368, de 21 de _ou­
tubro de 1976), passam a vigorar com as se­
guintes alterações: . 

"Art. 75. Salvo nas hipóteses Pre­
vistas nos arts. 12, 13, 14, 15, 16 e 17 
da Lei n~ 6.368, de 21 de outubro de 
1976, o tempo-de cumprimento das pe­
nas privativas de liberdade não pode ser 
superior a 30 (trinta) anos. -- -~ 

Art. 83. 

V- em se tratando dos crimes previs­
tos nos arts. 12, 13, 14, 15, 16, 17 da 
Lei n~ 6.368, de 21 de outubro de 1976, 
além dos demais requisitos, tenha cola· 
borado, de forma efetiva, para a elucida­
ção do crime e a punição dos demais 
culpados. 

Art. 107. 

···iv~·p~i~··p~~~;·içã;:,~-;;J~~·-~~;.:b·ipó. 
teses dos crimes previstos na Lei nG 
6.368, ·de 21 de outubro de 1976, e de 
decadência ou perempção. 

Art. 109. . ............................... . 

Parágrafo ú.nico: Sâo imprescritíveis ós 
crimes deffuidos na Lei n~ 6_.368, de 21 de 
outubro de;1?76. · 

Alt.-12. Importar Qu__ exportar, re­
meter, preparar, produzir, fabricar, ad­
quiifr; Ve.nder, expor â venda ou ofere­
cer, fornecer ainda que gratuitamente, 
ter em depósito; transportar, trazer con· 
sigo, guardar, prescrever, ministrar ou 
entregar, de qualquer forma, a consumo, 
substância entorpecente ou que deter· 
mine dependéncia física ou psíquica, sem· 
auto:rizaçã_o ou em desacordo cQm deter-
miilaçãó legal ou regulamentar: · 

PCna:..... ReciUsao, 6 (seiS) a 30 (trinta) 
anos e pagamento de 100 (cem)_~ 800 
(oitocentos) dias--lriulta. 

§ 1~ Nas mesmas penas incorre 
quem, indevidamente: 

' o l-importa ou_exporta, remete, pro· 
duz, fabric.a, açlquire, vende, expõe à 
venda ou oferece~ fofnece ãinda .que gra­
tuitamente, tem em depósito, transpor-

. ta, traz consigo ou guaida matéria-prima 
destinada ã preparação de substância en­
torpecente ou que determine dependên-
cia física ou psíqUica-; · 

11- semeia, cultiva ou faz a colheita 
de plantas destinadas à preparação de 
entorpecente_ ou de substância entorpe­
cente oU qUe determine dependência físi· 
ca ou psíquica. 

§ 29_ Nas mesmas penas incorre; ain­
da, quem: . 

I -induz, instiga ou auxilia alguém 
a usar entorpecente ou substância: que 
determine dependência físíca ou psíqui­
ca;-

li-utiliza lo-cal de que tem aproprie· 
dade, posse, administração, guarda ou 
vigilância, ou consente que outrem dele 
_se Utilize, ainda que gratuitamente, para 
uso indevido ou tráfico ilícito de entorpe­
-cente ·ou de substâri.cia que determine 
dependência física-ou psfquica~ 

III- contribui de qualquer forma pa­
ra incentivar ou difundir o uso indevido 
ou o tráfico ilícito de substância entorpe· 
cente ou que determine dependência físi-
ca ou psíquica. --

Art. 13. Fabricar, adquirir, vender, 
forÍlecer ainda que gnituitamente, pos­
suir ou guardar maquinismo, aparelho, 
instrumento ou qualquer objeto desti­
nac!o à fabricação, preparação, produ· 
ção ou transformação de substância en· 
torpecente ou que determine dependên­
cia física ou psíquica, sem autOrização 
ou em desacordo com determinação le· 
gal ou regulamentar: 

Pena- :Reclusão, de 6 (seis) a 20 (vin­
te) anos, e pagamento de 100 (cem) a 
800 (oitocentos) dias-multa. 

Art. 14. Associarem-se 2 (duas) ou 
mais pessoas para o fim de praticar, rei­
teradamente 01;1 ,nã9, qualquer dos cri­
mes previstos • nos arts. 12 ou 13 desta 

- lei: 
Péna- Reclusão de 6 (seis) a 20 (vin­

te) anos, e pagamento de 100 (cem) a 
800 (oitoce-ntos) dias-multa. 

Art. 15. Prescrever ou ministrar 
culposamente o médico, dentista, farma­
cêutico ou profissional de enfermagem· 
substância entorpecente ou que deter· 
mine dependência física ou psíquiCa; em 
dose evidentemente maior que a necessi­
dade ou em.desacordo com determina­
ção legal ou regulamentar: 

Pena- Detenção, de 12 (doze) meses 
a 4 (quatro) anos, e pagamento de 60 

_ (~ssent~) a 100 (cem) dias-multa. 
Art. 16. Adquirlr,guardarou trazer 

consigo, para uso próprio, substância en· 
torpecente ou que determine dependên­
cia física ou psíquica, sem autórização 
ou em desacordo com determina-ção le­
gal ou regulamentar: 

Pena - Detenção de 12 (doze) meses 
a 4 (quatro) anos; -e ·p-crgamento de 40 
(quarenta) a 100 (cem) mas-multa. -

Art. 17. Violar de qualquer forma 
o sigilo de que trata o art. 26 desta lei: 

Pena - Detenção de 4 (quatro) a 12 
(doze) meseS, ou pagamento de 40 (qua­
renta) a 100 (cem) dias~inulta;-sem pre~ 
juízo das sanções administrativas a que 
estiVer sujeito _o infrator. -

-Art. 18. As penas dos crimes def~­
nidos nesta lei serão aumentadas de me­
tade a 213 (dois terços i": - ---

Art. 2~ O ali. 594 do Código de Processo 
Penal (Decreto-Lei n? 3.689, de 3 de outubro 
de 1941) passa a vigorar acrescido do seguinte 
parágrafo: 

"Art. 594. . ........... ~ .................. . 
Parágrafo único. . O_ cond6ilado por 

qualquer dos crimes previstos na Lei n• 
6.368, de 21 de outubro de_ 1976, não 
poderá apelar sem antes recolher-se à 
prisão." 

Art. 3~ A pena pelos crimes previstos na 
Lei n9 6.368, de 21 de outubro de 1976, será 
cumprida em regime rechado, não podendo 
ser remida por trabalho realizado em estabe· 
lecimento de detenção. 

Art. 4° Não se concederá liberdade pro­
visória, cõrii Oii-S"eiJl fiança, n~s previstoS na 
Lei n9 6.368, de 21 de outubro de 1976. 

Art. s~ Esta lei entra em vigor na_ data 
de sua publicação. 

Art. 6~ Revogam-se as disposições em 
contrário. . 

Jus"tificação 

O tráfico ilícito e o uso indeVido di substân­
cias entorpecentes ou que determinam de­
pendência fíSicà-ou psíquica aumentam a -cada 
dia no Brasil. 
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Urge combater, por todos os meios, essa 
espécie de atividade ·criminosa. 

Há uma consciência crescente, no mundo 
todo, de que a humanidade se vê ameaçada 
pela toxicomania. Os negócios-que- se re<i!i­
zam, a cada dia, na' difuSão, no comércio e 
no uso de entorpecentes ilegais somam núme­
ros aslronómicos, estonteadores. Os gover­
nos dos países têm-se revelado imponentes, 
até agora, para coibir, debC:lar, ou mesmo 
diminuir o volume e a intensidade das ações 
criminosas ligadas ao trá:fico "ilegal e "ao uso 
indevido de entorpecentes: ' -

No Brasil, esse fenônieno chegou às raias 
da calamidade coletiva. Sobretudo em nossas 
cidades grandes, como o Rio de Janeiro (hoje 
em dia um tecido social carcomido pelo uso 
disse.rrií.õ.ãdo de drogas), mas também em to­
do o vasto interland.. É a Nação inteira que 
se encontra minada - e ameaçada -pelo 
perigo· desse câncer que é o entorpecente, 
a droga. 

GOVernos nacionais têm feito esforços cres­
centeS e cada vez mais coordenados para 
combater um mal tão nefasto e tão alastrado. 
O dos Estados Unidos é talvez, hoje em dia, 
o que mais se tem preocupado com tal com· 
bate. 

O Brasil precisa também desencadear uma 
luta severa e constante contra o tráfico e ô 
uso de drogas ilegais. 
· Este projeto de lei" visa a tornar a nossa 
legislação mais rigorosa e mais adequada, co­
mo mei'o de repressão e punição, â necessi­
dade de fortalecer o Estado no seu dever 
de combater essa espécie de criminalidade. 

Duplica o nosso projeto as penas comi­
nadas aos crimes definidos na Lei no 6.368, 
de 21 de outubro de 1976; abole a prescrição 
de tais crimes; elimina a possibilidade de li­
bertação condicional ou provisória; e premia, 
com o direito de liberdade cOndicional, o in­
frator que haja colaborado de. forma efetiva 
para a elucidação do crime e punição dos 
demais culpados. 

Se não se pode ter ilusões quanto à eficácia 
absoluta da repressão à criminalidade por 
meio da severidade das leis, não se pode es­
quecer que essa eficáclã, relativa embora, 
existe, e deve ser subestimada. E se a lei 
não é O úilícó meio de se combater a crimína· 
lidade- a qual se combate pela conjugação 
de meios adequa:dos -,não pode, contudo, 
deixar-de ser utilizada, como instrumento de 
ação repressiva e pedagógica. Lei, ação poli­
cial preventiva e repressora, desenvolvimen· 
to econômico e sociãle cultural, e uma educa­
ção com que se formem as consciências, sO­
bretudo as juvenis, tais são os recursos bási­
cos com que conta o ,Estado -a sociedade 
-para se defender da delinquência. 

Esperamos contar com o apoio dos nossos 
colegas do Congresso para que este projeto 
seja aprovado com a presteza exigida pelas 
circunstâncias do ntomento que vivemos. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1990. -
Senador Odacir Soares. 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania- decisão terminativa.) -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O pr'6jef6-será publicado e remetiõo ã 
Comissão Competente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA· 
DORES:. . 

Ronaldo Aragão - João Lobo - Chagas 
ROdrigues - Raimundo Lka - Mansueto 
de Lavor - Francisco Rollemberg - Lou­
rival Baptista-- Gerson· Camata - Mata­
Machado --AlfredO -Çampos ---Maurício 
Corrêa -·Meira Filho -- :rVi:á!ciO- Lacerda 
...,... Alberto Hoffmann- José Paulo Bisol. 

.O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está esgotado o tempo destinado ao Expe-
diente. . 

Passa--se à 

ORDEM DO DIA 

lt~m 1: 

Discussão, em turno úp.ÍCÕ,-do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 8, de 1990 (n' 
75/89, na Câinaia·_ dos Deputados), que 
aprova o texto da alteração do convênio 
constitutivá do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento- BID, adotado pela 
AsSeffibléi3 dos Governadores, em 24tle 
dezembro de 1987, com voto favorável 
do Governador brasileiro, mediante Re­
solução AG-8/87. (Dependendo de pare-
cer.) · 

--- SOli~ito do nobre Senador Mauio Bene­
vides o parecer da Comissão de Relações Ex­
teriores e Defesa NacionaL 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Para _emitir parecer.) - Sr. Presidente 
e Srs. Seilãâ6res, esta Comissão é chamada 
a opinar, consoante dispõe o art. 49, inciso 
I da Constituição, sobre a Resolução 
· AG-=8/87 qUe Introduziu alterações no Convê· 
nio ConstitUtivo do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID). A Resolução em te­
la foi a.dotada pela Assembléia dos Governa­
dores do BID, com voto favorável do Gover­
nador brasileiro, em 24 de dezembro de 1987, 
e promove a fusão do Capital Inter-Regional 
(CI) do Banco Interamericano de Desenvol­
vimento ao-Capital Ordinário (CO). O cha­
mado Capital Ordinário, com que contava 
inicialmente Q_Banco Inieramericano de De­
senvolvimenfO, compunha-se dos r~cursos 
aportados por seUs fundadores, aos quais foi 
acrescentado o chamado Capital Inter-Regio­
nal, resultado de adesão dos países não regio-
nais. · 

Previa o Convênio Constitutivo do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento, assina­
do em Washington, em 18 de abril de 1959, 
a possibilidade de uma futura fusão desses 
dois capitais, de modo a facilitar a utilização 
dos recursos a eles relativos. 

Estudos aestinados à viabilização da fusão 
dos capitaiS- aCima mencionados tiveram Úlí· 
cio em 1983. Foram os documentos pertinen­
tes examinados pelo representante_ brasileiro 
na Diretoria Executiva do BID e pelo Banco 
Central do Brasil. 

- ·o Projeto de Resolução sobre a fusão dos 
t:ipitais fOi, então~ Submetido à consideraçãO 
da Assembléia de Governadores e aprovado 
a 24 de dezembro de 1987. 

Assinala a Exposição de Motivos dos Mi­
üfst:fóS de Estádo das Relações Exteriores e 
da Fazenda: 

"considerando que a Notificação, aprova­
d~ pela Assembléia de Gpvemadores implica 

_alteração de váriõS: dispositivos do Convênio 
ÇonstitutiVo do BID, o qual reveste a forma 
·de tratado internacional, revela~se necessária 
a competente homologação legislativa, con­
forme preceitua a ConstituiÇãO Federal, em 
seus arts. 49, inciso l~ e 84, inciso VIII". 

Embora o texto em questão trate de maté­
ria afeta à competência da Comissão de ReJa~ 

-ções Exteriores e Defesã Nadonal, por reves­
tir-se da forma de ato internacional, solicita­
mos, prelimínarmente, a audiência da Cornis­
~o de ~ssuntos Econômicos, para que opine 
sobre o mérito, especialm_ente quanto às im­

-plicações de ordem- econômica resultantes 
das alterações dos vários dispositivos do Con­
vênio Constitutivo do BID, introduzidas pela 
Resolução .AG-8/87, no que afetam os inte­
resses_ brasileiros naquela instituição intenfa­
ciona1, matéria esta que escapa à competên· 
cia desta Comissão. 

É C? parecer, Sr: Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O parecer conclui por pedido de audiência 
da Comissão de Assuntos Econômicos. 

A matéria sai da Ordem do Dia, para a 
audiéncía solicitada. - - - -

O SR. i'RESlDENTíl (Pompeu de Sousa) 
-Esgotada a Ordem do Dia. Volta-se à lista 
dei oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Oda· 
cir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o objetivo, de milhões 
de brasileiros, de adquirir a casa própria, viu· 
se transformado em esperança, depois em so­
nho, ilusão, utopia e, finalmente, em mera 
expressão vazia e sem sentido. 

Agora,. vislumbra-se um novo horizonte 
para, pefõ menos qUitro doS-Cfez milhõeS de 
-famílias que não dispõem de moradia. b pro­
grama habitacional do novo Governo prevê 
a construção de quatro milhões de casas até 
1994, especialmente destinadas a população 
de baixa renda, aqueles que ganham de um 
a cinco salários mínimos. 

Quando se criou o Sistema Financeiro de 
Habitação, na década de 60, o objetivo era 
promover a construção e aquisição de cinco 
milhões de unidades habitacionais, num pra­
zo de dez anos, tendo como prioridade o aten­
dimento a demanda originada da população 
de média e baixa rendas. 

Suprir as carências de moradia das classes 
m"erios favoi"ecidas foi o objetivo social báSicO 
que levou à instituição do Banco Nacional 
da Habitação, do Ministério de Desenvol­
vímento Urbano, e do Ministério da Habita· 
ção e Desenvolvimento Urbano. 
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Passados vinte anos, o Sistema consegtJ.iu 
financiar pouco mais de quatro inilhões de 
unidades habitacionais, favorecendo, basica· 
mente, segmentos das classes alta e média· 
alta. A própria equipe econômica do atual 
Governo constatou (Jornal do Brasil de 
7~6.90) que não mais do que 18% do total 
dos recursos mobilizados pelo SFH forain 
aplicados em projetos populares. 

As fontes de financiamento do SFH tive­
ram como alicerce, na década de 60, o FGTS: 
nos anos 70, a Caderneta de Poupança, e, 
nos anos 80, com o esgotamento do_ cresci­
mento vegetativo das captações do FGTS e 
da Caderneta de Poupança, o" acesso à casa 
própria passaria a depender, basicamente, da 
reaplicação do retorno dos finandamentOs. 

Úma suceSsã-o de' medidas paternalistas 
premiou quatro milhões de felizardos. Como 
resultado, fecharam~se- as ·portas a milhóes 
de brasileiros de baiXa renda·, que moram 
mal e ainda pagam aluguéis que absorvem 
elevado percentual de renda familiar sem 
considerar aqueles q_ue m~oram em cmtiçQs, 
favelas, invasões e sob o precário abrigo de 
pontes e outras obras públicas. Além disso 
fonnou~se considerável déficit no Fundo d~ 
Compensação das Variações Salariais-- de 
Cr$ 30 bilhões, segundo informa ·a Jornal do 
Brasil, de 18.6.90. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a falência 
do SFH e decorrente precariedade das condi­
ções de vida no meio urbano para conside~ 
rável parcela da população brasileira contri~ 
buiu para a grande mObílização popular que 
mudou os rumos da História republicana bra· 
sileira. 

Foi, como era de s_e esperar, em solidarie~ 
dade a essas demandas sociais, que o Consti­
tuinte consagrou à questão da urbanização 
e habitação, com prioridade para as camadas 
mais carentes da população, diversos disposi­
tivos da Carta Magna promulgada em outu­
bro de 1988. 

Erradicar a pobreza e a marginalização é 
um dos objetivos fundamentais de que dispõe 
o art. 39, título I, que trata dos princípios 
fundamentais na nova Constituição. 

O art. 21 (item XX) delega competência 
à União para instituir diretrizes visando ao 
desenvolvimento urbano, com destaque para 
a edificação de habitações e obras de sallea­
mento básico. 

Considerando a amplitude, complexidade 
e importância da questão, o Constituinte, no 
art. 23, delegou competência concorrente aos 
Estados, Distrito Federal e Municípios para 
promoverem (item IX) "programas de cons­
trução de moradias e a melhoria das condi­
ções habitacionais e ode saneamento básico·~. 
E, no item X do mesmo artigo, determinou 
também ações, conjuntas ou isoladas, das diM 
versas esferas de Governo, para "combater 
as causas da pobraza e os fatores de margina­
lização, promovendo a integração social dos 
setores menos favorecidos". Já o art. 53 do 
Capítulo das Disposições Tràsit6rias deter­
mina que o ex-combatente da Segunda Guer­
ra Mundial tenha ."prioridade na aquisição 

- da casa própria, para os que não a possuam 
ou para suãs _viúvas ou companl!eiras-". 

A preocupação com o fator social está im­
plícita em vários outros dispositivos da nova 
Constituição. E dentro desta ênfase no social, 
a questão da moradia, assim Como da constru· 
ção de escolas, de obras de saneamento bási­
co e outras obras de infraMestrutura social, 
no setor da construção civil, despontam ~mo 
prioridade máxima. 

A conjuntura econôinica brasileira cofl­
t~mporánea caracteriza-se pela existência de 
elevado endividamento externo e interno, de 
altas e artificialmente contidas taxas inflacio· 
nárias, de _acent~ãdo índiCi de desemprego, 
além de considerável capacidade ociosa de 
capital fixO~-sobretudo no ramo da construção 
civil. 

A indústria da construção civil não depen· 
de de tecnologias, insumos ou matérias-pri~ 
mas importadas; ao contrário, o imenso terri­
tório brasileiro dispõe de todo o material ne­
cessário, cujo aproveitamento irá criar rique­
zas. Existe know bow e mão-de-obra em qua­
lidade e quantidade. E, o que é da maior 
importância, existe uma demanda que, só em 
um subsetor, é de dez milhões de moradias, 
e que, segundo os estudiOsos do assunto, para 
suprir o atual déficit e atender ao crescimento 
vegetativo do número de famílias, num perío­
do de cerca de 10 anos, far-se~ia necessária 
a construção de 1,5 milhão de novas moradias 
por ano ao longo desse período. 

Existe, portanto, forte demanda de mora­
dias, e, do lado da oferta, capacidade insta­
lada, mão-de-obra, tecnologia, insumos e 
matérias-primas. Só falta o necessáriO capital 
financeiro para mObilizar esses recursos, 
transformando-os em Pi.quezas, empregos di­

_!_etos e indiretos, rendas e melhorar o padrãÔ 
devida de milhões de brasileiros, cumprindo, 
assim, uma prioridade_ estabelecida na nova 
Constituição. · 

Sr. Presidente e_Srs. Senadores, a indú:;tria 
da constnJção civil_ tem. todas as COJ!diçõe_s 
de ser o carro-chefe que vai impulsionar os 
outros setores e tirar o Brasil da recessão. 

Mas não se constrói casa com salário, prin­
tipalrrieóte para at"ender a oitenta por cento 
da população, que ganha menos de cinco salá­
rios mfriimos. Náo são precisos-subsídios ou 
qualquer forma de recursos públicos porque 
os beneficiários amortizarão o investimento 

-com as próprias rendas; mas é preciso crédito, 
E não se concede crédito sem vontade política 
e sem persistência até que sejam-cumpridas 
as metas estabelecidas. 

Fica claro, no Plano de Ação Imediata para 
_Habitação, cuja implementação está a cargo 
do Ministério da Ação Social, que o atual 
Governo deu à questão habitacional, de for­
ma cOris·Clente, o tratamento prioritário espe­
rado por todos os brasileiros. 

O Plano prevê abertura de linhas de crédito 
para os Programas da Cesta Básica e Lotes 
Urbanizados, de Moradia Econômica e de 
Ação Municipal. 

O objetiVo é construir dUzentas· mil casas 
em cento e oitenta dias, por um custo total 
de Cr$ 77 bilhões_ (140 ~ilh~es de VRF), 

para atender a famliiaS com renda mensal 
de até cinco salários mínimos. - -

O Prograf!la da CeSta Básica e Lote~ Ufba­
nizados. atenderá aos municípios que já dis­
põem de lotes com infra-estrutura - neste 
caso, o agente financeiro vai liberar uma linha 
de_ crédito para a comyra do material. O limi­
te do financiamento por beneficiário do Pro­
grama•é de 380 VRF, ou Cr$ 208.392,()(). 
Le_yantamei_l_to._realizad(}_ pela Secretaria Na­
cional da Habitação, através das Cohab, indi­
ca a existência" de 250 mil lotes disponíveis 
no País. 

O Programa de moradia econômica vai' 
permitir a particip3Çáo da iniciativa- privada, 
que se encarregará da aquisição dos !ores, 
instalação da infra~estrutura e construção das 
casas. Este programã difere do anterior por 
exigir maior seleção do beneficiário e por ter 
o valor do financiamento fixado em um teto 
de 700. VRF, ou Cr$"383.880,00. 

O Programa: de AÇão Municipitl é seme­
lhante ao da Cesta Básica, porém,.os mutuá­
rios assinam conti'ato direto com a Cãixa Eco­
nômica. 

Todos os programas ob~decerão às regras 
do SFH. Os financiamentos serão oriundos 
de recursos do FGTS, com juras de 3% ao 
anO mais correção monetária, e sém a eXist6n· 
cia de saldo devedor ao final de um_ prazo 
entre 15 e 25 anos, uma vez que os contrato~ · 
serão corrigidos pelo mesmo índice aplicado 
á.O FGTS. A prestação mensal não poder~ 
exceder a 20% da ·renda familiar fixada. 

O plano prevê moradias de 27 a 40 metrOs 
quãdrados, em terrenos de área ·superioi a 
125 metros quadrados. Na verdade, a casa 
tem uma área muito pequena, mas dispõe 
de toda infra~estrutura: e, com o tempo, pode­
rá ser ampliada pelo adquirente. 

Entre óS crltéi-íos esta-belecidos- Panl a dis- · 
tribuição das primeiras 200 mil casas por Es­
tado, tem maior peso a arrecadação local do 
FGTS. O critério quanto- ãO déficit de iesi­
-dências existente é de mais difícil mensura· 
ção. Um terceiro critério é a inexistência de 
débito· das COHAB para com o SFH. 

ESses CritériOs. em que peSe a reievân~fa 
do Programa Habitacional do novo Governo, 
merecem reexame, porque tendem a aumen­
tar ainda mais o índice de concentração urba­
na nas metrópoles. São paulo, por exemplo, 
embora tenha um expressivo_ déficit de habi­
tações populares, vai receber recursos para 
construir 53 mil casas, o que representa 25% 
das 200 mil q·ue serão construídas nesta pri­
meira fase do plano. É preciso lembrar que 
cerca de 113 da população residente naquele 
Estado emigrou de outras regiões, onde mui­
tas vezes~ deixa a família, que dificijmente 
telij algum elemento que contribua para o 
FGTS. 

Instituqionalizar a elevadfssima rÕigraçãO 
para as metrópoles e aumentar a concentra­
ção demográfica não é e nunca foi um Obje­
tivo nacional; ai? contrário; o mom.ento polí­
tico, que caminha para a·consolidação da de­
mocracia e para o fortalecimento do sistema 
federativo, tende a privilegiar todas as formas 
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de descentralização, s'eja administrativa de 
capital, populacional, etc._- - - · '- --

Para se ter uma idéia da divisão dos recw­
sos do Plano de Habitação, basta lembrar _ 
que o Estado de Rondônia, um Estado novo 
de muitas caréncias e.inúnieras pOtenciali: 
dades a desenvolver~ só vai receber recUrsos, 
nesta primeira fase, para construir 1.360 mo· 
radias, quando o déficit existente é de 50 mil. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Progra­
ma de Habitação do atual Governo~ depois 
de um melhor exame dos. éritérios de distri­
buição espacial dos requsos, merece o apoio 
desta Casa, que também precisa estar atenta, 
a fim de que não haja descontinuidade na 
dotaçáo de recursos para o setor habitacional, 
que é uma prioridade nacional. 
. ·Era o que tínha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muitp bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Com a palavra o nobre Senador Alfredo 
Campós. (Pausa) 

'S. E~ desiste da palaVra: 
Côni a palavra o nobre Senador Francisco 

Rollemberg. (Pausa) 
S. Ex• não está presente. 
Com a ·palavra o nobre Senador Lourival 

Baptista:. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL-,­
SE~ Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, SrS. Senadores; faleceu,_ no últi­
mo dia 27 de junho, no Hospital da Ordem 
Terceira do Monte do Carmo, no Rio de Ja­
neiro, um dos pioneiros da comunicaçao ra­
diofônica do País, Dermival C_ostalima, aire­
tor de rádio e televisão. 
·. Dermival Costalima nasceu em Santo 
AmarÇl, na Bahia, onde, desde os 14 anos, 
escreviã- textos para a Rádio Liberdade. 

Foi sempre um pioneiro:· lançou, Derivai 
Caym.~i, Hebe Camargo e Blecaute. AtuOu 
e trabalho1,1 com Manoel ~a Nóbrega, CaS­
siano,Ga,bus Mendes, Lima Duarte, Xisfo 
Guzzi, ~implíciO, Lulu Belencase, Adalsa de 
Olivefrã, Erlon Chaves, Walter Avandni, 
Mazzar~pie Lolita Rodrigues, para citar ape­
nas alguns. 
- Inovou sempre: lançou no rádio, em São 
Paulo, os programas de auditório,: que já fa­
ziam sucesso no Rio de Janeiro. Entusias­
mou-se·com o projeto de_Assis Chateáu· 
briand de criar a primeira televisão da Amé­
rica Latina e participoU da criação da TV 
Tupi. 

LançOu o primeiro programa femiõ.ino na 
televisão' e o 19 GrUpo de Criação da televisão 
brasileira. 

Casou-se conia joi-nalisfci.'e novefista-Sarita 
Campos; Deixoii duas filhas e seis netos. Era 
um grande homem de rádio e t~levisão, um 
verdadeirO pioneiro. -

Dermival CostaJima foi meu colega de co­
légio na Bahia, ã quem muito estii:riava:· 

Em 1937. !armou-se em Direífo ria Facul· 
dade de DireítO da Bahia, porém, jamais 
exerceu a ·profissão. 

Tomando conhecitnento·do seu faleci.ril.en­
to, não podía deixar de fazer esta comuni· 
cação·, pois éramos muito amigos, sendo-Der-

mival estimado por todos. os colegas e por 
todos que com ele conviveram. 

Sr.._Presidente, solicito a ·incor-POração a 
este mev pronunciamento dos artigos "Morre 
DermiVal Costalimll, pioneiro no ·Rádio tio­
País" e "Jornãlista criou novos programas", 
dei joriialista _Raul Marques, publicados no 
jornal Correio Braziliense em 28 de junho 
de I990. 

DOCUM[õNTO A QUE SE REFERE 
O SR. LOURIVAL BAPTIST.1 EM 
SEU DISCURSO: 

Correio Braziliense 
Brasília, quinta-feira, 28 de junho de 1990 

MORREDERMJV AL COSTALIMA. PIO· 
NEIRO DO RÁDIO NO PAiS 

Raul Marques 

Rio- Faleceu;·ontem. no HoSpital da Or­
dem Terceira~do Monte do Carmo, no Rio 
de Janeiro, aos· 75 anos, vítima de insuficién- · 
cia cardíaca, um dos pioneiros da comuni~ 
cação radiofônica no País, o diretor de rádio 
e televisão DermiVal Costalima. O radialista 
e jornalista, entre outrds trabalhos, partici­
pou como diretor artístico da inauguração da 
primeira emisSOri:t de tdevisão implantada no 
Brasil, a TV Tupi, de São Paulo. 

Nascido em Santo Amaro, na Bahia, Der~ 
mival Co~talima, se_gundo'sua filha Sarita Ma­
ria Costalima de Carvalho, sempre mostrou 
sua vocação para o rádio, escrevendo, já aos 
.14 anos, textos para a Rádio Sociedade da 
Bahia. No final da década de 30, transferiu-se 
para o Rio de Janeiro onde atuou na antiga 
Rádio Transmissora - atual Rádio Globo 
-como diretor ele programação. Nesta opor­
tunidade lançou Dorival Caymmi, que mais 
tarde se tornaria um dos mais famosos canto· 
res e compositores brasileiros. 

Formado em Direito, sem nunca ter exer­
cido a profissão de advogado, Costalima acei~ 
tou um convite do fundador da Ceará Rádio 
Qube, João Dumas, e se mudou para Forta­
leza, onde foi responsável pela implantação 
de uma nova programação para as estações 
de ondas médias e curtas da emissora ce;r-· 
rense. 

EmJ943, -fOi pai'a São Paulo, aiuar na Rá­
dio Tupi como diretor artfstico·. Na emissora 
paulista adOtOl) oS_ programas de auditório 
então muito comuns nas emissoras cariocas. 
Tal programação obteve grande sucesso na 
capífã:J páuiistã, com programas famosos co­
mo o "Clube do Papai Noel", que lançou, 
entre outros, a apresenta(iºra Heve Camargo 
e o cantor Blecaute. Na Rádio Tupi, São Pau­
lo, Costalirna também atuou com Manoel da 
r;róbrega, corri quem lançou diversos progra-
mas de grande sucesso. . 

Após ter provocado esta revolução entre 
as:enUsSoras de rádio Paulistas, Dermivál 
Costalima ficou entusiasmado com projeto 
do presidente dos Diários Associados, Assis 
Chateaubriand, de inaugurar a primeira 
emissora de televisão' da América Latina. A 
partír de 1949, passou a trabalha~ no projeto 
que seria concretizado no ano seguinte. 

Já como diretor artístico da TV Difusora 
-TV Tupi, Costalima, reuniu todos os artis­
tas nos estúdios do Sumarét em 18 de setem· 
bro çle 1950~ pedindo garra para todos os 
componentes do projeto, colocou no ar, por 
volta das 21h, juritamente com o diretor Cas­
siano Gabus Mendes, o primeiro programa 
da emissora, o "TV na Taba", da PRF-3 -
TV Difusora. -

Participaram daquele programa inaugural, 
entre outros artistas, Lima Duarte - então 
ator e contra-regrada Rádio Tupi, Xisto GUz­
zi, Símplfcio, Lulu Belencase, Adalsa de Oli­
veira, Erlon Chaves, Walter Avancini, Maz-. 
zaropi' e Lolita Rodrigues, que interpretou 
a primeira inúsicâ levada ao ar na TV Tupi, 
no programa "Canção da TV". Neste período 
também lançou o ator Walter Foster. 

Ainda em 1950,1ançou com os companhei­
ros dos Diários Associados, o t3.bl6ide meD.sal 
Sumaré que móstrãva todos os aspectos da 
atividade das emissoras. 

JONALISTA CRIOU 
NOVOS PROGRAMAS 

· Dermival Costalima sairia da TV Tupi em 
1957, atendendo a convite feito por Rubem 
Berardo, para atuar na TV Continental do 
Rio d~ JaneirO. Na emissora carioca, tornoU· 
se o ptoneiro também em programas femini­
noS, ao lançar nas telas do Rio o programa 
'_'O Mundo é das Mulheres", em que pôde 
trabalhar ao lado de sua esposa, a jornalista 
e -novelista Sarita Campos. 

_Retornou à TV :rU.pi, por volta do final 
da década de 50, e recebeu convite de Vttor 
Costa para ser direto.r de programação. Neste 
período, segundo o jornalista Maurício Sher­
mann, João Calmon e Vitor Costa che_garam. 
a disputar seus serviços. Costalinla preferiU 
retornar para a TV Tupi, onde atuou no Rio 
de Janeiro, na Urca, lançando diversos pro-
gra:mas de grande sucesso. . __ 

Após passagens por emissoras de rádio e 
televisão em vários estados do País, Dermiva1 
Costalima retornaria â TV Tripi em 1968, on~ 
de participou do I Grupo de Criação da Tele­
visão. Deste grupo faziam parte;entre outros 
profissionais dos meios arUStico e -riidiõfô­
nico, Oduvaldo Vianna Filho -o Vianinha 
-, Paulo Pontes e Miguel Gustavo. 

Saiu da emis-sora da Urca., no Rio, para 
retornar em 1979 como supervisor de produ­
ção, onde ficou até o fechamento. Antes dp· 
senvolveu projeto do superintendentq da 'Tu~ 
pi, José de Almeida Castro, dinamiza'ndo to­
da a programação da emissora. 

De'rmivaJ Costalima foi enterrado ontem, 
às 16h, no Cemitério da Ordem Terceira do 
Carmo, no Caju. Presentes ao enterro do ra­
dialista estavam o diretor-superintendente do 
Jornal do Commercio, Humbert,p Ga.rgiulo; 
o diretor dos Diários Associãdos, José Luiz 
Aromatis; o diretor da Rádio Tupi, Alfredo 
Raimundo; o radialista David Raw; o comu­
nicador Antonio CarlOs; o jornalista José 
Paulino; e a viúVa de Abelardo Barbosa -
o Chacrinha -·de quem Dermival Costalima 
era muito amigo; d. Florinda Bil.rbosa. 
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Casado com a jornalista e novelista Sarita 
Campos, Dermival Costalim·a tinha duas fi~ 
lhas e seis netos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao no_bre Senador 
Humberto Iucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA '(.PMDB­
PB . .Pronuncia o seguinte discurso_~) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, no .final desta sesw 
são, já quase todo o seu período no dizer 
da '1\{ésa foi dedicado a questão adjetiva, eu 
gostaria de me ater à questão substantiva que 
está ínteressando' a todos nós, qual seja, a 
votação, em caráter de urgênciawurgentíssi­
ma, do projeto da nova lei de política salarial, 
cujo projeto já foi aprova:do unanimemente 
pela Câmara dos Deputados, ontem, num 
acordo geral de Lideranças. 

D..esejo aproveitar a oportunidade em que 
se encontra presente o nobre Líder do Goyer­
no, Senador José Ignácio Ferreira, para soli­
citar que S. Ex~ tome as devidas providências 
-já que assinou o req\Je-ríiiJ.eiitá de urgência­
urgentíssima, - a fim de que, na segunda­
feira, às 14 horas e trinta minutos, este plená­
rio esteja com número neCessário__;;_ pelo me­
nos a maioria absoluta de 38 Srs. Senadores 
-e possamos votar essa matéria, diante da 
imensa expectativa, que se formou ria opiniãO 
pública. Ainda hoje, os jornais, pelo menos 
os de Brasília, pelo que li até agora publicani, 
em manchete, que os vários segmentos so­
ciãis, sobretudo a classe trabalhadora, estão 
ansiosamente, guardando a decisão do Sena­
do. A Folha de S. Paulo, de hoje, abre man­
chete, na primeira página, e seu prinCipal edi­
torial detém-se sobre a nova política salarial, 
para dizer que, nos termos em.. que ela foi 
votada pela Câmara dos Deputados, se não 
é a melhor solução, pelo menos, é a que o 
Congresso encontrou para conciliar, no mo­
mento, os novos índices de inflação que já 
apontam para 10% ao mês, com o salário 
real do trabalhador. 

Sr. Presidente, Srs_. ~Senadores, desejava 
apenas enfatizar o nosso propósito de votar 
o projeto de lei de política salarial. 

O Sr. José lpácio FeiTeira -Sr. Presi­
den~e, peço a pal~vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra a V. E:(.'. 

O SR. JOSt IGNÁCIO FERREIRA (PSR 
- ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente~ pensei que haveria outra 
sessão ordinária amanhã; eu estava preocu­
pado, tendo em vista a referência feita pelo 
Senador Humberto Lucena~ de que pudesse 
ser convocado para amanhã sessão ordinária 
da Casa; tinha, naturalmente, necessidade de 
assenhorear-me do assunto. V. Er não irá 
convocar sessão ordinária para amanhã? 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- De maneira alguma. Evidentemente V. 
EX' faz essa pergunta po-rquê tem um caráter 
fadado a interpretações facetas-:.· 

O Sr. Humberto Lucena -Sr. Presidçnte, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
---:- Concedo a palavra a V. Ex•. 

o SR. HUMBERTO LüCENA (PMDIÍ­
PB. Pela ordem.) -Sr. Presidente, evidente­
mente, cometi um equívoco quando falei em 
sess-ãO ãinanhã. Quis referir-me à seSsãO ordi-
nária de segunda-feira. - -

O qUe eu não_ ouVi, e~goSraria de ter ouvido, 
foi a resposta ao meu apelo ao Líder dO Go­
verno, para que S. Ex• assegure a presença, . 
segunda-feira, âs 14 horas e 30 minutos. de 
todos os Senadores que apóiam o Governo 
nesta Casa, para votarmos a nova lei Salarial. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência não só apóia como secunda 
o apelo de V. EXi' no sentido de que o nobre 
Líder do Governo nesta Casa mobilize a sua 
Bancada, e que não apenas essa, mas todas 
as Bancadas_ sejam mobiliz(_ldas, para que o 
Se:nado _Federal tenha, segunda-feira, uma 
sessão da maís alta respeitabilidade, para 
çonferir _aos trabalhadores do País a Lei Sala­
ri_~LqU.e merecem. 

Quanto à questão de ordem- que levanta 
o JlObre Senador Humberto Lucena, digo a 
S. EX' que deverá levá-ta ao Senador Nélson 
Carneiro, que, eVidentemente, o atenderá, 
na qualidade de Presidente do Congress:a Na­
cional, o que não cabe a este eventual Presi­
dente do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
...... Não há mais nenh~m Sr. Senador que de· 
seja usa_r da palavra. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para próxima 
ordinária, a realizar-se, às 14 horas e 30 mino~ 
tos na próxima segunda-feira, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-!.'-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 61, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, e, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n9 61, de 1990 (nQ 5.340/90, 
na Casa de origem), que estabeleci! a política 
nacional de salários e dá outras providências 
(dependendo de parecer da Comissão de As· 
suntos Sociais). 

O SR.'PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está encerrada a sessão. 

(Lel•anta-se a sessão às 16 horas e 10 minu­
tos.) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 11; DE 1990 

A ComiSsão Diretora do Senado Federal, 
no uso ·cte-·Sua cOmpetência regimental e nos 
termos do artigo 55 do Regulamento Admi· 
nistrativo, ·aprovado peta .Resolução n9- 58, 
de 1972, com a nova redação dada pela Reso­
lu_ção n~ 57, de 1976;e: tenclo em vista o dis_­
posto nos Atos nÇIS 18 e 19, de 1976, resolve: 

Art. 1" _Aprovar a Prestação de_ Contas 
do Centfo de Informática e Processamento 
de DadoS do Senado Federal --Prodasen 

e do Fundo de InfOrmátie<i. e Processamento 
de Dados do Senado Federal - Fundasen, 
relativa ao exeteício financeiro de 1989. 

Art. 2~ Este ato entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 30 de junho 
de 1990. - Nelson Carneiro, Presidente -
Alexandre Costa - Mendes Canale - Pom­
peu de Sousa- Aureo Mello- Antônio Luiz 
Maya. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 12, DE 1990 

A Comissão Diretora do Sen.ado Federa), 
no uso de sua competência regiinental e nos 
termos do artigo 55 do Regulamento Admi­
nistrativo, aprovado pela Resolução-- n" 58, 
de 1972, com a nova redação dada pela Reso­
lução n~ 57, de 1976, e tendo em vista o dis­
posto nos Atos n?S 18 e 19, de 1976, resolve: 

Art. 1~ Aprovar a Prestação de Contas 
do Centro Gráfico do Senado Federal - Ce­
graf e dO Fundó dõ Centro Gráfico do Senado 
Federal - Fuflcegraf, relativa ao _exercício 
financeiro de 1989. 

Art. zo Este ato entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 30 de junho 
de 1990. - Nelson Carneiro, Presiàente -
Alexandre Costa - Mendes Canale - Aureo 
Mellõ - Antônio Luiz 1\-_lªya. -

ATO DO PRESIDENTE 
N• 123,DE 1990 

O Presidente do_ Senado Federal, no uso 
da suã competênCia regimental e regulamen­
tar, de confqrmidade com a delegação de 
competência que lhe foroutorgada pelo Ato 
n; 2, de 1973, e tendo em vista o que consta 
do Processo n9 005.767/90-3, resOlve autorizar 
a contratação,_ sob_ o regime jurídico da Con­
solid~ção das Leis do Trabalho e do Fundo 
de Garatitja por Tempo de Serviço, do Se­
nhor JOSE OSCAR PELÚCIO PEREIRA, 
para o emprego de Assessor TéCnicO, com 
o salário mensal equivalente ao vencimento 
do cargo DAS-3, a partir de 9 de maio de 
1990, com lotação e exercício no Gabinete 
do Líder do PDT, Senador Mário Maia. 

Senado Federal, 30 de junho de 1990. -
Senador Nelson Carneiro, Presidente_ do_ Se-__ -
nado FederaL 

AtO DO PRESIDENTE 
N•.l24, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das suas atribuições regimentais e regulamen­
tares e de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 1973", resolve 
nori:tear AFRÂNIO CAVALCANTI ME­
LLO JÚNIOR, Analista Legislativo, Clas!i.e 
"Especial", Padrão 111, do Quadro Perma­
nente ·ao SenadCfFedetal, para exerc_er o car~ 
go em Comissão de Diretor da Subs_ecretaria 
de Serviços Gerais, código SF-DAS~l01.3, 
do Quadro Permanente do Senado Federal. 

Senado Federal, 30 de junho de 1990. -
Senador Nelson Carneiro, Pres-idente do Se­
nado Federal. 
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ATAS DE COMISSÕES 
COMISSÃO DI> RELAÇÕES 

EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL 

I• REUNIÃO, REALIZADA EM 
24 DE ABRIL DE 1990 

Às 10:00 hora:s do dia vii:1te e qUatro de 
abril de hum mil novecentós e noventa, na 
sala de reuniões da CcimissáO, ala Senador 
Alexandre Costa, __ sob a Presidência do Se­
nhor Senador Humberto Lucena, ·com a pre­
sença dos Senhores Senadores Leite Cllav-es, 
Ronaldo Aragão, Saldanha Derzi, Hugo Na· 
poleão, Chagas Rodrigues, Moisés Abrão, 
Jarbas Passarinho, Márcio Lacerda, Francis­
~o Rollemberg, Mauro Benevides, Edison 
Lobão., Lourival Baptista, Antônio Luiz 
Maya e_Maurício Corréa, reúne--se a Comis­
são de Relações_E~erióiiS e Defesa Nacio.­
nal. Deixani de comparecer por motivo justi­
ficado os Senhores Senadores Nelson Wede­
kin, Irapuan Costa Júnior, Luiz Viana, Seve­

-ro Gomes, Alufzib Bezerrã., Mitrco Maciel, 
João Lóbo, José Agripino, Afonso Arinos, 
liernando Henrique Cardoso, Olavo Pires, 
Mario Maia e 1 amil Haddad. Havendo núme­
ro regimental, o Senhor Presidente declara 
abertos~os trabalhos, tendo dispensado a lei· 
tura da ata da "reunião anterior; qUe é dada 
por. aproVada. ~ seguir o Senhor Presidente 
determina que~ reunião torne-se secreta para 
deliberar sobre· as seguintes Mensagens: n" 
290, de 1989, "Do Senhor Preside:Ote daRe." 
pública, submetendo à aprovação do Senado 
Federal, a escolha do Senhor Lindolfo Leo­
poldo CoUor, Embaixador do Brasil. juD.to 
à República do Senegal, para, Cumulativa­
mente, exércer a funç~o .de Embaixador do 
Brasi!"juntõ ã República "ela Mciuriíâniã, Cujo 
Relatof é o Senhor Senador 'Ronaldo Ara· 
·gão; 'n? 246, ·de 1989, "Do Senhor Presidente 
~a República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, a escolha do Senhor Luiz 
Villarinho Pedroso, Embaixador do Brasil 

· junto ao Reino da Arábia Saudita, para, Cu.· 
mulativamente, exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República Árabe do 
Iemen, Gujo Relator é o Senhor Senador Moi· 
sésAb(ão;e a de n"273, de \989, ''Do Senhor 
Presidente da República,.submetencfo à apro­
vação do Senado Federal, a esc_olha do Se· 
nhor Octávio Rainha da Silva NeVés, Embai· 
xador do Bras~ junto à República da lndia, 
para, Cumulauvamente, exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República das 
Maldi'Vas, cujo Relatoré o Senhor Senadm 
Moisés Abrão. Reaberta a reunião em cará· 
ter público, o Senhor Presidente passa a pala­
na ?O Senh?r Senador Antôniõ L.uiz Maya, 
,que 'na quahdade de Relator ad hoc, emite 
parecer favorável à aprovação do_ ReqiJeri· 
menfo no09/90, de autoria do Senhor senador 
Humberto C.ucena, "que rc!quer nos termos 
regimenJais a inserção em ata de voto de cen. 
sura à invj:sãO do Panamá~ por contingentes 
das. Forças Armadas norte-americanas. Na 
discussão fizeram uso da palavra os Senhores 
Senadores Leite Chaves~ HugO Napoleão e 
Jarbas Passarinho._ Colocado em votjlção o 

Requerimento é aprovado, registrando-se os 
__ 'iótos Com-re5triç6es das Senhores Senadores 

Leite Chaves e Saldanha Derzi. Prosseguindo 
o Senhor Presidente concede a palavra ao 
S~nhor Senador Mareio Lacerda, que emite 
parecer favorável ao Requerimento de n? 04, 
de 1990, de autoria do Senhor Senador Jarbas 

· Passarinho, "que requer nos termos regimen­
tais congratulações desta casa ao Governo 
do Presidente Frederik De Klerk,.pela liber­
tação do líder nacionalista Nelson Mandela. 
Após discussão a matéria é votada, tendo 
recebido unanimidade na aprovação. Ainda, 
fazendo uso da palavra, o Senhor Senador 
Mareio Lacerda, na qualidade de Relator, 
emite paiecer favOráver à aprovação do Re_· 
querimento n? 05, Oe 1990, de autoria do Se­
nhor Senador Jatbas PaSsarinho, "que requer 
rros· termos regimentais que o Senado Fede­
ral, pelo voto de aplauso, expresse, através 
ixadas da Polônia, da Tchecoslováquia, da 
Romênia e da República Democrática Ale­
Illã, acreditadas no Brasil, o regozijo ·pdà 
democratização de seus regimes políticos, até 
então totalitários, e pela decisão de convocar 
eleições gerais, pelo sufrágio universal, e que 
sejam apresentadas congratulações_ ao Go­
verno·da União Soviética, Mikhail Gorba­
che:v, pela decisão de eliminar o monopólio 
político do Partido Comunista. Na discussão, 
O Senhor ,Senador Leite Chaves sugere a ex· 
clusão da frase "até então totalitários", cons· 
tante do texto. A proposta é acatada pelo 
Relator. Colocado em votação, é aprovado 
o Requerimento em pauta. Nada mais haven· 
do a tratar o Senhor Presid'ente- agradece 3. 
presença de todos, e encerra a reunião, la­
vrandO eU, MarcOs Santos Parente Filho, Se­
cretário da Comissão, a presente ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. - Senador Humberto Lucena, 
PresJdente. 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 
6 DE JUNHO DE 1990 

Às 10:00 horas do dia seis de junho de 
hum mil novecentOs e noventa, na sala de 
reuniões da Comissão, ala Senador Alexan· 

· dre COsta, sOb-a Presidência do SenhOr Sena~ 
dor Humberto Lucena, com a presença dos 
Senhores Senadores Aluízio Bezerra, Ira· 
puan COsta Júnior, Leite ChaVeS-, Sevef() Go· 
mes, Afonso Sancho, João Lôbo_, José Agri· 
pino, Afonso Arinos; Chagas Rodrigues, 
Fernando :ti_._ Cardoso, Jarbas Passarinho, 
Mario Maia, José Fogaça, Mareio Lacerda 
e AntôniO Luiz Maya, ,reúne-se a Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

'Deixam de comparecer por motivo justifi­
cado os Senhores Senadores Francisco Ro­
llemberg, Luiz Viana FilhO, N3.b0r Júfiior, 
Ronaldo Aragão, Hugo Napoleão, Olavo_ Pi· 
res, Moisés Abrão e Jamil Haddad. Havendo 
número regimental, o Senhor Presidente de· 
clara abertos os trabalhos, tendo dispensado 
a leiru.ra da ata da reunião anterior, que é 
dada por aprovada. A seguir o Senhor Presi­
dente comunica que a presente reunião desti· 
na-se a apreciação das matérias constantes 
de pauta. e, ainda a ouvir as exposições que 

farão os Senhores Luiz- Felipe Palmeira Lam­
preia, indicado para exercer a função de Em· 
baixador do Brasil junto à República Portu­
guesa, Ronaldo Mota Sardenberg, indicado 
para exercer a função de Embaixador doBra· 
sil junto às Nações Unidas e Alvaro da Costa 
Franco Filho, indicado para exercer a função 
de Embaixador do Brasil jr.tnto à Confede· 
ração Helvética. Prosseguindo sua Excelên· 
cia determina que a reunião torne-se secreta 
para deliberar sobre as seguintes Mens<J.gens: 
n~ 126, de 1990, "Do Senhor Presidente da 
República, submete'ndo à aprovação do Se-­
nacro Federal, a escolha do Senhor Luiz Feli­
pe Palmeira Lampreia, Ministro de Primeira 
Classe, da Carreira de Diplomata, indicado 
,para exercer a função de Embaixador do Bra· 
si! junto à República Portuguesa", cuJo.Rela­
tor é o Senhor Senador Jarbas Passarinho; 
no 121, de 1990, "Do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal, a escolha do Senhor Ronaldo 
Mata SardenbÚg, Ministro de Primeira Clas­
se, da Carreira de Diplomata, indicado para 
exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto às Nações Unidas", cujo Relator é o 
Senhor Senador Chagas Rodiigues; n" 127, 
de 1990; "Do Senhor Presidente da Repú· 
blica, submetendo à aprovação do Senado 
Federal, a escolha do Senhor Alvaro da Costa 
Franco Filho, Ministro de Primeira Classe, 
da Carréira de Diplomata, indicado para 
exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto â Confederação Helvética", cujo Rela­
tor é o Senhor Senador Chagas Roc:lrigues; 
n? 073, de 1990, '_'Do Senhor Presid~nte da 
República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal, a escolha do Senhor Gilberto 
Coutinho Paranhos Velloso, Embaixador do 
Brasil junto ao Estado da Cidade do Vati· 
cano, para, Cumulativamente, exercer a fun· 
ção de Embaixador do Brasil junto à Ordem 
Soberana de Malta", cujo Relator é o Senhor 
Senador Irapuan Costa Júnior; n~ 074, de 
1990, "Do Senhor Presidente: da República, 
submetendo ã aprovação do Senado Federal, 
a escolha do Senhor Marco Cesar.Meira Nas­
lausky, Embaixador designado do I?átsil fun­
to ao Reino da Bélgíca, para, Cumulativa­
mente, exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto ao Grão-Ducado de LuxeDJ.bur­
go", cujo Relator é o Senhor Senador Jamil 
Haddad; n" 075, de 1990, "Do Senhor Presi­
dente da República~ubmetendo à aprovação 
do Senado_ _f'ederal, a escolha do Senhor 
Afonso Arinos ae Mello Franco, Embaixador 
do Brasil junto ao Reino dos Países Baixos, 
para, Cumulativamente, exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto â República da 
Irlanda", cujo Relator é o Senhor Senador 
Hugo 'Napoleão; n9077,de 1990, "Do Sentíor 
Presidente da República, submetendo à aprcr­
váção do Senado Federal, a escolha do Se­
nhor Àderbal Costa, Embaixador do Brasil 
junto à República Cooperativa da "Guiana, 
para, Cumulativamente, exercer a função de 
Embaixador do Brasil em Granada, cujo Re­
lator é o Senhor Senador lrapuan Costa Jú­
nior, e a de n" 080, de 1990, "Do Senhor 
Presidente da República, submetendo à apro-
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vação do Senado Federal, a escolha do Se­
nhor I talo Miguel Ale,xandre 'Mastrogiova­
nni, Embaixador do Brasil junto à República 
da Costa do Marfim, para, Cumulativamen­
te, exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República de Mali", cujo Relator é 
o Senhor Senador Ronaldo Atagão. Reaber­
ta a reunião em caráter público, o Senhor 
Presidente solicita a inclusão em ata de Voto 
de Pesar pelo falecimento do_ Senhor Senador 
Luiz Viana Filho, Ex-Presidente e. atual 
Membro desta Comissão. No pross_eguimen­
to Sua Excelência comunica que, devido ao 
adiantado da hora, deixarão de ser apreciadas 
as Mens~gens de n"' 074, 075 e 080, de -1990. 
Nada mais havendo a tratar o Senhor Presi­
dente agradece a presença de todos, e encerra 
a reunião, lavrando eu, Marcos Santos·Paren­

. te Filho, Secretário da Comissão, a presente 
ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. - Senador Humberto 
Lucena, Presidente. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

14' REUNIÃO REALIZADA EM 
24 DE MAIO DE 1990 

Às dez horas do dia vinte e quatro de maio 
de mil novecentos e noventa, na sala da Co­
missão, sob a presidência do Sr. Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, Presidente, reúne-se a 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada:­
nia, com a presença dos Srs. Senadores Antô­
nio Luis Maya_, Aluízio Bezerra, Jutahy Ma­
galhães, Maurício Corrêa, Edison Lobão, 
Francisco Rollemberg, Meira Filho, Leite 
Chaves, Nabor Júnior, Fernando Henrique 
Cardoso, Mansueto de Lavor, Chagas Rodri­
gues, João Castelo, Márcio Lacerda e Olavo 
Pires. Deixam de comparecer, por motivo 
justificado os Srs. Senadores Aureo Mello, 
Humberto Lucena, João Calmon, Mauro Be­
nevides, Marcondes Gadelha, Odacir Soares, 
Afonso Sancho~ Afonso Arinos, Jarbas Pas­
sarinho e João Menezes. Havendo número 
regimental, o Sr. Presid~nte declara abertos 
os trabalhos e dispensa _a leitura da ata da 
reunião anterior~ que é dada como aprovada. 
A seguir, passa-se à apreciação das matérías 
constantes da pauta, na ordem determinada 
pelo Sr. Presidente. Item OI - Projeto de 
Lei do Senado n~> 331, de 1989, de autoria 
do Senador Mauro Benevides, que fixa o pra­
zo para. domict1io eleitoral nas eleições de 
1990, (deliberação terminativa em turno ·su­
plementar) _.:...Relator: Senador Mansueto de 
Lavor. Parecer: por constitucional, jurídico 
e aprovação quanto ao mérito nos termos 
do substitutivo que oferece. Não havendo dis­
cussão o substitutivo é dado como aprovado, 
dispensada a votação, (art. 284, RI). -Item 
02 -Projeto de Lei do Senado n9 295, de 
1989, de autoria do Senador Jutahy Maga· 
lhães, que dispõe sobre as cédulas eleitorais 
para as eleições de 1990, e. dá outras provi· 
dências, (deliberação tei'Illinativa em turno 
suplementar) - Relator: Senador Wilson 
Martins. Parecer: por constitucional, jurídico 
e aprovação quanto ao mérito nos termos 

cussão, o substitutivo é dado,como aprovado, 
dispensada a votação. -Item 3 -Projeto 
de Lei da Câmara n~ 46, de 1989, de autoria 
do _Deputado Daso Coirii6ia, que nigulanlen­
ta o§ 49 do artigo 216 da Constituição, :Punin­
do os danos e as ameaças ao património cultu­
ral brasileiro. Pelo Senador Meira filho é 
lido o parecer lavrado peto Senador Aureo 
Mello, concluindo pela constitucionalidade, 
juridicídade e aprovação- quanto ao méritO, 
nos terriws do_substitutívO que apresenta. Em 
fase de discussão da matéria fazem uso da 
_p_!tlavra os Srs. Edison Lobão e Maurício Cor­
rêa que, na oportunidade, solicita vista da 
mesma, sendo atendido pela Presidência. -
Item 43 -Substitutivo ofereddo em Plenário 
ao fl_rojeto de Lei do Senapq no 199, de 1989, 
de autoria do Senador Maurício Corrêa, que 
regulam~nta o § zo do art. 171, da Consti­
tuição Fed_eral, que dispõe sobre o tratamen­
to preferencial à empresa brasileira de capital 
nacional e dá outras providências. (Em anexo 
o Piojeto de Lei do Senado o? 291, de 1989, 
de autoria do Senador Itamar Franco) -Re­
lator: Senador Edison Lobão. Parecer: pela 
aprovação- do substitutivo de plenário, nos 
termos d_o novo substitutivo que oferece. Não 
havendo discussão, é _c_olocado em vOtação 
o parecer do-relator, recebendo aprovação 
unânime. -Item 38 -Projeto de Lei do 
Senado n1'42, de 1990, de autoria do Senador 
Mário Covas, que torna obrigatória, na pro· 
paganda eleitoral divulgada pelas emissoras 
de televisão, a apresentação ao vivo dos can­
didatos e, ou pessoas devidamente creden­
ciadas pelos partidos e coligações, ( deiibe­
riÇãO terminativa) - O Reiator, Senador 
Chag?s Rodrigues, emite parecer concluindo 
pela constitucionalidade, juridicidade e a pro-­
vaçáo quanto ao mérito. Em discussão o as­
sunto, o Sr. Senador João Castelo solicíta 
vista da proposição, sendo_ atendido IJ!!'la Pre­
sidência -Item 44 -Diversos n'-'4, de 1990. 
Consúlta fo!rriulada à Ccirriissão pelo Senhor 
Presidente do Senado Federal, referente à 
questão de ordem suscitada pelo Senador Ja­
mil Haddad, na qual preconiza providências 
da Mesa do Senado Federal, tendo_ em vista 
a não observância de preCeito Constitucional 
que dispõe sobre os pedidos de informação 
aos Ministros-de Estado. O Sr. Senador Juta-

- hy Magalhães, na qualidade de relator da ma-
téria, e:m:ite parecer cOncluindo pelo acollii­
mento _~a questão de ordef!l do Sr. Senador 
Jamil Haddad no sentido de que seja aten­
dido o pleito contido no Requerimento n~ 
39/90. Em díscussão sobre o assunto, usam 
da palavra os Srs. Maurício Corrêa, Jamil 
Haddad e Jutahy Magalhães. Colocado em 
votação, é aprovado por unanimidade o pare· 
cer do relator. Nesta oportunidade,_em virtu­
de de ter sido marcada reunião do Congresso 
para este horário, o Sr. Presidente encerra 
os trabalhos desta sessão, deixando adiados 
os demais itens da pauta. Nada mais havendo 
a tratar, eu, ~era Lúcia Lacerda Nunes, se­
cretária, lavrei a presente que, após lida e 
aprovada será_ assinada pelo Sr. Presidente 
e levada à publicação. 

15' REUNIÃO REAUZADA EM 
29 DE MAIO DE 1990 

Às dezoito horas do dia vinte e nove de 
maio de mil novecentos e noventa, na sala 
da Coniissão, sob a presidência do Sr. Sena­
dor Cid Sabóiã. de Cãrvalho, Presidente, reú~ 
ne-se, em sessão extraordinária, a ComiSsão 
de Constituição, Justiçã e Cidadania, com a 
presença __ dos Srs. Senadores João Calmon, 
João Caste_lo, Odacir Soã!es, Antônio Luiz 
Maya, Aureo Mello, Chagas Rodrigues, José 
Fogaça, Jarbas Passarinho, Jutahy Mag(!.· 
lhães, Luiz Viana, Prancisco Rollemberg e 
Maurício Corrêa. DeiXam de Cômparece"r, 
por motivo justificãdo, os Sfs. Senadore_s 
Humberto Lucena, Leite Chaves, Mansueto 
de Lavor, Márcio Lacerd~, Mauro B.enevi­
des, Edison LObão,_ Marcondes GacJ~Iha, 
Afonso Sancho, Afonso Arinos, Olavo Pires 
e_ João Menezes. Havendo número regimen­
tal, o Sr. Presidente declara abertos os traba­
Jhq.s e dispensa a leitura da ata da reunião 
anterior, que é dada como aprovada. A .se­
guir, passa-se à apreciação das matérias cons­
;antes da paúta, na ordem determinada pelo 
Sr. Presidente.Item 11-Proj~to deDecr.e.to 
Legislativo nos. de 1988, q~e aprova o texto -
do protocolo de emenda à Convenção de 
Aviação Civil Internacional (artigo 83 Bis), 
assinado em Montreal, a 6 _d_e outubro 9-e 
1980. O relator,Seriador Antônio Luiz May_a 
apresenta pareCer conduindo pela constitu· 
cionalidade, jl!ridicidac;!e e ap'rovação qm.).nto 
ao mérito. Não havendo _discussão, é- colo­
c3.do em votação o pareCer, que recebe apro­
vação unânime.Item 4 - Proj~t_o d~ Lei do 
SenadO n~ 285, de 1989, de autoria da COrilis­
~o DiretPra, _que definC: os atos_ de .im.,PrO­
bidade administrativa de que trata o §_4~ do 
art. 37 da Constituição Federal, e dá_ outras 
providências. O Sr. Senador João Menezes 
apresenta parecer concluindo pela _constitu­
idade e aprovação quanto ao méritO-Com as 
emendas de n\>'l 1 a 5 que oferece. Em discus­
são o assunto, usam da palavra os Srs • .Sena· 
dores Chagas Rodrigues, Jarbas Passarinho 
e Odacir Soares. Colocado em votação, o 
parecer recebe aprovação unânime. -Item 
01 -Projeto de Lei do Senado n~ 301, de 
1989, de autoria do Senador Meurfcio Cor­
rêa, que transfere para o domínio do Distrito 
Federal os imóveis que menciona, (delibe­
ração terminatiVa) - O Sr. Senadpr Fran­
ciscoB.ollemberg faz a leitura do parc;.~r la­
vrado pelo Senador Leite Chaves c6néluiQ.do -­
pela constitucionalidade, juridicidade e apro­
vaçã-o quanto ao mérito. Não havendo discus­
são, coloca-se em votação o parecer que rece:. 
be aproyação unânime. -Item 2-Projeto 
de u~i'do Senado n\' 183, de 1989, de autoria 
do Senador Lavoisier Maia, que concede aos 
professor~. de pós-graduação, incentivo fi-

-- nanceiro por produção acadêmica, (delibe­
ração terminativa) -O parecer do relator, 
Senador António Luiz Maya, conclui pelare­
jeição da matéria por inconstitucional. Não 
havendo discussão, é colocado em votação 
o parecer, recebendo aprovação unânime. 
Em virtude da .realiza&ão de sessão do Con-
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gresso concomitante COI1J esta reunião, o Sr. 
Presidente encerra os trabalhos, deixando 
adiados os demais itens da pauta. Nada mais 
havendo a tratar, eu, Vera Lúcia Lacerda 
Nunes, secretária, lavrei a presente ata que, 
após lida e aprovada será assinada pelo Sr. 
Presidente e levada à_ publicação. 

16• REUNIÃO REALIZADA EM 
31 DE MAIO DE 1990 

As dez horas do dia trinta e um de maio 
de mil novecentos e noventa, na Sala da Co· 
misSão, sob a presidência do Sr. Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, reúne-se a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, coD;l a pre­
sença dos Srs. Senadores AntôÕ:Ío LUii-Maya, 
Aluizio Bezerra, Severo Gomes-, João Cal­
lllOn, Mário Maia, Jutahy Magalhães, Chagas 
Rodrigues, Ronaldo Aragão, João Castelo, 
Maurício Corrêa, João Menezes, Wilson 
Martins, Edison Lobão e Jarbas Passarinho. 
Deixam de comparecer, por motivo justifi­
cado, os Srs. Senadores Humberto Lucena~ 
Francisco Rollemberg, Leite Chaves, Man­
sueto de Lavor, Márcio Lacerda, Mauro Be­
nevides, Marcondes Gadelha, Odacir Soares, 
Afonso Sancho, Afonso Arinos e Olavo Pi­
res. Havendo número regimental, o Sr. Presi­
dente declara abertos os trabalhos e dispensa 
a leitura da Ata da reunião anterior, que é 
dada como aprovada. A seguir, passa ..-se à 
apreciação das matérias constantes da pa~ta, 
na ordem determinada pelo Sr. Presidente. 

. Item 36 -Projeto de Lei do Senado nu 42, 
de 1990, de autoria do Senador Mário Covas, 
que toma obrigatória, na propaganda eleito· 
ral divulgada pelas emissoras de televisão, 
a apresentação ao vivo dos candidatos e, ou 
pessoas devidamente ·credenciadas pelos par­
tidos e coligações. (deliberação terminativa) 
-O Relator, Senador Chaga-s Rodrigues 
emite parecer concluindo pela constituciona­
lidade, juridicidade e aprovação quanto ao 
mérito: Cóncedido vista ao Senador João 
Castelo em 24.5.90 e devolvido com voto em 
separado contrário ao proje~o por inoportuno 
e inconveniente. O Sr. Presidente coloca em 
discussão a matéria, opOrtunidade em que 
fazem uso da palavra em considerações ao 
assunto os Srs. João Castelo, Chagãs Rodri­
gues, Ronaldo Aragão, Jutahy Magalhães, 
Mário Maia e João Calmon. Em virtude de 
estar sendo realizada reunião do Congresso 
simultaneamente a esta reunião, o_Sr. Pi-esi­
dente encerra os trabalhos, deixando adiada 
a discussão deste item e a apreciaçãO dos de~ 
mais itens da pauta. Nada mais havendo a 
tratar, eu, V era Lúcia Lacerda Nunes, secre~ 
tária, lavrei a presente ata que, após lida e 
aprovada será assinada pelo Sr. Presidente 
e levada à publicação. 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE 
INFRA-ESTRUTURA 

2• REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA, 
REALIZADA EM 17.DE MAIO DE 1990. 

Às dez horas do dia dezessete de maio de 
mil novecentos e noventa, na sala número 
2, da Ala Senador Nilo Coelho, presentes 
os senhores Senadores Edison Lobão, João 

Lobo, Teotônio Vilela Filho, Cacios Patro· 
cínio, Maurício Corrêa, Jamil Haddad, Ney 
Maranhão, Dirceu Carneiro, Mauro Bene­
vides, José Fogaça, Mário Covas, Severo Go­
mes, Cid Sabóia de Carvalho, e ainda os se­
nhores Senadores Saldanha Derzi, João Cal­
mon, Alexandre Costa, Divaldo Suruagy e 
Irapuan Costa Júnior, reúne-se a Comissão 
para Exposição elo $enhor Ministro de Esta­
do da Infra-Estrutura, Doutor Ozires Silva. 
Deixam de compã.recer, por motivo justifi­
cado, os senhores Senadores Aluizio Bezer· 
ra, Aureo Mello, Meira Filho, Nabor Júnior, 
Ronaldo Aragão, Ruy Bacelar, ~ourival 
Baptista, José Agripino, José Richa, Ola,vO 
Pires, João Castelo e Mauro Borges. Haven­
~o número regimental, o Senhor Presidente 
declara abertos os trabalhos, dispensando a 
leitura da Ata da reunião anterior, que foi 
considerada aprovada. A pós destacar a honra 
de receber o Senhor Ministro de Estado, o 
Senhor Presidente informa que, após a expo­
sição do Senhor Ministro, abrirá um período 
para as indagações. Em seguida, o Senhor 
Presidente passa a palavra ao Senhor Minis­
tro de Estado;· Dr. Ozires Silva, que cumpri­
menta os senhores senadores e faz uma expo­
sição sobre a privatizaç"ão das empresas esta­
tais e o Programa Nacional do ÁlcooL Após 
a exposição do Senhor Ministro, o Senhor 
Presidente passa a palavra para os senhores 
senadores interessados em fazer indagações. 
Usam da palavra os Senhores Senadores Ale­
xandre C96~~. Teotonio Vilela Filho, João 
Calmon, Jamil Haddad, Maurício Corrêa, 
Irapuam Costa Júnior e Dirceu Carneiro. Na· 
da mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente, antes de encerrar ã Presente rçunião, 
agradece a presença do Senhor Ministro e 
visitantes, pela-magnífica participação, tanto 
na exposição quanto nos debates e determina 
a mim, Paulo Roberto A. Campos, Secretário 
da Comissão, seja lavrada a presente ata, a 
qual lida e aprovada,_ será assinada pelo Se· 
nhor Presidente, indo à publicação juntamen­
te com o apanhamento ta:quigráfico.- Presi­
dente Senador Edison Lobão. 

ANEXO DA ATA DA 2• REUNIÃO 
EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO 
DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRU­
TURA, REALIZADA NO DIA 

. 17-5-90, QUE SE PUBLICA COM A 
DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SE­
NHOR PRESIDENTE DA COMIS­
SÃO. . 

íntegra do apanhamento taquigráfico 

O SR. ED)SON LOBÃO (Presidente)­
. Srs: Senadores, hav!!rido núme-iO regimental, 
declaro aberta a reunião da Comissão de Ser· 
viços de Infra-Estrutui-a, que tem hoje a hon­
ra de receber o Sr. Ministro de Estado, Ozires 
Silva, que nos vem falar sobre a privatização 
das empresas estatais e o Programa Nacional 
de ÁlcooL · 

Concedo, portanto, a p~lavra ao Si. Minis­
tro para a sua exposição inicial, e, em segui­
da, abriremos um período para as indagações 

dos Srs. Senadores, membros desta Comis­
são. 

Tem a palavra o_· Ministro Oziies Silva~ 

O SR. OZIRES SILVA- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, meus Senhores e minhas Se­
nhoras: 

Vou tentar fazer uma explanação razoavel­
mente breve, para permitir que as illdagações 
dos Srs. Senadores sejam feitas de modo a 
centrar o tema dos nossos debates exatamen­
te naquilo que S. Ex~ 1 pretendam explorar 
com maior detalhe. 

Como todos sabem, a Reforma Adminis­
trativa concentrou no Ministério da Infra-Es­
trutura os extintos Ministérios das Comuni­
cações, das Minas e Energia e dos Trans· 
portes. E hoje temos quatro Secretarias Na­
cionais envolvendo cinco segmentos de ativi­
dades extremamente importantes para o sis· 
tema nacional de produção, uma vez que as 
atividades. de nosso Ministério se situam exa­
tamente como atividades-meio, e levam à via­
bilidade dos investimentos para o desenvol­
vimento nacional. Quer dizer, trabalhamos 
exatamente na raiz de todas as neceSsidades 
o.acionãiS pãra o desenvolvimento. 

Esses cinco segmentos são a área de mine­
ração, à qual estamos dando a maior das im­
portâncias, inclusive para desburocratizar, 
reduzir o número de etapas legais que sepa­
ram a decisão do Governo do interesse do 
investidor, do interesse do cidadão. 

Temos a área de siderurgia - são duas 
áre:is concentradas numa Secretaria Nacional 
única, Secretaria Nacional de MiniLs e Side­
rurgia, e temos as_ outras, ligadas diretamente 
às atividades que exercem: Energia, Comuni­
cações. e Transporte. 

Junt3.menie com essa mOdificação bastante 
acentuada na Administração Direta, todos 
os órgãos vinculados aos extintos Ministérios 
passaram, portanto, ao Ministério da Infra­
Estrutura, através dessas Secretarias NaciO· 
nais. Em conseqüência disso, o nosso Miriis­
tério responde pelas grandes companhias es~ 
tatais que estão sob o controle do Governo 
Federal. Notadamente no. campo da siderur­
gia, todas as empresas que respondem, hoje, 
por cerca de 70% da produção de aço do 
País. 

Na área da energia, temo~ a Petróbrás e 
a Eletrobrás, com todas as suas subsidiárias 
coligadas e controladas. 

Na área dos transportes, temos uma autar­
quia, o Departamento Nacional de Estradas 
de Rodagem e uma companhia vinculada, 
que é o Geipot, e a Companhia Brasileira 
de Transportes Urbanos, que não cem ames­
ma "dimensão das demais empresas meneio· 
nadas . 

E ainda, na área_ das comunicações, fica­
mos com a Telebrás e todas as suas subsidiá­
rias, além da Embratel. 

Portanto, como os Srs. podem imaginar 
e ver, o Ministério tem uma abrangência bas­
tante grande, e dentro do processo estabe­
lecido pela administração do Presidente Co­
llor, que visa reduzir o déficit público e que 
fundamentalmente está direcionado a· fazer 
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com que o Governo custe menos para o con~ 
tribuinte, há um consenso nacional de que 
o Governo está muito pesado e ele custando 
demasiadamente para o contribuinte não tem 
margem de poupança para investimentos 
nem para executar aquelas tarefas que o con· 
tribuinre espera do Governo. Em conseqüên­
cia disso, _um dos pilares dessa redução do 
déficit público, além do enxugamento e do 
processo de reforma administrativa, que tein 
sido bastante intenso, e foi, inclusive, acele­
rado recentemente :pelo_ Presidente Collor, 
temos o pilar das privatizaçõCs, fundamental 
dentro de uma meta do Ministério da Econo· 
mia no Plano Econdmico, de que as privati­
zações, ainda neste ano de 1990, possam con­
tribuir para redução de 2,2% do déficit públi­
co, percentuais esses medidos em termos de 
PIB. 

De modo que é um trabalho que tem que 
ser iniciado com relativa rapidez. Estamos 
imbuídos na busca das fórmulas e dos meios 
necessários a-fírii de conseguirmos essas pri­
vatizaçóes. Estamos vendo as experiências 
externas, e o que aconteceu não só nos pafses 
anglo-saxônicos. O grande exemplo de suces­
so na privatização, é o inglês, mas não deixa­
mos de examinar tamb'ém os processos espa­
nhol e português_, que têm características 
muito parecidas com os nossos, em face da 
cultora latina, que é a mesma nesses dois 
países, muito em-particular. 

Aqui mesmo, no Senado Federal, na próxi· 
ma semana, teremos oportunidade de ouvir 
um especialista estrangeiro, que virá contar 
experiências sobre privatização. 

Privatização é qualquer coisa que hoje ca· 
minha de uma forma bw;tante acelerada em. 

·praticamente, todos os países do mundo, nes· 
te novo mundo que estamos vivendo, um 
mundo fundamentalmente cunhado_ na déca· 

· da dos oitenta, mostrando que o Governo 
deve ser mais um instrumento a serviço da 
população do que exatamente um controla· 
dor de todas as tarefas que .a comunidade 
deva exercer. E a idéia básica é fazer com 
que o Governo sejà cada vez inenor, em termos 
de tamanho físico, e cada vez mais forte na 
direção da nonnalizaçáo da sociedade, no esta· 
.belecimento de reg~as de convivência e de 
proteção ao cidadão contra os interesses_ de 
.grupos econômicos ou de pressão que possam 
exercer o seu poder sobre a população e que 
não pode ficar desassistida e que deve ter 
o Governo ao seu lado par(\, protegé-la. Nes~ 
ses processos de- privatizaç~o, bs Srs. Sena~ 
dores devem estar lembra?os do Projeto de 
Conversão da Medida Provisória n" 155, ç 
que já foi publicado e que dá as regras geraiS 
de privatização que o Poder Executivo deve 
observar. Recentemente já foi editada uma 
portaria do Ministério da Economia fixando 
as diretrizes do sistema e nesta semana saiu 
a portaria do Banco Central estabelecendo 
os critérios pafa a Utilização dos instrumen· 
tos. do certificado de privatização. Agora es· 
tamos preparando a<; últimas medidas que se· 
rão necessárias para a constituição da chama· 
da comissão diretora, que é designada pelo 
Presidente da República e apro-vada pelo 

COngreS$0 Naciol)al, que_ será responsável 
pelo processo de privatização. Essa comissão 
terá o poder de identificar empresas, estabe~ 
Iecer critérios dentro daquilo que foi ·a pro· 
vado pelo Congresso N-acional. É um traba· 
lho muito amplo, extremamente difíciJ, e vai 
ter que ser vívido citso a caso. Não há possibi· 
!idade de pensar que vamos ter uma medida 
linear que a ser aplicada a todas as empresas, 
mesmo Que sejam de setores comuns, vamos 
dizer, do setorside~úrgico. São empresas que 
poderiam ter \J-ffi detenninado _tipo de regra 
mais ou menos comum, mas mesmo assim 
as_ empreSas s3o essen-cialmente diferentes e 
como tal devem ser tratadas. 

Claro que no processo de privatização, 
muitas vezes, se fala em atingir certos valores 
do PIB, que se deva vender tal ou qual empre­
sa, mas V. Ex•• sabem, basicamente, que exis­
te um pressuposto fundamental em qualquer 
negociação dessa natureza: é a existência de 
um vendedor disposto a vender e de um com­
prador dispçsto a comprar. É uma afirmativa 
bastante óbvia, mas muito importante, por· 
que muitas das empresas que estamos tentan­
do passar para o comando do setor privado 
-livrando, portanto, o peso do setor público 
- náo são uma atração em si em termos 
de negócios. De modo que não será um pro~ 
cesso_ fácil. Temos que encontrar fórmulas 
bastante criativas, que permitam tornar o ne­
gócio atrativo, sem que o patrimônio público 
possa ser dilapidado por u_~a negociação Qlal~ 
feita, por uma avaliação de caráJ.er impróprio 
e que possa, no final, redundar em prejuízo 
para o Erário Público. A idéia não é pulveM 
rizar isso de uma maneira que posteriormente 
possa trazer arrependimento, mas, na reali­
dade, o que desejamos, hoje, é que as empre~ 
sas possam efetiva mente crescer sob um novo 
comando acionário. 

O processo inflacionário corrosivo, que vi­
vemos ribs últimos anos e mais acentuada­
mente no último ano de 1989, foi dramático 
no sentido de _c_prroer as empresas, em parti­
cular, o próprio Governo. O poder de corio­
são sobre os salários também ficou bastante 
evidente, de modo que nessas circunstâncias 
estamos emergindo de um sistema econômico 
que esperamos seja página do Passado e que 
nunca mais retornemos a ele, porque não é 
possível, mesmo através do sistema anesté­
sico e do amortecimento da chamada corre­
ção mone.tária, não podemos voltar a níveis 
de inflação c_omo a que tínhamos no passado, 
por~úe o p-rocesso cOrrOsivo é imeriso, consU­
mirido as condições psicológicas das pessoas, 
fazendo-as perder a noção de preço das coi­
sa<>. E, de um modo geral, o País se_ torna 
bastante perdulário, em função da deterio­
ração dos padrões econômicos em que vive­
mos. 

Nessas circunstâncias imag-inamos, hoje; 
que o Governo não deva mais utilizar os re­
cursos do co.ntribuinte para manter empresas 
que tenham sido corrofdas, ao longo do tem­
po, por qualquer tipo de problema: ou ina~ 
dimplência dos acionistas controladores, ou 
inadimplência das próprias direções das emM 
presas que caminham na d~reção, náo de ad-

ministraçõt;Js profissionais, mas tentando 
atingir outros critérios que não sejam os pro­
fissionais, ou mesmo desajustes que nonnal­
mente podem ocorrer, no mercado. 

O sistema de controle que o Governo im­
pós sobre as companhias' estatais~ pela Sest 
a partir de 1979, demonstrou ser um desastre. 
O sistema de Controle Central reduziu a li­
Oerdade de atuação dos administra-dores das 
empresas, naquilo que eles deveriam ter li­
berdade para explorar novos nichos mercado­
lógicos e atingir níveis inferiores de custo. 

O Governo indicava os administradores, 
mas co-geria as empresas. E este é um pro­
cesso desastroso, como os Srs. sabem, porque 
duplo comando não funciona em nenhum lu­
gar do mundo. Tetl_l que ha~Jer comando per­
feitamente definido com a sua amplitude de 
controle sobre as empresas, sobre as ativida­
des, de um modo geral, para que elas sejam 
eficientes. Isso ocorreu durante o controle 
crescente que a Sest exerceu_sobre as empre­
sas e acabou se refletindo na _administração 
geral e na ineficiência global das empresas. 

Por outro lado, talvez por uma sín_drome 
nacional. virou cultura, que parece que o ci­
dadão é vítima do próprio processo. Em vez 
de o cidadão, ao longo dos anos, ser consa­
grado como o grande elemento do património· 
nacional, que possa permitir o desenvolvi­
mento da riqueza nacional e de todas as ativi­
daddes que o País possa exercer, o cidadão 
foi relegado a um nfvel secundário pelo Go­
verno e pelas empresas, em particular, e os 
trabalhadores dessas empresas, ao invés de 
serem considerados o património principal, 
como o grande gerador das atividades e o 
grande yeguimento capaz 9e mudar uma em­
presa má numa empresa boa, de uma gerên~ 
cia má para uma gerência boa. Quer dizer, 
os trabalhadores, os dirigentes, de_uJll modo. 
geral_, passarão a ser penalizados. 

Acho que todos os Srs. estão lembrados 
das disposições fixadas pelo Poder Ex.ecutivo, 
em termos de limitação de salários, em ter­
mos de fixação de débitos para demissão ou 
admissão, extremamente restritivos. Inclusi­
ve as empresas. com o dispositiVo que foi 
colocado, aliás, pelo próprio COngresso Na­
cional. seis meses antes das eleições, e pareCe 
que três meses depois não podem admitir 
nem demitir, não podem nomear, não podem 
transferir, sob uma ótica política que enten­
demos, mas, evidentemente, para empresa<; 
q~.~:e atuam em mercados competitivos, letal, 
porque não lhes permite ter _a flexibilidade 
necessária. 

O fato é que, sem querer culpar quem quer 
que seja, progressivamente, o F_odcr PúhliCQ 
foi interferindo mais e maiS na administração 
dessas companhias estatais, fazendo com que 
elas passassem para patamares cada vez mais 
ineficientes. 

Na realidade. o que se semeou foi o que 
se colheu: introduziu-se todos os germes da 
ineficiência na.;; empresas governamentais, e 
hoje estamos em face de um problema. repre­
sado ao longo dos anos, fazendo com que 
as empresas não estejam bem, muitas delas 
com o patrimônio líquido negativo, todos gri-
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ta.ndo e verbcrando, com-rnuita razão, contra 
t;> desempenho das empresas, mas se esque~ 
cendo de que tudo foi semeado, ao longo 
do tempo. Esse tipo de colocação e de atitude 
que se gerou, difícil de mudar, porque hoje 
ela permeia a própria opinião pública. Esta­
mos lendo nos jornais, todos os di8.s, o rriesmO­
tipo de crítica ao mesmo tempo que se censu­
ra o desempenho da empresa, se intensifica 
o controle sobre elas. Só esse tipo de coloca­
~áo .e de cultura que se dese~volveu, já seri<_t. 
JUSttficável levarmos o programa da privati­
zação em frente, para a troca do acionista 
controlador, uma vez que o acionista contro­
lador decidiu interferir no processo cte geren­
ciamento da empresa, ao invés de exercer 
as suas atividades fundamentais de acionistas. 

De modo que, temos aí duas razões funda­
mentaiS:, por que devemos levar as empresas 
para o processo de privatização. Primeira, 
a redução do déficit público e a reduÇão do 
tamanho do Estado_. __ 
~ Estado está muito éaro pcira o Contri­

bumte. _Este está com todo o seu dinheiro 
sendo gasto num metabolismo gigantesco, 
executado pela própria máquina governa· 
mental, num processo_ que diria, talvez, de 
o Governo náo_ servir ao cidadão e, sim, o 
cidadão ou contribuinte servir ao Governo, 
num processo invertido~ 

-O segundo aspecto é que essa interferência 
no gerenciamento· das empresas acabou por 
leváMlas à ineficiênCia. Elas' têm limitaÇões 
de toda a sorte, não só na área de adminis­
tração de recursos humanos que, repito, Ç 
o patrimônio mais essencial que. as empresas 
possam ter mas também restrições de caráter 
financeíro; têm elas limitações para emissão 
de papéis para circulação livre no mercado 
fioaceiro privado, o que faz com que as em­
presas tenham dificuldadesenormes.para resM 
pender às suas possíveis itiSUficiências de flu~ 
xo de caixa. Qualquer operação a nível exter­
no passa por um crivo ml!i!õ majs pe~a9o 
do Banco Central do que a empresa privada 
equivalente, conferindo às empresas um po· 
der de competição inferior àqueles que hoje 
concedemos às empresas privadas brasileiras 
e, diga-se de passagem, que é pouco ainda. 
Nossas empresas são muito submetidas ao 
guante governamental, que segura e retarda 
as decisões, introduzindo uma ineficiência 
muito grande ao País e fazendo com que a 
produtividade nacional caia dramatic~nte. 

Em conseqúência disso, de.um modo geral, 
vemos hoje um cenário bastante caracterísM 
tico, onde temos um País que 'trabalha à ProM 
dutividade baixa, custos altos e que paga bai· 
xos salários. Esse é um processo, diria, até 
de autoflagelac;c'io, onde, de um lado, reduzi­
mos a remuQeração, aniquilamos o mercado 
doméstico, e aindã depois reservamos este 
mercado doméstico aniquilado para as em-
presas bra<:;i\eiras. · 

Quer dizer, este processo todo tem que 
.ser corrigido. O Brasil tem que entra-r no 
,caminho que o mundo está caminhando e 
não podemos mais chegar ao fim da década 
como chegamos ao fim da década de 8,0, IaM 
mentando uma décacta perdida. Não foi uma 

década perdida pelo mundo, muito pelo con­
trário, foi uma década brilhante. A década 
de &O para o mundo foi espetacular em todos 
os aspectos. Foi, talvez, a melhor década que 
o 111undo viveu no século XX: década de mu­
dança, de-sf!nvo_Ivifllento tecnológico~ emerM 
gênciade pafses que julgávamos inviáveis, 
novos mo-delos de fluxo financeiro, de trans· 
nãCi01lãlízação da ec.onomia, glObalização 
dos mercados, polarização das produções. 
Foi uma década realmente eXtraordinária que 

_ valeu a pena ser vivida por cada cidadão do 
mundo. E nós; brasileiros, olhamos para essa 
década, e muitos economistas a rotulam coM 
mo ilerdida para nós. 

Não podemos ingressar na década de 90 
com os mesmos parâmetros do passado. É 
dentro desse.s parâmetros que nos colocamos 
na área do Governo Federal, indicando o pro­
ceSSi.Yde privatização como urn processo de 
redenção <t_as empresas, muito ao contrário 
do que se apiegoa, de que esse processo de 
privatizaçãO seria de aniquilãÇâO das empre· 
sas, absolutamente não. E um processo que 
d8.!'~--~~_dições dinâmicas p·ará que essas em- -
presas cresçam e lie desenvolvam, e que ve­
nham contribuir efetivamente para a geração 
de empregos, de oportunidades, e que faça 
com que o Brasil possa ~r, realmente, aquele 
_País de dimensões financeiras_, econômicas 
e sociais cOií"esl)Ondente às suas dimensões 
geográfiCas; e não, simplesmente, um peque­
no País esque~do do mundo, num canto -
se é que o globo terrestre possa ter um canto­
-num canto do globo terrestre, onde·nin­
guém incomoda nem é inComOdado. 

Assisti paliStia, -recentemente, de_ um ecõ-­
ndrilista muitO importante no cenário interna­
cional, demonstrando os fluxos finaceiros de 
dinheiro, e ele representou-os por linhas ver­
melhas. É uma tristeza verificarmos qUe essas-­
linhas vermelhas não cruzaram e não cruzam 
o Brasil, em particular, e a América do Sul, 
em geral. É um Continente esquecido do trá· 
fego mundial de comércio, das relações de 
troca, das relaçóes de interesses econômicos 
e financeiros. · 

Isso é um crime em relação a 140 milhões 
de brasileiros que temos de integrar num País 
com uma justiça social por realizar e transforM 
mar grande parte da nossa população em ci­
dadãos válidos, que possam consumir e pro­
duzir, em cidadãos que efetivamente possam 
ter o direito à vida,_co~o_uma pequeJ;Ia classe 
privilegiada que este Pafs tem. 

No que se refere à priVatizaçáo~ claro que 
fico à disposição dos Srs. Senadores para as 
suas indagações. Queria apenas falar um pou­
co so_bre o progtama do álcool. 

O prOgrama do álcool foi instituído, como 
todos sabem, em 1975, log,o após a institUição 
do primeiro choque do petróleo, de 1973, 
que começou a desbalancear as nossas contas 
externas.At~ 1973 tínhamo_s no petróleo uma 
fonte segura de energia, a custo baixo, e ía­
mos nos virando, vamos dizer, íamos,nos 
ajustando às côndições econômicas na me­
dida em que elas apar~ia-m, -A Petrobrás, 
criada em 1953, devido ao preço baixo, não 
encontrava fundamento econôlhico para proM 

ceder a grandes prospecções de petróleo a 
nível nacional em função da geologia brasi­
leira. Em que pese que maís da metade do 
território naciotial se constitua por bacias se­
dimentares, cc;>m _possibilidad~s de gerar pe­
tróleo, todos os estudos feitos até então indi­
cavam que o Brasil tinha quantidades de pe­
tróleo bastante reduzidas e, provavelmente, 
com possibilidades de exploração a custos a IM 
tos, em face da margem de risco bem elevada 
que, provavelmente, iríamos encontrar. 

O fato é-que ·com.- ti primeiro chOque do 
petróleo, de 1973, começamos a fazer um 
esforço bastante grande. O QovernO Fede.[al 
deu um bocado de atenção à Petrobrás, em 
particular. Ela pdde investir na formação de 
técnicos, estabelecer uma geologia de alto 
nf~rel no Brasil, demonstrou sua competência 
e passou a investir pesadamente em prospec­
ção, multiplicando por dez, praticamante1 as 
nossas reservas conhecidas e recuperáveis, e 
aumentando em cinco vezes a nossa produção 
de petróleo, que hoje está mais ou menos 
em 50% da demanda nacional. 

Esse processo foi reaceler~do após o segunM 
do choque do petróleo, em 1979, e que teve 
resultados dramáticos para a economia brasi­
leira- Em 1981, 1982, até parte de 1983, tiveM 
mos a nossa conta "petróleo" desbalancean­
do toda a economia nacional. Em 1982, parti· 
cularmente, tivemos que importar US$11 bi­
lhões de petróleo, mais da metade de toda 
a nossa receita dç exportações. ~videntemenM 
te, isso exigia uma ação forte,. ESsa ação fOrte 
se Centrou, de wn lado, na criação das equi­
pes técnicas e no esforço de exploração de 
petróleo, o que reduziu bastante a nossa de­
pendência externa. Por outro lado, foi criado 
o p-rOgrama de Energia Alternativa, o chama­
do Proálcool. 

O programa se baseava em duas premissas 
fundamentais. Primeira, que o álcool poderia 
substituir o petróleo e, segundo, que o petró· 
Ieo deveria estar custando, hoje, em 1990, 
da ordem de US$ 60 o barril, de acordo com 
as extrapÓlações, de prognósticos que se fa­
ziam em 1975. 

A situação atual demonstra- e já demonsM 
tra desde 1986, q·uando o preço do petróleo 
baixou dramaticamente em relação aos VaiaM 
res que se projetavam- que as duas premis­
sas_ não são mais verdadeiras hoje. O álcool 
não substituiu o petróleo, substituiu a gaso­
lina, somente, e o petróleo não está a US$ 
60. Ao contrário, até recentemente baixou 
um pouco, e o valor médio, hoje, da cesta 
de petróleo que o Brasil compra OU1 se quiser, 
da bacia de petróleo que o Brasil compra 
é da ordeffi de US$ 17, aprOximadamente. 

Em conseqüéncia dis~o. chegamos a uma 
situação atual, que se complicou, não atua~M 
mente. O programa do álcool já ap!esenta 
esse tipo de problema desde 1986, e as medi­
das que foram propostas a partir de 1986_. 
para a correÇão do programa, não' foram acei­
tas, em particular, pelos produwres, e o Go­
verno, em partfcular, aceitou as proposições 
dos ~rodutores e não fãz a Correç:ão do proM 
grama. Essa correçãcf foi feita posteriorm_enM 
te. em 19R9, mas já muito tarde. E a coriseM 
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qüência foi clara. A prOdução de cana se esta--­
bilizou, a partir de 1987; desde 1987 não te· 
mos aumento de produção de cana. E o con­
sumo continuou crescendo, em função do 
grande número de carros a álc_ool que foi 
fabricado no período, em relação ao carro 
a~olina. 

Por outro lado, quando o programa foi ins­
tituído_em 1975, e começou a funcionar em, 
.;1.979, estabeleceu-se um mecanismo extrema­
'mente engenhoso, bastante competente, em 
que se determinou, naquela época, para a 
utilização do álcool que a gasolina deveria 
conter o álcool anidro. 

Então, Q produto que nós compramos hoje 
como gasolina, na realidàde, é uma mistura 
de gasolina e álcool. E, evidentemente, o ál­
cool, que é o álcool anidro, em particular 
embutido na gasolina,é um álcool, que que 
quando é vendido no posto de gasolina é ven­
dido ao preço da gasolina. Portanto, ele tinha 
sobrepreço no álcool anidro, uma vez que 
o Governo, com o programa de estímulo ao 
álcool anidro, determinou uma paridade da 
gasolina e do álcool mais ou menos corres~ 
pendente ao poder calorífico dos dois produ­
tos_. A gasolina tem um poder calorífico supe­
rior ao do álcool da ordem de 30% e, portan­
to, esse valor de 30% foi mais ou menos o 
que refletiu a paridade de preços entre a gaso­
lina e o álcool. 

E nós tínhamos uma equação para resol­
ver, em 1979: produzir um produto que tinha 
custo de prodl,lção maisaho do que o da gaso­
lina - não naquela época essencialmente, 
porque o petróleo estava a valor alto. Mas 
hoje ocorre eXatamente isto: temos que pro-­
duzir um produto a valor mais alto e temos 
que vendê-lo a preço mais baixo. Em conse­
qüência disso, tem que haver subsídio. E"esse 
subsídio engenhosamente foi estabelecido, 

•em 1979, que deveria vir deSte álcool que 
era misturado à gasolina e vendido, portanto, 
a preço da gasolina. E isso permitiu o progra­
ma do álcool florescer: o álcool anidro subsi­
diando o álcool hidratado. Isso equilibrou o 
programa e o programa foi muito_bem até 
1986, quando veio o choque do petróleo, re­
duzindo o preço- aí é ú choque do petróleo, 
negativo, inverso, reduzindo o preço do pe­
tróleo -, que de forma nenhuma é um mal 
para o País. Ao contrário, a redução dó preço 
do petróleo, dependentes que nós somos da 
importação do petróleo, esse choque veio 
num momento ótimo. As nossas agruras fi­
nanceiras seriam muito piores se _o choque 
não tivesse vindo. Felizmente veio o ~:hoque 
e, infelizmente, nós não o aproveitamos, co­
mo aproveitado que foi essa queda do preço 
de energia a nível intemacionai" FOi mUito­
bem aproveitado pelo Japáo;pelos chamados 
"Novos Tigres Asiáticos". A Europa, sebe­
neficiou extraordinarfaiii.ê"nte, com exceção 
da Inglaterra, porque ~ Inglaterr~ é_ au~o-su­
ficiente em petróleo, não se beneficiou disto, 
porque, sendo um Pafs exportador de petró­
leo, o choque reduzindo o preço do petróleo 
não ajudou a Inglaterra, mas ajudou enorme­
mente a economia norte-americana e a nossa 
economia também.-Só que nós não nos apro.:-

veit_amos ~a década, como dissemos anterior­
mente, e perdemos a oportunidade de ter 
uma energia mais barata que pudesse propelir 
o nosso desenvolvimento. 

Em cons-eqüência disso, o problema do ál­
cool1 hoje, é extraordinariamente claro no 
seu_ diagnóstico. Nós temos 'um produto cha­
mado cana~de-açúcar e álcool, que têm que 
ser ptoduzidos a custos de agricultura, e esses 
custos de agricultura, hoje são superiores ao 
custo da produção da gasolina, produto que 
o álcool pretende substituir. 

De modo que nós temos um problema da 
maior seriedade a equacionar: como remu­
nerar o produtor de álcool corretamente, e 
que tem que ser remunerado, porque nós não' 
podemos impor ã agricultura uma condição 
de trabalhar sem lU'Cro, mesmo P.Orque os 
agricultores nãó Vão -collcõfáar em vendú 
esse pr6duto mais barato do que a. gasolina, 
que é produzida hoje a nível mundial, níve~s 
de custO:s da ordem de 16 a 17 centavos de 
dólar o preço da gasolina por litro. 

Ora, isso não é possível se conseguir com 
o álcool, mesmo com produtividade e:~Ctrema­

. mente elevada, produtividade essa que nós 
podemos encontrar em algumas regiões de 
São Paulo e do Paraná._ Mas, evidentemente, 
não podemos encontrar no Nordeste o mes­
mo nível de produtividade. 

Então, em consegüêncí.a disso, nós temos 
este problema a resolver: produzir um produ­
to que é_ mais caro, como custo de produção, 
que tenha que ser vendido mais barato. E 
não' podemos também reclamar que o petró­
leo Sf;ja barato demais, não colocando o ál­
cool com,o çompetitivo, porque, evidente­
mente, com sua abrangência muito mais im­
portante -para e-coiloinia nacional do que o 
próprio álcool, nós s6 podemos é dar graças 
a. Deus que o petróleo esteja a baixo preço 
para estabelecermos os nossos esquemas, 
.através. da nossa Petrobrás, e garantir uma 
produção crescente de óleo, no Brasil, para 
evitar a dependência externa e estabelecer 
ao mesmo tempo um esquema, a nível inter­
nacional, seguro, e que a Petrobrás possa ter 
no caso de um novo choque de petróleo ou 
mes:r;no um novo aumento de preçOs, a garan­
tia do nosso sistema de abastecimento nacio­
nal. 

De modo que, Srs. Senadores, meus Senhores 
e minha~ Senhoras, o P!Oblema q_ue se 
coloca hoje para resolver é exatamente este: 
como remunerar o Produtor e estimulá-lo a 
produzir mais caná de modo a garantir a ofer­

_ta de álcool a nível da demanda, de modo 
que ele possa ser remunerado corretamente? 
Como podemos chegar ao preço na bomba 
de combustível dos postos de abastecimento 
de modo que não provoque um desbalan· 
ceamento econômico no-nosso sistema, colo­
cando, portanto, uma hipótese que não se 
pode aceitar, o álcool mais caro ~o que a 
gasolina, de vez que evidentemente isto seria 
a morte do programa? 

Aí temos que discutir cert~ coisas que hoje 
a sociedade brasileira não deseja discutir, 
subsídios, por exemplo: Ql!;~ tipo de esquema 

podemos aplicar? Exatamente esse tipo de 
inequação, eu não diria que seja u·ma eqúa­
ção, é que o Poder Executivo está enfren­
tando para encontrar a solução do problema 
do álcool. 

Do ponto de vista de abastecimento neste 
ano de 1990, tenho indicações em função da 
entrada, no mercado, da safra 89/90, que no 
máxinio dentro de duas semanas teremos o 
suprimento de álcool à Nação regularizado. 
Mas não podemos deixar de nos preocupar 
com o problema a longo prazo, porque, a 
longo prazo, s:_e o que o consumidor paga , 
no posto de abastecimento não remunera~ 
satisfatoriamente o produtor de cana e de 
açúcat,-teremos--um programá, deforinado~ 
doente e sujeito a acidentes do percursso, 
como este que estamos tendo agora, que, sem 
dúvida nenhuma, transmite à população urn 
desassossego, incerteza e desconforto, que 
o Governo Federal nãõ pode se permitir con­
viver com ele. 

Dentro da óptica da administração do Pre­
sidente Collor, onde o consumidor deve ser 
mais importante_do que o produtor e o cida­
dão mais importante do que o GOverno, não 
podemos, de maneira nenhuma, relegar isso 
a um plano secundário. O que quero dizer 
em particular a S. E~$, Srs. Senadores,_ aqui 
nesta Comissão, é que estamos imbuídos pro· 
fundamente em encontrar solução para esta 
inequação e, tão logo quanto seja possível, 
encontrar mecanismos criativos, como outros 
que foram encontrados no passado. Que pos­
samos dar sustentação a este programa, que 
hoje responde na ordem de 4 milhões de veí­
culos que estão girando no Brasil. É obriga­
ção fundamental do Poder Público, não de 
fornecer diretamente o produto, porque esta 
não é a idéia, rnas, sim, de encontrar condi­
ções para que aqueles que possam fornecer 
o produto o façam em condições adequadas 
de remuneração, e o façam em condições de 
normalidade do suprimento. Não nos pode­
mos permitir ver filas e filas de consumidores 
em postos de abastecimento tentando obter 
um produto que é o mais caro do mundo, 
que é um produto que não existe. Temos 
que colocar um produto que exista, e é uma 
obrigação fundamental a sociedade ter todas 
as suas necessidades atendidas. 

Queria agradecer, Sr. Senador, a gentileza. 
Espero não ter-me alongado demasiadamen­
te, mas fico às ordens para as perguntas que 
me 'honrarem e que, evidentemente, possa 
responder. Se não puder responder, respon­
derei mais tarde, depois de coletar os dados 
necessários. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)­
Entramos ~gora na fase de indagaçõ-es. Passo 
a pal~_vra ao Senador Alexandre Costa para 
fazer suas primeiras perguntas. 

Segundo o RegimentO, o ilustre Senador 
dispõe de um tempo de até 5 minutos para 
formular sua indagação. O Ministro terá igual 
temp_o para respasta. 

Com a palavra o Senador Alexandre Costa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Sr. Mi­
nistro, Sr. Presidente da Corilissão, estou sa-
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tisfeito com a preleção .que V. Ex~ acaba de 
fazer, inclusivt: sobre a privatização, que já 
defendo. há muito tempõ-:- Mas .tenho uma 
curiosídade que eu desejo seja esclarecida 
agora, 'se é que V. ·Ex~ poderá fazê-lo. 

Por que se dá preferência- ã -Pri'iã"iizaÇão 
das empresas rentáveis, como é o caso da 
Usiminas, modelo_de empresa bra~ileira? Es­
ta é a primeira pergunta. Aliás, tenho essas 
informações de jornal, da imprensa, não te­
imo a oficiosa. Talvez esteja perguntando a 
V. Ex~ o que V. Ex• não irá fazer, mas o 
que tenho de informaçõés, pela imprensa,· 
é que as privatizações se iniciarão pela Usimi­
aas. E eu pergunto: Por quê? Por que não 
pela sucata? Por que não pelas deficitárias'? 
Por que não por aquelas empresas que vão 
cootinuar dando altos prejuízós·para a Nação 
br:!>ileira? 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)­
Com a palavra o Sr. Ministro. 

O SR. OZIRES SILVA - Na realidade, 
não existe essa premissa, Sr. Senador. O Go-. 
vemo Federal está colocando à venda aquelas 
empresas qUe apresentem melhor viabilida­
de. E, na realidade, a continuar esse controle 
do Governo Federal, rezoaVelmente incom­
petente, sobre as empresas, as empresas ren-

. táveis deixarão de sê-lo, assim como outras 
empresas foram rentáveis no passado e hoje 
não mais o são, devido exatamentê ao pro­
cesso dt;gerenciamento imposto peta legisla­
ção e por esssa verdadeira parafernália de 
legislações e limitações que o -acionista majo"­
ritário, .chamado Governo Federal, impõe às 
empresas. 

Poderíamos dizer, se é que existe a priori· 
dade, e não existe, que nós estamos encami­
nhando aquelas que são viáveis do ponto de 
vista de existirem compradpres, de existir um 
certo interesse do próprio" Governo Federal. 
Essas empresas que são rentáveis, que conti­
nuam rentáveis, poderão deixar de sê-lo. Já 
tenho indicações de que a Usiminas, por 
exemplo, este ano, provavelmerite, não será 
mais rentável. 

Este é o momento para nós aproveitarmos, 
pois temos uma companhia que poderá conti· 
nuar operando em con~ões técnicas ade­
quadas, mantendo os empregos-,-mantendo 
a sua participação no mercãdo. Digo V. Ex~ 
que não há exatamente uma prioridade pelas 
mais rentáveis. Uma delas, no processo· de 
recuperação que temos hoje, que estamos co­
gitando da privatização, proCesso extrema­
mente difícil, é a própria Companhia Side­
rúrgica Nacional. Ela precisa passar por um 
processo de remodelação administrativa im~ 
portante. A Companhia Siderúrgica Nado­
na( hoje, é sem dúvida a nossa: siderúrgica 
melhor equipada, tecnologicamente mais 
avançada, e, devido a problemas de interfe~ 
réncia gerencial, de insuficiência gerenci<:J,l, 
interferência do Governo -não estOu cul· 
panda absolutamente nem a última adminis­
tração da empresa, muito ao contrário, tinha 
pessoas lá da maior dignidade - mas devido 
ao próprio process-o,em que o Governo embu­
tiu às empresas, a Conlpanhia Siderúrgica 

Nacional, um verdadeiro patriffiônio nacio­
nal, uma companhia criada em 1948 e que 
foi destinada a dar um grande passo brasileirO 
necessário à produção de aço, hoje não é· 
nem eticamente respeitada na comunidade 
de Volta Redonda, onde ela é um susten­
táculo econômico fundamental. 

De modo que não existe essa premissa. 
Apenas estamos tentando ver se de todo este 
acervo que temos podemos transferir esse 
acervo para um outro acionista, que posSa· 
garanti i' -a s-obreViVência e o desenVolviniento 
dessa empresa, como nós todos brasileiros 
desejamos que ela continue. 

O SR. ALEXANDRE COSTh - Pelas 
consíderaçóes que V. Ex~ fez a respeito 'do 
Proálcool, no meu modo de entender não 
se deixou uma porta aberta para que ele con~ 
tinue, por razões óbvias, técnicas, de custo. 
Então, depreendo que se planeja acabar com 
o Proálcool no {uturo, não sei daqui a quanto 
tempo, não posso precisar o tempo, ou man­
tê~lo pelo preço real do álcool. Na primeira 
hipótese, o que fazer com os ffiilhões de car­
ros ã ·-álcool fabricados no Brasil? Com os 
milhares de trabalhadores da indústria cana­
vieira? E por que deixam ou permitem que 
continuem sendo fabricados carros a álcool? 
Era só isso- que eu q-ueria saber, Sr. Ministro . 

O SR. OZIRES SILVA -Bom, Sr. Sena­
dor, V. EX!' está antecipandO premissas e per­
guntas que fazemos a nós mesmos. Como 
mencionei, e-stãriws ~studando o programa 
de forma, iniCialmente, a não acabar com 
o programa, de f~>rma inicialmente em n~o 
acabar absolutamente com o programa. Esta­
mos estudando a fórniula da sobrevivência. 
V. Ex~ lançou uma hipótese da sobreviVência 
do programa, que seria deixá-lo funcionar 
aos preços de custos com que ele opera. Mas, 
eu acrescentaria uma outra, se V. Ex~ me 
permite: que encontrasse um sistema criati-­
vo, dentro do próprio sistema álcool mais 
gasolina, uma vez que álcool e gasolina pro­
pele o mesmo veículo, e vamos convir que 
é um veículo elitista chamado automóvel, veí-. 
culo que tem rima densidade de transporte 
de carga paga ao peso de um homem, para 
uma tonelada de ferro, veículo que, em ter· 
mos de agressão à infra-estrutura urbana em 
particular ocupa 100m2 por indivíduo trans­
portado, quer dizer, um veículo fundamen­
talmente elitista. Podemos encontrar um es~ 
quema, como foi no passado, da própria gaso­
lina subsidiar o álcool, como aconteceu, siste­
ma feChado, que é uma outra alternativa. Mas 
isSO, nós tenios que falar com toda a clareza, 
requer subsídio, Qual seria o valor do subsí­
dio? De ond~ vêm os recursos? Quem paga? 
Porque o subsídio, na realidade, ém muitos 
países é comum a sua prática. No Brasil, 
quando praticamos os subsídios raramente 
nós entramos nas perguntas pragmáticas de­
correntes do subsídio: de onde vêm os recur­
sos? Quem paga? Quanto custa? Quem re­
munera? E coisa dessa natureza. De modo 
que, na realidade_, não passou pela nossa ca­
beça a premissa de acabar com o Proálcool. 
Não. Estamos estudando as fórmulas possí~ 

veis, criativas, inclusíve para isso estamos pe­
dindo sugestões, e as recebemos dos produ­
tores, dos distríbuidores, dos fabricantes de 
debatendo o assunto com inúmeros produ­

tores. Em meu gabinente é raro o dia que 
não vai uma pessoa, um interessado discutir 
o problema do álcool, e comisso nós aprende­
mos, vamos obtendo informações, uma vez 
que nós temos aproximadamente até dezem­
bro para reconstituir o estoque de segurança 
para vencer a próxima safra. E isso é mais 
do que suficiente para um equa:cionamento. 
Aqui mesmo no Congresso Nacional, o art. 
238, da Constituíção Federal, determina que 
deverá ser regulamentado em lei a comerc"ia­
lização e a distribuição dos combustíveis lí­
quidos, inclusive o álcool. Nós estamos agora 
trabalhando junto ao Congresso Nacional 
nesse sentido. O nobre Senador Jorge Bor­
nhausen apresentou um projeto de lei recen­
temente, projeto este _que regulamenta o art. 
238, dando, portanto, condições ao Execu­
tivo de aplicar modificações no sistema de 
comercializaç-ão, que-possa viabilizar o pro­
grama. Nós não temos em mãos ainda o ins­
trumento legal. Aproveito a oportunidade 
para inclusive solicitar aos nobres Senadores 
interessados na matéria que nos ajudem na 
elaboração dessa lei, desse documento legal, 
que nos dará condições de mexer no sistema 
de comercialização e distribuição, de modo 
que'possamos ter uma autoridade legal para 
interferir no programa e fazer com que isso 
funcione. Na realidade·, acabar com o progra­
ma não está dentro de nossas cogitações, ao 
contrário, quem sabe se existem algumas 
idéias! Eu me permito, não em público, avan­
çá-las ainda, porque pode criar ilações, que 
podem não ocorrer, na prática, mas fico à 
disposição dos Srs. Senadores, para discutir 
livremen,te o assunto em qualquer oportu· 
nidade. E bru;tante importante que nós colo­
quemos com clareza-que, nas circunstâncias 
atuais, longe de nós querermos que suba o 
preço do petróleo para viabilizar o Proálcool, 
temos que encontrar a solução para que o 
Proálcool substitua os correntes preço dope­
tróleo, rezando mesmo para que o petróleo 
baixe de preço. Baixando de preços, ele vai 
tomar o álcool muito mais vulner-ável. Mã"s 
acho que? a baixa do preço do petróleo é 
uma premissa muito importante para O País, 

O SR. ALEXANDRE CO"STA -As con· 
clusões que eu tirei vieram de declarações 
atribuídas a V. Ex•, de que não era justo 
o subsídio do álcool, não sei se V. Ex• decla­
rqu isso. 

O SR. OZIRES SILVA- Não. Não de­
clarei. V. Er- também deve ter visto declara­
ções de V. Ex~ na imprensa muitas vezes não 
concordaa;tdo ... 

O SR. ALEXANDRE COSTA -Exato. 
Mas eu não estou absoll!tamente, não quero 
forçar que V. E~ tenha dito. Apenas li. Vive­
se da imprensa, e V. Ex' dizendo que o álcool 
é o combustível mais éaro do mundo, como 
disse há pouco ... 

O SR. OZIRES SILVA- Não. Não disse 
isso. 
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O SR. ALEXANDRE C\OSTA- V. Ex• 
disse há pouco que seria o combustível mais 
caro. -

O SR. OZIRES SILVA- Não. Não disse 
isso. -

O SR. ALEXANDRE COSTA- Agora. 

O SR. OZIRES SILVA- Não. Não disse 
isso. Aliás, tem combustível caríssimo, Sena­
dor, sem termos de comparação. O álcool 
não é o combustível mais caro do mundo. 
Eu disse que o preço atual do petróleo no 
mercado internacional, o preço de produção 
do álcool e de distribuiÇão, vamos dizer, no 
posto de abastecimento, é superior ao preço 
da gasolina. E não é o mais caro do mundo. 
Item combustível, Senadores, é extremamen­
te caro neste país. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Bem, 
logo tirado o subsídio, ele ficaria bem supe­
rior à gasolina, vendido pelo preço real. 

O SR. OZIRES SILVA - Não, ficaria 
superior. Eu não diria bem superior, depende 
rlas circunstàncias. Por exemplo: nós estamos 
falando hoje em taxa flutuante para o dólar. 
Se o dólar chegar, por exemplo, ao valor do 
dólar no paralelo_- fazendo um exercício 
de cálculo o que vai onerar a nossa conta-pe­
tróleo, se a Petrobrás for comprar o dólar 
à taxa correspondente do paralelo, eu acho 
que é muito provável que o preço do álcool 
seja bem nivelado ao da gasolina. Portanto, 
a diferença não é tão grande. Mas, em com­
pensação, nós temos que enfrentar _o proble· 
ma de importação, da ordem de 500 mil barris 
de petróleo por dia, à taxa do dólar do merca­
do. É ·aquilo que eu falei anteriormente: nós 
não podemos desejar que o preço do petróleo 
cresça, porque é ruim para a economia nacio­
nal como um todo; mas, se o preço do petró­
leo_ crescer viabiliza o Proálcool - não sei 
se ficou claro. 

O SR. ALEXANDRE COSTA"- FiCou 
bem claro. Eu agradeço a V. Ex~ as dúvidas 
que tirou. Muito obrigado._Sr. Presidente, 
eu estou satisfeito. 

O SR. !'RESIDENTE (Edison Lobão)­
Tem a palavra o eminente Senador Teotonio 
Vilela Filho, que é o Vice-Presidente da nossa 
Comissão. 

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO -
Sr. Ministro, parab$!ns a V. Er pela exposi­
ção. A inteligência, o conhecimento e a luci­
dez de V. Ex~ são conhecidos por todos. 

Sr. Ministro, ao término da exposição so­
bre o Proálc_ool, V. Ex~ manifesta o desejo 
do Governo Federal em encontrar uma solu­
ção para o problema. Diz qUe o goVerno·lrnda 
em busca e estuda mecanismos criativos den­
tro do próprio sistema, para que eles venham 
possibilitar a remuneração-do produtor, sem 
o subsídio que a sociedade brasileira hoje 
rejeita, de um modo geral, para todos os seto­
res da atividade económica. 

Sr. Ministro, se nós formos olhar a matiiz 
energética brasileira, iremos encontrar ao la­
do das demais fontes de energia, como a ener­
gia solar. o petróleo, carvão etê.; vamos en-

-contrar lá no cantinho o álcool, rejeitado hoje 
pela opinião pública, rejeitado pela maioria 
das pessoas, discriminado, tido como o gran­
de equívoco da política energética brasileira, 

__ iJ.rna espécie assim do patinho feio da estória 
infantil. Eu pergunto, Sr. Ministro: por que 
o_álcoolna matriz energética e não a cana-de­
açúcar? O petróleo é uma matéria~prima, o 

·earvão é lima matéi"ia-priina e o álcool é um 
produto acabadcr. Mas a cana-.de-açúcar não, 
é uma matéria~prima que produz o. álcool e 
produz também uma coisa que hoje ninguém 
dá o menor valor, mas que a tecnologia com­
provadamente assegura, que contém uma 
grande r-eServa em pOtencial de energia elétri· 
ca, que é o bagaço de cana. Bom, V. Ex• 
asse_gllr_a_ que o Governo busca uma saída. 
E eu digo, Sr. Ministro, que o Governo já 
tem essa saída. A Secretaria- de CiênCia e 
Tecnologia- dispõe de Cstudcis ql!-~ asseguram 
existir no bagaço de cana~de-açúcar produ~ 
zi.do no Brasil - eu me refiro ao excesso 
de bagaço necessário à produção do açúcar 
e do álcool, o bagaço excedente- um poten­
,cial suficient~ para produzir 44 milhões de 
megawatts hora. Isto, Sr. Ministro, com tec­
ilologia inteiramente nacioital, tec~olÇtgiajá 

-existente- e.nianipU.Ta hoje farta~ente por este 
Brasíl afora. E mais! esses equipamentos ne~ 
S e usinas de açúcar para produzir a energia 
elétrica, a partir do bagaço de cana, teriam 
um tempo· bem mais curto para a implan­
tação, cetca de dois ou três anos, quando 
·quã1qi.ter outro projeto para a produção de 
energia elétrioa demanda entre 5 a 9 anos, 
e, portanto, com retorno do capital investido 
num tempo bem máis rápido. 

E também, Sr. Ministro, esse estudo asse­
gura _que o custo do quilowatt instalado, a 
partir da getação de energia, a partir do baga­
ço, seria de 500 dólares, quando a média his~ 
tórica é de 3 mil dólares~ a média histórica 

,____é um pouco'ni:ais baixa, 2.500 dólares, nós 
-sabemos que no caso da energia nuclear é 
bem mais alto, e as hidroelétricas previstas 
no Plano 2010, a serem instaladas na Amazô­
nia, fornecerão o quilowatt instalado ao custo 
de 3 mil dólares. Eu me referi ao histórico, 

'mas, coriio nós estamos tratando do futuro, 
é a previsão até o ano 2000. 

Bom, ent;lo essa energia seria ao custo de 
500_dólares por quilowatt, portanto, bem 
mais baixo do __ que a energia prevista para 
ser produzida no plano 2010, a partir de hi­
droelétricas na Amazônia. Além de outras 
vantagens, como, por exemplo, a descentra­

_Jjiaçãõ--cf<!_ ·_prõdução, a economia_ em :tedes 
de distribuição, uma vez que as usinas e desti· 
larias estão bem próximas dos centros consu­
midores, e, da melhoria de salário de 2 mi­
lhões de brasileiros que trabalham na indús­
tria açúc_ar~alcooleira no Brasil, hoje. 

Sr. Ministro, nós sabemos que o Brasil pro­
duz, hoje, 200 milhões megãwatts-hora e que 
os estudos mostram que precisamos ai.nlten­
tar, precisamos crescer essa pro'dução de 
energia em 6% ao ano, até õ anã 2.000. Por­
tanto,- nós temos que produzir 160 milhões 
de megawatts-hora até o ano-. :;!000. E nôs 

sabemos também das dificuldades pan1 a ob· 
tenção de recursos para pr-oduzir essa ener­
&ia, recursos esses que são vultosíssimos, co­
mo também das questões, sobretudo a ques­
tão ambit!ntal. O Plano 2010 aponta como~ 
a principal vertente dessa produção de ener~ 
gia a instalação de hidroelétricas' na A~azó~ 
nia, que são extremimente questionadas so­
bre o aspecto ambiental e sobre! a questão 
do custo, uma vez que lá nós não temos caR 
rmio»S profundos. Então, isso demandaria 
barragens enormes e tudo o_ mais. A energia 
nuclear também é muito questionada com re­
lação aos riscos de um acidente nuclear. A 
eilergia proveniente do bagaço de"t:ana, não 
é, em absoluto, poluente; o bagaço de. cana 
é "superavitário" quanto ao aspecto ambien­
tal. A cana-de-açúcar, para crescer, consome 
mais gás carbónic()- do que desprende ao ser 
queimãda. Então, ela é uma energia "supera­
vitária" nesse aspecto ambiental. 

Sr. Ministro, diante dessas dificuldades que 
nós vamos-ter para produ:iir a energia neces­
sária até o ano 2.000, qué é vital para o nosso 
desenvolvimento, diante dessa crise enorme 
em que se encontra o Proálcool, não estaria 
af o chamado mecanismo criativo a que V. 
Ex~ se referiu? Não seria esSa a grande saída? 
Poderíamos, entãõ conStatar que o-Prpálcool 
oão é um patinho feio, tem dentro de si um 
grande potencial para ser cisne, produzindo 
energia mais barata, compatibilizando_ o 
Proálcool, resolvendo a questão do emprego 
ele 2 inilhões de brasileiros. 
E~ esta a primeira questão, Sr. Ministro, 

e mtlito rapidamente, porque não é um assun­
to da palestra de V. Ex•, mas, como nordes­
tino, temos a obrigação e a curiosidade de 
abordá-lo. 

O Presidente da República;há aproxima­
damente 20 dias, determinOu o reinício ime­
diato das obras de Xingó. O orçamento da 
União, aprovado pelo Congresso Nacional 
e transformado na Lei n~ 7.999, prevê recur­
sos do Tesouro para o ·reinício dessa obra. 
A causa da paralisação é por todos conhecida: 
a falta de recursos, o que fez com que a Chesf 
acumulasse um débito de mais ou menos 200 
milhões de dólares junto ao consórcio CBPO 
e Mendes Júnior, responsáveis _pela obra. 

Como fica a,qui::stão de Xingó, Sr. Minis~ 
tro. diante de uma perspectiva de crise, de 
racionamento de energia para o Nordeste pa­
ra o ano de 1993 e da importância que se 
reveste aquela obra para·o Nordeste, em par­
ticular, e para o Brasil, uma vez que todo 
o sistelna é interligado? 

Muito obrigado, era esta a pergunta_ que 
queria formular. -- - -

O SR. OZIRES SILVA- Vou-me per­
mitir discordar do Senador, porque o álcool 
não é um patinho feio. Ele toma mais tempo 
meu do ... 

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO -
Assim está sendo visto pela opinião pública 
hoje. 

O SR. OZIRES SILVA - . '· toma mais 
tempo dO Ministério e meu em particular do 
que qualquer outro assunto que tenha hoje. 
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De modo que,_se fosse _um patinho feio, 
evidentemente eu o promoveria a cisne. 

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO -
Sem relação à opinião pública, Si'. Ministro. 

O SR. OZIRES S1L V A -Mas, na reali· 
dade, Sr. Senador, o que V. Ex• disse está 
sendo executado. Mais ou meno_s 30% da nos­
sa matriz energética é alimentada por petró· 
leo, 30% -em números bastante redondos 
- por eletricidade e um restan_te, em tornÇ> 
de 40%, entra_ten_ba, biomassa e outras coi­
sas, sobretudo bagaço de cana. Em particular 
nas regiões de São Paulo e Paraná, o bagaço 
de cana contribui enormemente na geração 
de energia. 
--Mas, aí, o que acontece é que nós estamos 
dentro da nossa parafernália legal, que men­
cionei anteriormente:· e_ prõibido co-geração, 
Então, estainos trabalhando_ para modificar 
a legishiçáo, para permitir que o setor privado 
possa gerar energia elétrica, inclusive para 
venda. Dessa forma, colocamos fatores inibi­
dores de um lado e desejamos que o progra­
ma dê resultado do outro lado. , 

Já instruí o Departamento Nacional de 
Águas e Energia ;:tétriCa~ DNAEE- pa­
ra, com todo zelo que seja possível, derrubar 
legislações históricas de proteção da Eletro· 
brás e de manutenção de posição da Eletro­
brás no mercado, não permitindo que esque­
mas que não fossem hidroe!étricas possam 
entrar no sistema nacional. 

A Eletrobrás, sob certas formas, rejeita 
até as termoelétricas, para espallto âe inuita 
gente, pois nos Estados Unidos, por exem­
plo, a maior parte da energia é gerada por 
termoelétrica; assim comO- i::t-ã FranÇa e na 
Alemanha. Aqui no Brasil, a termoelétrica 
é viSta com olhos tortos pelas equipes da Ele­
trobrás. 

De modo que, nestas condições, S"i. Sena­
dor, V. Ex"- terrdnfefni raiã(i Agora; Se en­
trarmos numa área empresarial de execução 
disso, é evidente que o us_o do "rejeito" do 
álcool, o bagaço de cana, representa um ou­
tro negóciO-: De acordo com os critérios em: 
presariais, o álcool tem que ser um negócio 
e o "rejeito" do álcool outro negócio. 

É exatamente assim como o empresário 
coloca. 

Assim, a produção de energia elétrica tem 
que s_er eficienfe~.. -

O SR. TEOTONIO VILELA FICHO -
Perdão, Ministro, deixe-me interrompê-lo só 
para um aparte talvez anti-regimental e eu 
próprio descumpro o regimento. 

Neste caso, o rejeito é uma conseqüência 
necessária do principal, que é o álcool. 

O SR. (Aparteante não identifiCado) -
Não é um rejeito, é um subproduto. 

O SR. OZIRES SILVA -Não, eu colo· 
quei entre aspas. 

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO -
Não haverá o baga~o se não houver o álcool. 

O SR. OZJRES SILVA -Perdão, Sena· 
dor, eu coloquei "rejeito" entre aspas. Quer 

dizer, é uma coisa que sobra da produção 
de álcool. 

De modo que;"quãõ.do o empresá~o decide 
utilizai o-que sobra em um outro projeto eco­
nômico, esse outro projeto ecoriômico tem 
que ter retorno também. Este é um conceitO 
empresarial fundaiiientaL 

NC:stas condições, quando O-empresário pe· 
gar o bagaço - elimine a palavra rejeito, 
porque eu coloquei entre aspas, mas não fui 
compreendido - quando pega o bagaço e 
gera energia elétrica, este empreendimento 
em si tem que ser rentável. 

É chiro que, se for sob uma mesma persa~ 
nalidade jur(dica -o que não pode ser, de 
aCi:iido com a legislação, porque a produção 
do álcool é uma e a da energia elétrica é 
outra- os vasos se comunicam e, portanto, 
a rentabilidade dos setores poderiam se co­
municar. Mas, na realidade, na hora em que 
o empresário utilizar- isso está acontecendo 
em São Paulo - as empresas passam a gerar 
energia elétrica como _produto e, portanto, 
nessa empresa-de energia elétrica esse Produ­
to tem que ser rentãvel. E isso eStá sendo 
usado, Senador,.embora não saiba em que 
proporção no Nordeste, mas em São Paulo 
conheço muitas termoelétricas, embora ex­
tremamente limitadas pela legislação atual, 
a qual estamos pretendendo mudar. 

De modo que a contribuição de V. EX' 
tem peso; realmente estamos cogitando nesse 
sentido, embora não resolva ainda o proble-

-ma da rentabilidade do álcool, em particular. 
Agora, a rentabilidade do álcool, para o pro­
dutor rural, tem que ser assegurada, porque 
nós não podemos impor ao produtor rural 
que trabalhe abaixo do custo. E foi, exata­
mente esta a razão pela qual estamos, hoje, 
eiúrentandOO problema. Mas, pode ter certe· 
.za V. Ex~ que para nós o á!cool não é patinho 
feio, estamos dedicados a ele. O problema 
absorve muito do meu tempo e também do 
meu Ministério. Mas, vamos sair para uma 
solução- que não está distante- na medida 
em que possamos continuar dialogando com 
todos. Apenas eu me permito ainda não colo­
car aqui. Mas, evidentemente, para os Sena· 
dores, em particular, estamos às ordens para 
informar. 

No que se refere a Xingó, efetivamente 
o Presidente da República determinou o rei-_ 
nfcio das obras, e neste preciso momento os 
consorciâdos encariegados da construção es­
tão reunidos com o meu Secretário Nacional 
de Energia, para estabelecerem um crono­
grama para o reinício __ das ol;lras. O Senhor 
Presidente determinou o reinício o mais de­
pressa possível e, mais, ainda, decidiu estar 
presente na ceriinônia de relançamento da 
obra. E Sua Excelência não quer que seja 
para muiro tempo. De modo que estamos 
equacionando, agora, o problema financeiro 
e, quero crer que até junho V. Ex• terá boas 

·notícias a respeito da continuação de Xingó; 
dentro de um panorama financeiro garantido. 
Estamos querendo iniciar as obras agora, 
porque o desvio do rio tem que ocorrer em 
fevereiro próximo, porque se não o fizermos 

nesta data, só poderemos fazê-lo em feve­
reiro de 1991. E iniciando a obra agora, pro­
vavelmente, nós poderemos girar·a primeira 
turbina de Xingó no fim de 1994, como mos­
tra o cronograma-. Portanto, estamos embu­
tidos no problema e muito proximamente te­
remos novas notícias a dar. Muito obrigado 
a V. Ex• pela _pergunta. 

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO ~ 
Sr. Ministro, permita~me apenas emitir, aqui, 
uma opinião que não é minha, mas, de técni­
cos da Secretaria de Ciência e Tecnologia, 
qüe_dispõem desses estudos. Inclusive, o que 
vou citar aqui são palavras de um técnico 
com quem conversei. Ele disse: "Ora, o 
Proálcool está sendo questionado sob o ângu­
lo da sua viabilidade quando, apenas, 30% 
da sua capacidade de gerar recursos está sen­
do posta em prática. Então, o Proálcoot é 
muito viável, porque se ele só está sendo 
aproveitado em 30% e;mesmo, assim, se dá 
ao luxo de ser -questionado sob o- aspectO de 
sua viabilidade, é porque o programa é muito 
bom. E, nesse estudo mostra, lá, que os ou­
tros 70% do potencial de energia, partii"iam 
de pontas e palhas, que no caso dessas ter­
moelétricas instaladas em São Paulo eles não 
aproveitam; eleS queima-m a cana e deixam 
no campo a ponta e a palha. Ali tem 30% 
do potencial. Se cortar a cana crua, aquilo 
vem e se incorpora, junta e aumenta o volume 
do bagaço, e o restante no próprio bagaço. 

Veja bem, acho que aremuneraÇáõ ao" pro: 
dutor viria daí. Na minha ·opiriião; Minis tio-, 
equaciona a questão do álcool, porque o pro­
dutor passa a receber receitas provenientes 
de outras fontes e, _então, poderá se dar ao 
luxo de vender o álcool mais barato, sem 
que isso prejudique a sua empresa. 
-- Eu gostaria, depois, Ministro, de deixar 
nas mãos de V. Ex" um estudo que não é 
lá do Ministério, mas partiu de um grupo 
de técnicos nordestinos que, há anos se de­
bruçam sobre essa questão e que têm com 
detalhes, com uma riqueza muito grande de 
cálculos e de números, todo o desen~t;)lvi­
mento de um raciocínio sobre esse aspecto, 
corno uma contribuição a V. Ex\ que eu sei, 
tenho a certeza, está empenhado em encon­
trar uma solução para essa questão. 

E, mais, uma última e rapidíssima pergun­
ta, Ministro: quanto custa o barril de petróleo 
produzido no Brasil? -

(J ~K. OZ1RES SILVA·- Sr. Senador, 
pero desculpas porque não dei _uma r:e:;posta 
cor.tpetente à sua pergunta anterior, mas não 
rejdtei absolutamente a sua colocação~ Mui­
to ao contrário. Eu disse que a sua colocação 
esU limitada por uma parafernália legal, que 
nós temos que eliminar. Desde que existam 
em r resários interessados e_m seguir nessa di­
reção, vão contar com o nosso _mnior apoio. 
E Sf eles puderem estabelecer. via me canis· 
mos empresariaiS, esquemas de c:vr.lpensaçâo 
do casto do álcool, gerando energia elétrica, 
eles te_rão nosso maior apoio. Me5mo po'rque, 
quando mencionei que o nos_so_ Brasil é um 
Bras1l caro, de salários baixos, é porque é 
um f afs improdutivo? e paf:; improdutivo é 
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país dos despeY.dícíos. Já se comenta- OãQ 
sei se ·é verdade ou não, mas já vi várias 
referências-que o lixo brasileiro é dos mais 
ricos do mundo, o que mostra realmente uma 
pouca competência em utilizar todos os insu­
mos disponíveis. O lixó é outra área que pode 
fornecer energia elétrica. Há muitas coisas 
nessa direção. O que nós desejamos no Go· 
vemo Federal é começar a colocar uma nova 
atitude, porque aquilo que for ético e mOral 
pode ser feito peló cidadão e não pode ser 
limitado pelo Poder Público, que, por algu­
mas razões de caráter corporativista ou outra 
razão qualquer, impede o cidadão de fazer 
os investimentos necessários. 

Conversei muito com o pessoal da área de 
álcooL Aliás, V. Ex' sabe que estou envolvido 
nisso desde 1986 e tenho, portanto, muitos 
anos de trabalho em cima desse assunto. Na 
realidade, o corte da cana verde não pode 
ser feito por máquinas e há uma indicação 
de que o custo aumentaria. Mas não vamos 
entrar nisso, porque si:Iião ã discussão vai 
muito l~nge. 

Em relação ao custo do petróleo que é pro­
duzido no Brasil, hoje, varia de acordo com 
a área e com o volume de produção. Os inves~ 
t:ÍIDentos mais altos para produzir petróleo 
no Brasil se situam na Bacia de Campos, em 
águas profundas, mas, em compensação, são 
os melhores poços que temos. T~mos poços 
de 6 a 7 mil barris diários. POrtanto, o custo 
baixa em função da diluição dos investimen­
tos. Na _área do Nordeste, temos produção 
com poços com pequeno investimento, mas, 
em compensação, com débito, com produção 
de petróleo pequena; portanto, custos relati­
vamente altos. Mas eu diria que numa média 
nacional, hoje, eu. colocaria, por dados que 
a Petrobrás nos transmitiu, que o custo opera~ 
cional de produç~o do barril é da ordem de 
cinco dólares e sessenta centavos a seis dóla­
res. Sobre esse valor, adiciona-se mais ou 
menos onze dólares, para manter os investi­
mentos, para a manutenção dos poços e aber­
tura de novos poços para explorar a área. 
De modo que, se quisermos o preço do barril 
do petróleo, compreendendo a retenção da 
nossa capacidade de continuar explorando, 
estamos na ordem de 16 dólares o barril do 

, petróleo nacional, alguns desses petróleos até 
com alto teor de enxofre, petróleo pesado 
e coisas dessa natureza. 

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO -
Muito obrigado, MinistrO. Estou satisfeito 
com a exposição de V. Ex" 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)...:_ 
Concedo a palavra ao Senador João Calmon 
para as suas indagações. 

o SR. JOÃo·tALMON -Sr. Presrdente, 
. embora não pertencendo a esta Comissão d~ 
Serviços de Infra-Estrutura, fii quesfão de 
aqui comparecer para receber mais u~a lição 
de brasilidade e de espírito público do emiM 
nente Ministro Ozires Silva. Quando pronun-

, cio esse nome, lembro-me de outras figuras 
notáveis da área em que S. Ex• hoje atua 
-área de energia, de transportes, siderurgia,· 

. comunicações - começando pdo MareChal 
Rondon, passando pelo General Edmundo 
Macedo Soares, por Mar~_ondes Ferraz, por 
Eliezer Batista. São todos homens do mesmo 
nível do Ministro Ozires Silva, o que demons· 
tra que nós podemos acreditar no futuro deste _ 
Pais, tendo uma personalidade de tanta im­
portância nessas áreas vitais da economia do 
Brasil. 

nantes não ocorreram entre habitantes de Vi~ 
tória, mas entre esposas de operários- da 
Companhia Siderúrgica de Tubarão. Agora, 
em boa hora, por sina f, o Governo br<!-~ileir_o 

·inicia um processo;qU.e deve ser louvado ir­
restritamente, de privatização dessas empre­
sas siderúrgicas estatais .. 

Eu estimaria, em defesa, não ap'enas da 
geração atual, mas das futuras gerações do 
meu Estado, quê houvesse a inclusão de uma 
clá\lsula rigor9sa, obrigando os futuros pro­
prietários a instalarem equipamentos contra 
a poluição e que, em alguns casos, sendo es~ 
trangeiros, existem em grau satisfatório nos 
seus países de origem, tanto lá no Japão, 
quanto nos Estados Unidos. 

Vou limitar-me, Sr. Presidente e Sr. Minis­
tro, à indagação que interessa de perto ao 
Estado que represento aqui no Senado Fede­
raL Há muitos anos, eu ainda não tinha sido 
dominadÕ Pela obsessâo da causa da educa­
ção, fui Presidente da Comissão de Minas 
e Energia do Senado. Na época, era Presi­
dente da Companhia Siderúrgica Nacional 
um general, cujo nome completo eu.não me 
lembro, mas o primeiro· nome, se não me 
engano, era América Reis; era Presidente 
da área de sid~rurgia e se cogitava, naquele 
recuado ano, da implantação da primeira usi­
na .siderúrgica da capital do meu Estado~ Eu 
havia conversado, antes, com uma figura de 
extraordinária importância nesta área, que 
é o Dr. EJie_zer Batista da Silva, que compar· 
tilhava das minhas preocupações em relação 
ao graU de poluição gerado por essa usina 
siderúrgica, que seria instalada na capital do 
meu Estado. 

~liezer Batista da Silva que tem uma imagi­
nação fecunda, invejável, tinha uma outra 
solução salvadora: estender os trilhos da Es­
trada de Ferro, Vitória-Minas da altura: de 
João Neiva até Regência, que é um porto 
no norte do Estado. Lá nas proximidades a 
população é realmente insignificante; isso 
evitaria o _perigo grave da poluição em Vitó­
ria. InfeliZmentç., _essa tese não foi aceita, 
mas eu me senti nO dever, para fican:m paz 
com a minha consciência, de lutar contra a 
implantação dessa usina, no coração da nossa 
Capital. 

Fui apontado como inimigo público n" 1; 
clero, nobreza e povo se reuniram para me 
apo-ntar como uma figura execrável, que não 
estava defendendo o desenvolvimento ·do 
nosso Estado. · 

Posteriormente, Sr. Ministro, o então Pre­
sidente Ernesto Geisel visitou ilosso Estado 
e se hospedou na' casa do Govemaç!or e eu 
tive a opo-rturii?ade de mostrar ao Presidente 
Geisel rolos de fpmaça preta, que saíam lá, 
da Companhia Siderúrgica de Tubarão. Ele 
lamentou e disse: pelo menos vamos evitar 
a duplicação da usina siderúrgica de Tubarão. 
Isso é história remota, foi ao tempo em que 
o General .Geisel era o Presidente da Repú· 
blica. -

_ Mais ~arde, Sr. Ministro, alguns funcioná~ 
rios da Companhia Siderúrgica Tubarão mos­
·~traram-~~ "fotografias de filhos de operáfios 
daquela companhia que nasceram assexua· 
dos, sem sexo definido; outros nasceram des­
_cerebrados, sem cérebro e este assunto foi 
objeto, várias vezes, de comentários meus. 
Mais tarde, a Secretaria d"e Meio Ambiente 
da Preteitura de Vitória, cOnfirmou esses da-. 
dos. ObViamente esses casos ~ais impressio-

Mas essa situaçãO é realmente dramática 
e sobre ela eu gostaria de ouvir a sua voz 
autorizada. A_p rrJesmo telllpo, para encerrar 

--'--es'Sasrâpidas consideraÇões, eu devo l~mbrar 
que, ãs vezes, as empresas estatais apresen~ 

·ufm balanços coro lucros, em alguns casos; 
luc!os substanctãis; mas esses lucros são fictí­
cios. Num caso concreto, uma usina siderúr· 
gica era altamente deficitária e, recentemen~ 
te, tOdo o seu passivo foi translerido para 
Siderbrás, obviamente a Siderbrás recebendo 
ações. De um momento para outrô, os adini­
nistradores resolveram proclamar que a usina 
siderúrgica era altamente lucrativa. Nessa ba­
se, e:tc1uindo~se o passivo é muito fácil trans· 
formar uma empresa deficitária em uma em· 
presa altamente lucrativa. 

O prOblema que me preocupa, não em rela­
ção à geração, já que estou próximo dos meus 
últimos anos de vida, estou vivendo na base 
do lucro, já que a média no Brasil é de 65 
anos de vida, e estou com 73 anos_ de idade, 
gostaria de ouvir a palavra de V. Ex' para 
tranqüilizar, pelo menos, as futuras gerações 
do Espírito Santo que estão sofrendo essa 
grave ameaça qu~ o caracterizam comó um 
nefando genocídio. Muito obrigado. 

O SR. MINISTRO OZfRES SILVA -
Sr. Senador, posso dizer~ lhe que é uma ~et~r~ 
minação ínequívoca do Governo a proteção 
ambiental, O Senhor Presidente Collor, em 
todos os se_us pronunciamentoS,, tem determi­
nado uma enorme atenção a essa área, o que 
nãq precisa nem de determinação, porque 
é um 1atêria de convicçã,o que te.~pgs_no 
nosso 1nistério e com os companheiros que 
temos discutido. 

A proteção do-meio ambiente i de funda~ 
mental importância. Sabemos que vivemos 
prisioneiros num planeta chamado terra e se 
não preservarmos esse ambiente, poderemos 
ser liquidados, e temos como exemplo a re­
giãq q~_e V. Ex· menciona, mas que pode 
se extrapolar em nível da terra inteira, coisa 
que não podemos tolerar. A sugestão de V. 
Ex• é importante. Vou tomar providência, 
pelo menos na minha área, para determinar 
que esta cláusula seja ~o locada, mas é inten­
ção nossa <ipertar progressiVamente a Iegislà~ 
1ção, para que o que se produz e o que é 
produzidq não possa, paralelamente, serdes~ 
truir. Não POdenios produzir e construir dei-
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xando atrás, uma esteira de destruição, por 
melhor que seja o argumento que se coloque. 

De modO que a sugestão de V. Ex• é extre-_ 
mamente pertinente. Pode contar conosco 
como aliado~ para trabalhar nessa díreção, 
não só colocar essa cláusula, a nível de priva­
tização, mas mais do que isso, exercer uma 
fiscalização permanente para que esse pro-
cesso não se reverta nunca. · 

Quanto à questão dos lucros fictícios, ink­
lizmente, em nosso_ Brasil de inflação_ alta, 
de economia deformada não foi privilégio das 
estatais. Ainda ontem,1Jm grande empresá­
rio brasileiro conversando c_omigo diss_e~me 
que féz uma reunião com sua equipe de traba­
lho e no cenário da reunião, colocou o balan­
ço de 1989, os resultados finànceiros deste 
ano, e mostrou que o-tucro da companhia 
era fundamentalmente financeiro; o que so­
brava em termos de lucro operacional era 
muitO pequenO. Passou um lápis vermelho 
e disse: "Com uma inflação baixa esta parcela 
não existe. Como i que vocês vão fazer?" 
Um dos auxiliares disse: ''Mas Presidente, 
sem essa parcela nós quebramos". De modo 
que, como V. Ex• vé, infelizmente nesta área 
as companhias estatais estão em boa compa­
nhia- se isto for boa companhia. 

Na realidade, todos nós, brasileiros, deve­
mos estar conscientes que o nosso grande ini­
migo é a inflaÇãO e qUe todos devemos dar 
a nossa contribuição e o nosso esforço para 
combater esse dragão que devora tudo o que 
nos cerca. V. Ex" é um grande lutador pela 
educação há muitos e muitos anOs. A deterio­
ração do nosso sistema de educação, da infra­
estrutura, nossas cidades se enfeiaram. Que­
ro crer que até o povo brasileiro :;;e apresenta 
com sua figura pior-do que no passado, tudo 
devido à inflação. Não podemos permitir que 
essa _corrosão imensa continue a nos pertubar 
ao longo da vida. De modo_ que no comb~te 
à inflação vamos ver quais são as companhtas 
realmente rentáveis; quais as companhias que 
podem. no dizer desse empresário, r~scar 
aquela parte vermelha do lucro financetro e 
ter lucros reais decorrentes de uma produção 
~rreta, bem estruturada e eficieilte. -

Queio crer que esta é a grande luta que 
temos que ~nfrentar e nessa luta não pode 
faltar ninguém. Temos que, de uma vez por 
todas, entender que o Governo Federal é o 
grande oráculo, que tudo resolve, tudo regu-
lamenta, tudo decide.. · 

Temos uma Nação de 140 milhões de brasi~ 
leiros, -um pow:> -inteligente, que pode cons­
truir uma Nação séria, honesta, com justiça 
social, muito mais harmônica do que a Nação 
que temos hoje. 

Agora isso tem que ser feito pelo cidadão, 
por todos. Todos estão nessa guerra e não_ 
devemos ficar olhando o Governo como o 
único responsável por esse trabalho, um tra­
balho duro e que nos comete a todos. 

Concordo integralmente com V. EX", te­
mos que riscar isso do mapa e, como o empre­
sário fez. cortar esse vermelho, e pensar em 
lançar os nossos empreendimentos segundo 
uma nova ótica muito mais Construtiva. 

Muito obrigado. 

O SR. PREsiDENTE (Edison Lobão)­
.Concedo a palavra ao nobre Senador Jall}il 
Haddad, logo depois, ao Senador Maurício 
Corrêa. --

O SR. JAMIL I]ADDAD ~sr. Ministro_, 
V. Er declarou que a visão governamental 
é se afastar das empresas estatais para se dedi~ 
car mais aos problemas sociais propriamente 
ditos. 

Não consegui absorver a declaração de que 
a Usiminas, por exemplo, sendo lucrativa, 
deve ser privatízada antes .qUe passe a s~r 
deficitá_ria, Porque aí me ,PareCe q"ue há algo 
controvertido; o Governo continuará ban­
cando as empresas deficitárias e, em contra­
partida, aquela que poderia sustentar, ainda, 
outros empreendimentos, sendo lucratiy_~. 
essa eritãO é privatizada. Parece uma concei­
tuação na minha vis-ão ótíca. não procedente. 

A segunda pergunta é a seguinte: os bancos 
são obrigados a ficar com os certificados de 
piivatiiàção. Pergunto Se V . .EXiacredita que 
alguma empresa nacional tem condições para 
absorver as empresas que irão ser privati­
zadas? E essa privatização não causará uma 
desnacionalização da economia brasileira? 

O SR. OZIRES SILVA - Com relação 
à primeira pergunta, Senador Jamil Haddad, 
não afirmei que a Usiminas seria a primeira, 
ela está entre as empresas cogitadas e a com­
plexidade de um programa de venda de uma 
empresa não nos pennite afirmar que a em .. 
presa a, ou b seja- a primeira ou a: segufidf;l. 
E um processo bastante complexo mas, evi­
dentemente", a Usiminas estaria entre as pri~ 
meiras listadas. Precisamos, pelo menos, se 
V. Ex· puder aceitar essa colocação, de um 
exemplo da viabilidade do processo; mas, na 
realidade, a Usiminas-não sei se será~ primeí­
ra. Com toda sinceriçiade, não sei. 

O nosso desejo, seguindo até o exemplo 
espanhol, é de tentar fazer pacotes -:- não 
posso responder pela Comissão Diretora à 
qual não pertenço, e essa Comissão está por 
ser designada, como informei anteriormente_ 
"""'- mas uma idéia seria fazer pacotes- entre 
empresas boas e empresas ruins, para que 
pudesse se fazer uma negociação de caráter 
global. Mas isso é apenas uma especulação 
de caráter pessoal, umá vez que não é uma. 
decisão basicamente de Governo. 

Mas, repito que coloquei na resposta ao 
~nobre Senador Alexandre Costa de que não 
estamos colocando prioridade em nenhuma 
empresa nem estamos ·estigmatizando a Usi~ 
minas coniO a primeira ei-ilpresa a ser priva~ 
tizada. 

O certificâdo de: priVãtização é um instru­
mento que o Governo estabeleceu como um 
instrumento compulsOrio, de geração de re­
cursos por parte do sistema financeiro para 
permitir a compra de ativos das_ companhias 
governaiiienta!S, as ci::llü'parihíils estatais. Es­
se certificado tem características de perda de 
valor ao longo do tempo. de modo que esti- _ 
mule .a utílização dele o mais rápidamente 
possível. Tem dois prop9sitos basicamente: 
4ffi é o de utilizar a poupança financeira que 

existe em poder do sistema financeiro nacio­
nal e, por outro, produzir os recursos neces.­
sários para a privatização. 

Quanto fi capacid<i.de da economia brasi­
leira de absorver os p_esos pesados dessas pri­
vátizações· das ·empresas do Governo que, 
sem dúvida nenhuma são todas, de modo ge­
ral, de grande pOrte, recentemente, o Sr. 
George Hall, do GovernO britânicO, um dos 
hürnens que conduziram o processo de priva~ 
tização na Grã-Bretanha passou cerca de 15 
dias aqui no Brasil e achou muito curíóStY 
que as mesmas dúvid!ls que assaltam, hoje, 
o Brasil, assaltaram a Inglaterra antes do pro~­
cesso _de privatização_. Até disse que _se se 
traduzissem as manchetes_ dos jornais ingles­
ses da época, poderiam se ajustar petieita­
rnellte com as manchetes que os jornais bra~i­
leiros estão pioduzindo hoje sobre as incerte­
zas, sobre as- perguntas de quando vai ser 
privatizado, qual companhia será a primeira? 
Por que a primeira é rentável? Por que a 
outra não é rentável? Como é que se vai" fixar 
o valor de venda de_ssas empresas? Enfim, 
não vai desnacionalizar?Todas essas pergun­
tas permearam o processo de privatização na 
Inglaterra. 

O que ele diz hoje é que nada disso aconte­
ceu. HouVe recursos internoS. A British 
Steel, por exemplo, que foi privatizada, mo~ 
vimentou recursos da ordem de 20 bilhões 
de libras esterlinas, e já no ano passado apre­
sentou um lucro de 600 milhões de libras es­
terlinas, retornandO, portanto o capital inves-
tido. - - - -

Então, diria ma_iS O:U metro-s ·coiscfdesta na­
tureza. Temos que_ exercitar o processo. e, 
dentro do exercício do Processo é que vamos 
ver como isso vai acontecer. As colocações 
do Mr. H ali foram bastante interessantes nes­
te aspecto e ele disse: "Não subestíme a_c_.ap,~~ 
cidade de investir, a capacidade _criativa e 
a capacidade do empresário e de todos aq ue~ 
tes que desejarem se tornar empresários de 
criar soluções. O que é necess;írio, simples­
mente, é haver a fig1,1ra. do veildedor. com 
efetiva disposição de- veilder e um Comprador 
com efetiva disposição de comprar. 

De modo que o próprio exercício do pro­
cesso vai acabar nos levando a_ demonstrar 
se ele será viável ou não. De qualquer forma, 
do lado do Governo Federal, estamos com­
prometidos com o projeto e tentaremos, de 
uma maneira extremamente construtiva, sen· 
tar à mesa com os negociadores a nível priva­
do, e respeitando, evidl.!ntemente, as limita­
ções que foram colocadas pelo Congresso Na­
cional, uma vez que este coloca dispositivos 
esp·ecíficos em relação à participação de capi­
tal estrangeiro que, nas cirCunstância~ atuais, 
é muito pouco provável que venha com di­
nheiro novo, quer dizer, haverá proposições 
que precisarão ser estudadas. evidentemen~e. 
em função da possibilidade de conversão de 
dívida que foi um: siStema que ·se consagrou 
no mundo, rambém como um dos mecanis­
mos que facilita a piívatizaçào. 

O SR. JAMIL HADDAD - Diante da 
resposta de V. Ex·. citando o problema da 
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Inglaterra, que sofreu um processo de pr:ivatiR 
zação intenso e, no entanto, hoje, sofre uma 
crise econômica brutal, talvez a maior de sua 
História, acha que esse: exemplo não pode 
ser dado como o de privatizações frutíferas 
por terem mantido a economia da Inglaterra 
num padrão elevado. 

Essa é uma visão que se tem hoje. A Minis­
tra Margareth Tatcher sofre, talvez, a maior 
crise dos últimos 30 ou 40 anos da Inglaterra, 
querendo, neste momento, o aumento dos 
impostos para poder equilibrar o problema 
ec.onómico inglês. 

Quero dizer a V. Ex",. como Senador do_ 
Estado do Rio de Janeiro, que sabemos que 
um dos grandes fatores~ não só o problema 
da Companhia Siderúrgica Nacional, mas de 
todo _o parque siderúrgico, chegar ao grau 
de déficit em que algumas chegaram, deveu­
se ao fato da obrígatoriedade, por assim di­
zer, de vender o seu produto para a iniciativa 
privada, porque foi justamente a Siderúrgica 
Nacional que propiciou à iniciativa privada 
os grandes lucros deste_ Pals, a partir da sua 
implementação por Getúlio Vargas~ Isso cus~ 
tou a vida de milhares de brasileiros, po-rque 
para que se fundasse a Siderúrgica Nacional 
houve um acordo de participação do Brasil 
na guerra junto aos aliados. Todos sabem 
disso. 

A Companhia Siderúrgica Nacional, na 
nossa visão de carioCa, deVe ser considerada 
como um património nái:ionaf. E:Jã foi o pri· 
meiro, foi o marco iniciãl da indústria pesada 
no Brasil. Em respeito à inemória, em respei­
to à cultura do Estado do Rio de JaneirO~ 
em nome da população daquele Estado, da 
população de Volta .R:i!donda, acho' que o 
Governo deveria procurar colocar aquela si­
derúrgica, no dizer de V. Ex'' a mais bem 
capacitada, em pleno funcionamento lucra­
tivo, para que pudéssemos ter aquele monu­
mento preservado. historiCamente, no no-sso 
país. 

O SR. OZIRES SILVA- Senador, o caso 
da Inglaterra, eu jamais correria o risco de 
dizer que a crise inglesa decorre do processo 
de privatização. Quer dizer, o problema da 
Inglaterra hoje é bastante mais complexo, 
como é complexo o problema brasileiro. 
Qualquer um que se arrisque a analisar exter­
namente o problema econôm"ico de um país 
corre, certamente. o risco de errar. 

Mas diria que ·a Inglaterra est-á -sofrendo 
também e sobretudo devido ao preço do óleo 
que ela produz no Mar do Norte a um custo 
extremamente elevado e tem que vender a 
uma média de 17 dólares o barril, o que não 
remunera os custos de produção. Isso tem 
afetado enormemente a Inglaterra~ 

Por outro lado, tem afetado também o Go­
verno da Minislra Margaret Tatchcr, os in­
glesses estão cansados dela, quer dizer, é um 
Governo de maior longevidade. 

De modo que,\cfiria que se não tivesse havi­
do a privatização na Inglaterra, el<_t_ est~ria 
em situação pior, porque ela teria que carre­
gar também o déficit das companhias que ho· 
je estão apresentando superávit. 

Na realidade, acho que a-'Jnglaterra é um 
bom e:xe_mplO de sucesso na privatização, 
mas~ t<tmbém, não poderia conectar a situa­
ção econômica atual da Inglaterra. que foi 
muito boa durante todo esse período de pri­
vatização, melhorou extraordinariamente 
com o problema da privatização: 

Quanto à defasagem dos preços, V. Ex• 
vem com ·o meu argumento básico, 'que o 
nosSo acíónista Governo, quer dizer o acio­
nista majoritário das companhias estatais é 
um mau acionista. Acionista que impô~ pre­
ços defasados não só à Sidenirgka Nacional, 
mas praticamente a todas as outras empreSas, 
chegando_ ao cúmulo de, praticamente, que­
brar a Petrobrás, companhia de óleo, que 
todos consideram como óleo seja um dos se­
tores empresariais que exiSte no mundo, há 
muitos e muitos anos, tanto é que as compa­
nhias de petróteo mundial lideram os volumes 
de venda a nível internadonal. 

A própria -Petrobrás soú:eu e tem sofridO 
extraordinariamente por fixação de tarift'~ pe­
lo Governo Federal abaiXo do ~usto, embu­
tind(i Subsídios e esperando que a companhia 
pos-sa fa-zer qUalquer tipo de milagre e possa 
sobreviver:. De _modo .. que a Siderúrgica Na­
cional também é vítima do mesmo processo 
e do m~mo acionista que mencionamo!".- ante­
riormente, que tem demonstrado uma acen­
tuada incompetência para permitir que as em­
presas· sejam geridas eficientemente. 

A troca de acionista parece útil para que 
a empresa possa crescer. Não sei sinceramen­
te se conseguiremos fazer uma troca de acio­
nista, talvez possamos ter até uma partici­
pação de outros acionistas. Há uma pÇ>rção 
de hipóteses no ar. A hipótese final, só vamos 
saber ao final do processo da negociação, 
uma v~zque essa negociação te~p que se aber­
ta, feitã. -ãe uma maneira bem clara para que 
toda a sociedade .acompanhe e para que pos­
samos ter a aprovação de tudo que tenha 
sido feito. 

_Mas, a Companhia SidÚúrgica Nacional 
hoje, se ela_ ç_ontinuar a n_ível do Governo 
Federal, diria que não teríamos recursos or­
çamentários para suportar os déficits da com­
panhia. 

Concordo com V. Ex', ela realmente é um 
grande patrim9nio nacional, marco histórico 
do lançamento da industrialização do Brasil, 
e,-mesmo como monumento, tem custo para 
-ser mantido. De modo que nós já convida­
mos, inclusive, o Estado do Río de Janeiro 
a participar da solução da Companhia Side­
rúrgica- Nacional. O Governo Federal não 
tem co_q.dições de dar uma solução financeira 
para os enormes.déficits que a Companhía 
Siderúrgica Nacional apresenta hoje. Nós te­
mos que ler o concurso de outrO!~ segmentos 
para garantir que a companhia possa ser recu­
.perada e cheque naquele horizonte que todos 
nós desejamos, uma companhia eficiente, 
competitiva e que não sustente coisíssima ne­
nhuma, como _ela tem sustentado até agora. 
Nós sabemos, por exemplo, que o carvão im­
portado pela Companhia Siderúrgica Nacio­
nal simplesmente dobra de preços, passando 

pelas docas do Rio de Janeiro .. E nós impo­
mos, para a sobrevivéricia das docas à Com­
panhia Siderúrgica Nacional a compra desse 
coque a preço exorbitante que está liquidan-
do a companhia na sua base. . 

De modo que nós queremos dizer, Sena­
dor, que nós colocamos uma série de peneiras 
nas nossas cabeças pensando que estão tapan-' 
do o sol, e depois não queremos ver as conse­
qüências. Nós estamos plantando e semeando 
certas coisas e os resultados são desastrosos, 
e continuamos nos convencendo que esta se· 
meadura dá bons resultados. Foi o que acon­
teceu sobretudo até agora: nós estamos apre- -
sentando o perfil de um Brasil para a popu­
lação brasileira que, com toda a clareza, to­
dos os eleitores que foram às umas, no dia 
17 de dezembro de 1989, rejeitaram, este mo~· 
delo que nós, do Governo brasileiro, impúse-c 
mos à população, 

Todos os eleitores declararam, alto e bom 
som, na eleição do dia 17 de dezembro passa­
do, que querem que mudem este País, este 
País que não é o País que eles querem que 
seja desta maneira. De modo que nós esta­
mos pretendendo entender a direção desta 
mensagem e perceber claramente esta mensa­
gem e·cotciCar·e-rn IU.O.CionanientO estas modi­
ficações que nos parecem essenciais. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)­
Sr. Senadores, a mim me parece bastante pro· 
dutivo e instrutivo o depoimento do Sr. Mi· 
níst~o, assim como o debl:lte que se está tra­
vando em torno destas questões fundamen­
tais para o Brasil. Mas, o Ministro, ao chegar 
aqui, me comunicou que tem wn compro­
misso do qual não pode s~ desvencilhar, por 
volta das 12 horas e 40 minutos. Entãó, nós 
temos ainda em torno de 40 minutos, e eu 
pediria aos eminentes Senadores que fossem 
o mais breves possível nas suas indagações, 
assim como até ao próprio Ministroj para que 
possamos ouvir a todos os Srs. Senadores que 
querem fazer as suas indagações. 

Concedo a palavra ao eminente Senador 
Maurício Corrêa, - - -

O SR.MAURÍCIOCORRÊA- Se: Presi­
dente, Srs. Senadores, eu !amemo que haja 
esta posição de não pennitir que estendamos 
as nossas argüições na medida em que o Regi­
mento do Senado é claro e que a própria 
Constituição garante a presença dos Minis-­
tros para prestar informações. De qualquer 
maneira, eu gostaria de reconhecer que a ex­
posição do _Ministro me agradou, o que eu 
pude ouvir, porque eu cbei;uei um pouco 
'ltrasado, sobretudo. pela clarividência, pelo 
espírito público. Evidentemente que muitas 
das colocações não se ajustain àquilo que eu 
pessoalmente penso, mas há que se respeitar 
a divergência, e é com isso que se _co.nstrói 
a democracia. O Governo, Sr. Ministro, tem, 
hoje, todo o instrumental necessário para 
realizai aquilo a que se propôs. Na verdade, 
todas as medidas provisórias, as essenciais-, 
aquelas que se constituem na espinha dorsal 
do projeto, foram aprovadas. Eu resumiria 
aqui, mais à guisa de atender a curiosidade 
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pessoal, até para esclarecimento de partes 
de p·essoas que indagaram a respeito da sua 
vinda aqui, algumas respostas que eu gostaria 
que fossem objetivas, porque as perguntas 
são simples. 

O Senador Jamil Haddad falou sobre a 
Companhia Siderúrgica Nacional, e essa era 
objeto inclusive da minha preocp.pação. Eu 
quero rep-etir o que V. Ex~ disse sobre a Ingla­
terra, quando se processou a privatização, 
tendo em vista as manchetes dos jornais e 
a curiosidade do povo: Quer dizer, nós esta­
mos vivendo es'te momento, o Sr. sabe muito 
bem disto. De modo que eu gostaria de saber 
se no que tange à Compãnhíô:!. Siderúrgica 
Nacional, deixando de lado a perfuinaria que 
a gente conhece a este respeito e de tudo 
que e1a significa, realmente já há um piano 
estabelecidO pelo GoVerno? Vale dizer, é 
aquilo que os jornais têm anunciado, que ela 
seiá privatizada mesino; é isso mesmo? Os 
empregados serão demitidos ou há uma pers­
pectiva de encontrar-se uma solução alterna­
tiva para preservar esse patrimônio em poder 
da União? É a primeira pergunta. Há mais 
ümas duas ou tfês. 

O SR. MINISTRO OZIRES SILVA­
Muito-obrigado, Senador. Um plan·o acabado 
não existe. :&ós est'Gmos trabalhando nesse 
plano e, COmO' 6u di}se durante a eXpOSiÇãO, 
cada casó de soluç~ _de P.fOblemas que afe· 
t~m as c-ompanhias estatais· é um caso particu­
lar, não se pode generalizar. Estamos traba­
lhando sobre isso. Nós estamos com uma nO· 
va administração na empresa há menos de 
um·-mês. Essa nova administfáção est~ to­
mando medidas heróicaS pani -pOder resolver 
os problemas d'a Companhfa .e, até a~ora, 
está apresetitando um panorama que nos pa· 
rece que pode levar a uma eventual recupe­
raçãe>-da empresa; desde o enxugamento, re­
dução c;le custos. Ela é uma companhia verti­
Calizaçla e não tem mais sentido_. hoje, uma 
siderúrgica ser verticalizada. Ela tem que 
comprar insumos onde eles estejam dispo­
níveis e está procurando fazer esse enxuga· 
menta sobretudo nas áreas subsidiárias. Onde 
a siderúrgica não deveria entrar. Ela é uma 
siderúrgica pára produ:Zii aços e produtos es­
senciais para"a economia nacional. Ela prati· 
camente hoje é a única produtora de folha 
de flandres, por exemplo. Toda a lataria na­
cional passa pela Siderúrgica Nacíonal. -

Portanto, num sistema produtivo o essen· 
cial é que tem que ser preservado. 

Mas. Senador. não temos ainda um plano. 
mesmo pOrque·a responsabilidade a nível do 
Govenio Federal da privatiiãção das enipre· 
sas é da Comissão Diretora do Programa de 
Privatizaçáo, Comissão esta que não foi cons­
tituída ain~a pelo Presidente da República 
nem foram subme~idos ao CongtesSõ Nacio­
nal os nomes que Serão indicados. como pre· 
vê a Medida P[ovisória nu 155. 

Entã,o. nessas "'circunstâncias, Ms não te· 
mos um plano acabado. Estamos trabalhando 
nele. ,Mas Q que V. Ex-deseja saber a respeito 
do plano será com prazer eu preparar um 

pequeno dossiê e mandar para V. Ex\ indi­
cando quais são os passos.que nós ... 

O SR. MAURíCIO CORRÊA- Porque 
há uma preocupação çle se preservar ... 

O SR. MINISTRO OZIRES SILVA - ~ 
Claro, sem dúvida nenhuma. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA -·Sr. Mi· 
nistro, a outra pergurita seria pertinente ao 
sistema de comunicações, a Telebrás .. 

·Nós sabemos que a medida provisória auto· 
rizou a redUção das empresas regionais de 
telefone:~ Telesp, a Telemig, e,_ segundo da­
doS que nos chegam a nossas mãos, a solução 
que se daria para esse tipo de red_ução impli­
caria, tendo _em vista iildenizJl,ções que teri_am 
que ser feít:ãs a acionistas, em torno de US$ 
200 milhões, Parece __ que o Ministério licita 
já um satélite que giraria em torno disso, 
aproximadamente. Não seria mais prudente 
manter o siStema ·atual do jeito que está e 
transforrriar essês recursos na aquisição de 
telefones, na ampliação de redes? 

O SR. MINISTRO OZIRES SILVA-· 
Eu não_ tenho essas informações que V. EXl' 
está transmitindo. Nós estamos cogitando de 
satélite, afém daqueles que foram licitados 
por um edital lançado em 1987, pelo então 
Ministério das Comuni-cações, que visava a 
ter trallsponder da banda C, em número de 
28, que são transponders extremamente dedi· 
cados à telefonia, efetivamente, inclusive, 
dàndo possibilidade até de abertura para a 
chamada teleronia rural, um dos problemas 
mais prosáicos que;: se _pos!=ia imaginar. J.Jm<i 
das grandes dificuldades da telefonia rural 
é o roubo dos fios de cobre. 

Então, com o satélite, nós podemos atingir 
à telefonia rural e ter efetivamente uma tele­
fonia de alta qualidade, usando satélite atra· 
vés exataineõte desse transpondei da banda 
C do satélite atual flosso. 

Mas, na realidade, Senador, a nossa preo· 
cupação é com a telefonia, efetivamente. Nós 
~e mos uma dívida, só em São Paulo, da ordem 
de 400 mil telefones, há uma demanda repri~ 
mída de 6 milhões_ qe telefones no Brasil, 
issO-~ ótimo, eu diiia, Iónge de se constituir 
uma dificuldade, ·ad1o isso excelente, um país 
que tem uma demanda de 6 milhões de telefo­
nes é um grande negócio. Eu diria que nós 
estamo~_muito alegres em relação a isso. Ape­
nas temos que descobrir um sistema econô· 
mico factíVel que permita o fornecimento des­
ses ~lefones. Mas, o nosso compromisso é, 
efetivamente, com a telefonia, que é um ins­
trumento essencial hoje e, sobrCtudo, porque 
o telt!foné não é mais um meio de comuni~ 
cação de voz.; hoje, o telefone é um sistem.i 
de informaçõ~s. informações de computador, 
modens são adaptados ao telefone, telefax, 
coisas dessa natureza. Então, telefone, hoje, 
não é mais um sistema de voz; portanto, um 
mt;:canismo essencial na nova era da informá· 
tica mundial e precisamos ter isso instalado. 

De forma que nosso compromisso. Sena­
dor. é com o telefone. Vamos colocar todo 
o nosso empenho para que os telefones sejam 
fornecidos e não vamos encontrar nerihum 

outro tipo de argumento que possa nos afas­
tar do objetivo fundamental. 

O SR. MAURíCIO CORRÊA- A outra 
pergunta, Sr. Ministro, seria relativamente 
também à Telebrás. Tomamos conhecimento 
de que cerca de 30% da mão-de-obra do Sis· 
tema Telebrás é feita através de empregados 
que são alocados para esses serviços. E houve 
entendimento entre os sindicatos da categoria 
com a Telebrás para que as contratações fos· 
sem feitas diretamente para o Sistema Tele­
brás. E parece que o Secretáio de Comuni· 
cação andou arlunciando que iria fazer um 
enxugamento também na área da Telebrás. 

Perguilto a V. Ex• se V. E• tem conheci· 
mento de que realmente prevalece aquele en­
tendimento de que se procurará valorizar o 
funcionário, o empregado direto do sistema, 
ou se realmente pretende mandá-los embora 
conforme tem salientado o Secretário de Co­
municações. 

O SR. OZIRES SILVA -Bem, tenho 
a impressão de que há uma informação chega· 
da a V. Ex~ e que não está exatamente corre­
ta .. Centra-se mais ou menos nisso: 30% do 
efetivo da Telebrás. Há dois tipos de modali· 
dade de empregado: um de mão-de-obra con· 
tratada para a execução de serviços por via 
de empresas, empresas independentes que 
são contratadas pela Telebrás e que fazem 
essa instalação fundamental, de distribuir fios 
nas .cidades, fazem serviços complementares, 
aqueles que os empregados da Telebrás não 
fazem. E tem outros que foram trazidos de 
fora para resolver problenias cru_ciais da em· 
presa, porque_ a legislação, como disse ante· 
riormente, na ação do acionista, impedia ad· 
missões para que a empresa pudesse crescer 
no número de pessoal operacional. 

O Governo do ex-presidente José Sarney, 
em 1988, se não me eii-gano, proibiu taiatíVa~ 
mente que isto ocorresse, de modo que as 
companhias passaram a eliminai esses empre­
gados, que eram mão-de-obra avulsa, vamos 
dizer, contratados pa'ra executar serviços; 
passaram a eliminar e, hoje, praticamente, 
a não ser as companhias que não estejam 
cumprindo a legislação, que não é o casO da 
Tele.brás, esses empregados não estão mais 
nas folhas de pagamento da empresa. 

Agora, usando a expressão de V. Exa, se 
me permite, o Secretário das Comunicações 
não anáou dizendo que v\i fazer demissões. 
Temos determinação e~pressa do Presidente 
da República para a redução do efetivO ·de 
empregados da Telebrás e das demais empre· 
sas estatais. Êsta é uma determinação do Pre· 
sidente, ·que reforçou, ainda ontem, quem 
·quadros desiaS empresas sejam efetivamente 
enxugados, E estamos trabalhando nisw para 
que as empresas cu.stem menos, sejam meno­
res, porque tD Governo Federal entende que 
a sua função fundamental do Governo não 
é a de gerar empregos, mas, sim, fomentar 
para que empregos sejam gerados por investi­
doreS, pelas pró_grias empresas governamen­
tais, mas gerados empregos que estejam liga· 
dos efetivamente às suas atividades opcri.l· 
cionais e à eficiência das cOmpanhias. 
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De modo que existe eSsa dete~ação ex­
pressa do Presidente; aliás, foi publicado lar­
gamente nos jornais; tenho a impressão que 
foi no dia 9 último a data, não me lembro, 
mas acho que foi no último dia 9 que os jOr­
nais publicaram com bastante profusão o ca­
ráter das determinações do Presidente, que 
boje estamos cumprindo. Temos data especi­
ficada pelo Presidente de apresentar o cum­
~rimento das metas que ele colocou. 

O SR. MAURÍCIO CORR~A- Sr. Mi· 
nistro, com relação às licitações que foram 
feitas para a exploração da telefonia móvel, 
o sistema celular em linguagem técnica, revis· 
tas como Isto é Senhol' e outras, naquela oca­
sião anunciaram muito um tipo de apadrinha­
mento que teria sido feitO pelo- ex-ministro 
Antônio CáríoSM~galhães. Há, por parte do 
Ministério, alguma comissão fazendo exame 
das concessões que foram feitas, oú V. Ext 
entendeu que toda a operaçao foi feita sem­
nenhuma irregularidade, sem nenhum des­
lize? 

o·sR. OZIRES SILVA- Não, nobre Se· . 
nado r, não me detive nessa análise. A única 
coisa que ocorreu foi que essas licitações fo­
ram feitas, "rora!n implementadas, as compa­
nhias ganhadoras já iniciaram os Seus traba· 
lhos; iniciaram os investimentos necessários, 
já há bastante recurso investido nisso e já 
foram bastante longe na colocação, inclusive 
vendendo aparelhoS. No Rio de Janeiro, por 
exemplo, já tenho a informação de que pia ti· 
camente todos os aparelhos teriam sido ven­
didos. 

Portanto, a coisa foi longe demais e poderia 
trazer um prejuízo imenSO à sociedade brasi­

, leira e ao próprio consUinidor. Não nos deti­
vemos na análise disto, segundo essa ótica. 
Detivemo-nos para prender como foi feito 
para que não se repitli: qualquer outro tipo 
de colocação semelhante nas demais cidades 
brasileiras que, também, estão pleiteando a 
mesma telefonia celular mencionada por V. 
Ex• 

Evidentemente se V. Ex• tiver algum ele· 
menta em particular em relação ao assuD.to, 
empenho-me em verificar. -

O SR. MAURíCIO COR~A - A im· 
prensa noticiou e V. EX• i:liVe recordar-se 
perfeitamente daquele episódio relativo ao 
próprio Dr. Roberto Marinho, o Ministro 
Antônio Carlos Magalhães e de outro lado 
o Mac line que disputavam a entrega .desse 
sistema a outro grupo. E acabou prevalecen­
do, segundo a revista, segulldo a denúnca, 
os interesses que representavam o Dr. Ro· 
berto Marinho. Isso quç' queria.saber. · 

Essa questão foi examinada atualmente, 
não vai ser examinada pelo Ministério. É in­
tenção de V. Ex• verificar isso ou· dar como 
perfeita essa operação? .. , · 

O SR. OZIRES SILVA- Estamos exa· 
minando a operação, mesmo porque quere­
mos aprender como é que foi feita e, even· 
tualmente, evitar cometer os mesmos erros, 
se eles ocorreram. Mas posso perfeitamente, 
a partir da informação que V. Ex• está pres-

tando-~e, orientar as minhas equipes que 
prestem atenção nestes aspectos. 

O SR. MAURÍCIO COR~A-Porque, 
na verdade, Sr. Ministro-::: vou falar lingua­
gem sincera- sabíamos que naquela ocasião 
- não quero fazer nenhum tipo de especu­
lação, não estou aqui para acusar V. Ex~ pelo 
contrário, até fiz referências as mais sadias 
com relação a V. Ex~, até porque V. Ex' tem 
como Chefe de Gabinete um grande amigo' 
meu, o Dr. Edísio Gomes de Matos, pessoa 
que me merece o maior respeito. O que sem­
pre vimos naquela época, Ministro, era um 
predomínio da Globo dentro do MinistériO­
das Comunicações. Era uma hegemonia de 
trato. Inclusive até na composição hierárqui­
ca dos funcionários. Tenho a impressão de 
que IsSo deve ser do conhecimento de V. E~~, 
Ou V. Ex~ não tem esse conhecimento? 

o-SR. OZIRES SILVA- V. Ex• refei-e:.Se 
ao tempo do Governo anterior? 

O SR. MAURíCIO CORR~A -Sim. Do 
Governo anterior. 

O SR. OZIRES SILVA- Não. não tehho 
Senador. Quanto à influência da Globo na 
designação de pessoas para cargos no Minis­
tério passado, não tenho informação. Não, 
não tenho. 

O SR. MAURíCIO CORR~À -Muito 
bem. Mas V. Ex~ tomou conhecimento ... 
não estou fazendo nenhuma inquiríÇâo"-a V. 
Ex~ ... --

0 SR. OZIRES SILVA- f um prazer ... 

O SR. MAURíCIO COR.R~A -Naquela 
ocasião _as reVistas, sobretudo a lstoÉ e a Veja 
destacaram profusamente esta questão do 
Mac Une e dos interesses_do Roberto Mari­
nho. Convém que o Sr. examine isso para 
clarificar ã opinião pública, daPo o respeito 
que se tem pelo novo Ministro. 

O SR. OZlRES SILVA - Se V. EX' me 
permitisse, n~~~e _ Se~ador, se eu soub_esse_ 
que iria ocupar esse cargo talvez devesse ter . 
Jid_o com mais cuidado o que a Veja publicou 
naquela época. Mas, d_e qualquer forma o 
alerta que V. Ex• nos dá é importante e vou 
transmitir a minha equipe para olhar isso com 
bastãnte cuidado. 

Se houver qualquer coisa, evidentemente, 
teremos que aplicar as correções pelo menos 
em nome do respeito que nos devem. Não 
só V. Ex•, mas toda~ população brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) -
Queda_ fazer um apelo a V. Ex•, para que 
apressasse .um poucO as suas conclusões. 

O SR. MAURÍCIO COR~A- Sr. Pre· 
sidente, data venia quero dizer, em primeiro 
lugar, que iremos exatamente aterider a sua 
solicitação que o Ministro tem cõmpromisso. 
V. Ex• conhece o meu comportamento e sabe 
que não sou,.de p~rguntar demais. Estou en­
cerrando, são mrus duas perguntas, que resu· 
mo-numa só. 

Sr: Ministro, parece que V. Ex~ já falou 
na Comissão do Trabalho sobre o problema 

relativo ao dise_ositiyo transitório que ·a~se· _ 
gura a anistia a- todos aqueles empregados 
em einpresas públicas estatais que foram per­
seguidos - vamos dizer assim- pelo Minis­
tro anterior e foram sumariamente•elimina­
dos num momento difícil. É claro que .V. 
Ex' faz parte de um Governo e está preocu­
pado com o enxugamento da máquina estatal. 
Mas houve injustiça com· relação àquele pes­
soal que foi demitido, e o Ministro se negou 
peremptoriamente a atender o disposto conti­
do na Disposição Transitória. qiie é dO seu 
conhecimento, - · 

Tivemos, eu e mais um Deputado, João 
Paulo Pires, com o Ministro Bernardo Ca­
bral. Explicamos a S. Ex• a situaçãO dramá­
tica desses funcionários: Hoje; talvez, resu­
mem-se a seiscentos ou oitoCentos demitidos. 
Entregamos a S. Ex' a solicitação, qUe ficOu 
de levá-la a V. Ex' e ao Presidente Fernando 
ColÚ>.r de M.eÜo. 

Na segunda vez, levamos para S. Ex• a rela­
ção. Um dia antes de V. E~· vir depor nesta 
Con:iissãci de Trabalho, voltei a ligar para S. 
Ex~, que me assegurou que iria comunicar 
a V. Ex• E eu soube que esse assunto foi 
tratado por V. Ex' lá. 

Efetivamente, qual é a inte"nção de V. Er 
com relação ao cumprimentO desse disposi­
tivo? E já-resumo a O!ltra, para encerrar, 

- porque o Senaâor Edison Lobão já Ine es_tá 
olhando com cara feia, parecendo um apache 
do Maranhão. 

Á guis~ de curiosidade, qual é a sua opi­
nião, o que V. Ex• pensa e acha a respeito 
desse projeto aprovado na Câmara, de o :Qiá­
rio do Congresso sair uns dez minutos na 
rede de televisão, para explicar, para levar 
ao conhecimento da N3:ção aquilo que te pas­
sa, re;;:almente~ no COngresso Nacional? Mui­
to obrigado a V. EX!', e peço desculpas ao 
Presidente Edison Lobão, por eu me haver 
aloiigado por mais tempo do que o esperado 
por V. Ex• · 

OSR. PRESIDENTE (Edison Lobão) -
Antes que o Ministro responda, não quero 
que a Comissão· tenha a impressão-de eu estar 
agindo aqui" com arbitrariedade. 

Vejamos o Regimehto. . -
O Senador Mauricio Corrêa~ uina das me­

lhores figuras qesta Casa, meu amigo, e gosto· 
muito de ouvir as inff:rpelações de S. Ex•, 
até por que aprendp com as perguntas ~- res­
postas. Mas dispõe o Regimento: 

"Terminada a exposição do Ministro 
de 'Estado, que terá a duração de meia 
hora, abrir-se-á a fase de interpelaÇão 
pelos Srs. Senadores inscritos, dentro do 
asSunto tratado, dispondo o interpelante 
_de cinco minutos ... " 

Já estamos com o Senador Maurício Corrêa 
falando vinte e cinco minutos. Portanto', não 
estou sfmdo arbitrário. -

Tem á palavra V. EX" 

O SR. MAURíCIO CO~A- Pernii· 
ta~me, Sr._ Presidente, porque V. Ex• me ci-· 
tou; Não estou fazendo referência ao meu 



Julho de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Domingo I 3787 

tempo; posso até o haver extrapolado, como 
todos aqui o fazem, ninguém respéíta:Estou 
dizendo é com relação â permanência do Mi­
nistro aqui, no Senado. _ 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- . 
Sim. Sobre isto também darei uma resposta 
a V~ Ex~, apenas para exprícar o que acon­
teceu. 

o Sr. MinistrO· se ·propOS ·a Vii,· na dãú 
de hoje, como havíamos pe_dido a sua presto· 
ça, mas nos disse que tinha esse compromJ~sÇi 
e que, se preferíssemOS, ele faria,_ de duas, 
uma: adiaria a sua vinda para a próxima se­
mana ou viria hoje, sairia nesta _hora que ele 
precisa sair e voltaria, se os Srs. Senadores 
assim o desejassem. Portanto, nada: -há de 
anormal no que está ocoi!endo nesta reu-
nião: -

Concedo a palavra ao Sr. Ministro Ozires 
Silva.. 

O SR. MINISTRO OZIRES SILVA -
Muito obrigado, nobre Senador. 

Em respeíto aos Srs.· Senadores, deVo' ex­
pliç:ar qual a razão por que saio. 

Com a extinÇão da Interbrás, evidentemen· 
te, as negociações brasileiras com o Iraque 
foram colocadas em termos preocupantes, e, 
hOje, estamos tendo a visita do oficial do Go­
verno iraqueano; responsável pelas vendas 
de petróleo ao Brasil. Isto está programado 
há bastante tempo, e o Minístro Francisco 
Rezek e eu vamos reunir-nos com ele a partir 
de 13 horas, mostrando a posição do Góvetno 
brasileiro, para· tranqUilizá-lo e mantermos 
os vínculos de comércio com o lraque. Então, 
justamente devido a esse compromisso, por· 
que é uma pessoa que voou do Iraque para 
cá, dentro de um programa estabelecido, que 
tive que me submeter a esse tipo de restrição. 
Mas, evidentemente, estarei sempre à dispo~ 
sição do Senado, sempre que desejar, e dos 
Senadores. Como tenho tido o privilégio de 
ser procurado por eles, tenho-me desdobrado 
em minha agenda, para atender a todos que 
me procuram lá no gabinete, é até posso suge· 
rir, se me permite uma pequena brincadeira, 
Senador, que me telefonem, porque, quando 
telefonam, os Srs. pagam o impulso e eu fa~u­
ro. Levo uma vantagem até do ponto de vista 
comercial. 

Sobre a anistia dos empregados da T!!le­
brás, passamos da ordem de três horas com 
a Comissão _de Tátbalho na Câinara, e con­
cluímos, depois dessas discussões, um esque­
ma pelo qual a Comissão criaria uma subc_o­
tnisSão para, junto com a -'COmissão criada 
dentro do Ministério da Infra-Estrutura, esta­
belecerem as regras de análise_de caso a caso 
dos anistiados que não retomaram. 

Verificamos, pelos relatórios das Comi,s­
s6es, que o Ministro Antônio Carlos havia 
determinado o não-retorno deles, porque.en· 
tendia que eles haviam sido demitidos por 
razões adminísttativa:s, e não por razões que 
capitulavam na emenda constitucional. Ele 
entendeu que não havia conéxão entre a de­
missão e aquilo que a emenda constitucional 
preconizava. Após as discu.ssões na Comissão 
do Trabalho, entendemos que valeria a pena 

revisar isso. Foi criada_ essa subcomissão da 
Comissão de Trabalho da Câmara dos Depu­
tado~, que vai trabalhar juntamente com a 
nossa comissão_ para examinar as diretrizes 
a serem aplicadas a uma outra comissão que 
então analisará, caso a caso, em função das 
diretrizes colocadas, para que cesse_essa dúvi· 
da. Os _documentos que tenho do Ministério 
das Minas e Energi~ e do Minístério das Co­
municações, que têm casa semelhante, indi­
cam que esses casos foram analisados e deter· 
minou-se que não estavam capitulados para 
se obedecer a cláusula constitucional, Portan­
to, entendeu o Ministro António Carlos Ma­
galhães, Ministro das Comunicações à época, 
q~e S. Er não estava deíiando de cumprir 
a emenda constitucional. Es!;a providência 
adícional é apenas para que tenhamos a deci· 
são correta, tão correta quanto possível na 
avaliação _dos novos elementos que serão co­
locados n~ Comissão do Trabalho. 

O"""SR. MAURÍCIO CORRtA - Creio 
gue V. Ex• foi muito bem, porque o texto 
é claro. Não são demissões políticas. São 
aquelas provocadas em razão, inclusive, de 
reivinàic_aç9es salariais que provocavam as 
suas demissões. É o que aconteceu à época. 

O SR. MINISTRO OZIRES SILVA -. 
De qualquer--maneira, p"ara dirimir essa dúvi­
da, a Comissão de Trabalho, que me honrou 
com a sua audiência, ainda terça-feira passa­
da, entendeu que se deveria fazer uma revi~­
são. Dispusemo-nos a fizê-la eni conjunto, 
estabelecendo diretrizes claras. Corn elas, po­
de-se fazer análise de caso por caso, portanto; 
reparar as possíveis injustiças no novo julga· 
mento. Injustiças sempre, sob a ótica do indi· 
víduo, às vezes, são bastante amplas. 

Com relação aos dez minutos, gostaria de_ 
dizer que _ _o setor privado_ tem reclamado mui· 
to que nas concessões o Governo tem imposto 
ao setor privado tomadas de tempo nos horá­
rios nobres que afetam a tentãbilidade dos. 
respectivos entendimentos. 

O sel:ó"r privado citou uma série muito gran~ 
de. Não tive nenhum contato oficial à respei­
to. V. Ex~ perguntou o que penso. Estou dan­
do as informações que recebi. Não se trata: 
de uma posição' oficial d~ Ministério da Infra· 
Estrutura, apenas a resposta é um pensamen-
to. - -- -~------- --

Eles até listaram. a fala do ex-Presidente 
Sarney à é_poca em que Sua Excelência fazia 
"A conversa ao Pé do Rádio", nas sextas­
(~ir~; ~i~am a Voz do Brasil, citam os proje· 
tos, por exemplo, o Projeto Minerva, as redes 
nacionais. A respeito de um aspecto técnico 
do Ministério da Infra-Estrutura, temos uma 
preocupação coin relação à ocupação desses 
c_anais, porque essas redes utilizam uma 
quantidade enorme de. terminais para poder 
mandar todas as informações, não só de ví· 
deos como também de cores. Portanto, o nú.· 
mero de terminais bloqueados p!ira a constru· 
ção de redes é muito grande. Isso prejudica 
as camunicaçõeif; aoun, porque os CanaiS 
de comUnic~ções são eXatamente os mesmos. 

Por conseguinte, o setor privado apresenta 
esse tipo de argumento. _Contra esse aréu-

menta, coloquei que o Brasil, tradicional­
mente, não cobra pela concessão. Ela é gra­
tuita. Em várias países do mundo adotam-se 
a tese de qne a 'concessão vale dinheiro e 
tem que ser paga. O setor privado no instante 
em que obtém uma concessão paga por isso. 
Fica, no caso, aquela discussão de caráter 
semântico. O que o Governo pede em contra­
partida ao não pagamento, à não cobrança 
da concessão, é ou não razoável. A tese é 
de diScussão. Os dez minutas penalizam além 
do que valeria essa concessão, ou penaliza­
riam menos _do que isso. Ficaria uma discus· 
são dessa natureza. Poder-se-ia pensar numa 
outra alternativ~. ou seja, daqui por diante, 
o 9overno Fede;ral,cobra a concessão, e toda 
vez que pede a red~ paga~se por ela. Poderia 
se.ruma alternativa. De qualquer forma, digo 
com freqüência - talvez o nobre Senador 
concorde -tudo aquilo que não é combinado 
ant_es fica caro. _Talvez<? que se pudesse fazer 
é tehtar olhar sob um espectro maior, olhar, 
examinar,- estamos prontos a dar informa­
ções ao Congresso Nacional - do quanto 
o Governo Federal solicita dessas redes. 
Quem sabe seja possível se quantificar isso 
para verificar se estamos avançando demais 
naquílq que o investidor colocou de men!)s, 
ou tentar quantificar iSso para tentar respon· 
der essa pergunta e deixar à consideração 
do Congresso Nacional que ele é soberano 
para decidir sobre esse assunto. Isso é a'penas 
um pensamento que transmito ao nobre Se­
nador dentro do contexto da sua pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) -
Tem a palavra o Senador Irapuan Costa Jú· 
nior. 

O SR .. IRAPUAN COSTA JÚNIOR­
Sr. Ministro, Sr. Pre~idente, Srs. Senadores, 
no Brasil quando se escolhem Ministros, so­
mos tomados pelos mais diferentes sentimen-. 
tos: às vezes a interrogação, às vezes a perple· 
xidade, âs vezes até a indignação'. Entretanto, 
gostaria de dizer que, quando surgiu o nome 
de V. Ex·', fomos tomados por um sentimento 
de alegria, de satisfação muito grande, por­
que, conhecendo como o conhec_emos, há 
mais de três lu::.tros, sabíamos que o Minis­
tério, que aliás é um conglomerado de Minis­
térios, estaria em muito boas mãos. 

Gostaria de fazer a V. Ex" uma pergunta. 
sobre a questão do álcool. que estaria divi~ 
dida em duas: uma mais geral, que diria res­
peito às próximas safras, e outra mais partlcu­
lar, que diria respdto .à essa safra. 

Aliás. tentei fazer ontem por telefone está 
pergunta. mas parece-me que V. EX" está pre­
cisando de faturar bastante. porque liguei vá­
rias vezes e não consegui falar com V. Ex", 
o que, aliás, é muito natural. Se 109t do Con· 
gresso falar com o Ministro todos os dias, 
S. Ex·· perderá pelo menos duas horas no tele­
fone. Não se trata de reclamação. 

A ri1iilha pergunta é a seguinte: hoje há 
uma desigualdade entre consumo e produção 
de álcool. Há uma i11~quação nesta questáo, 
que se deve, cvideqtemente, a 1,una atitude 
contemplativa do Governo, porque não me 
parece difícil transformar essa inequação em 
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uma equação, essa desigualdade em uma 
igualdade Perg•Jnto: isto, para as próximas 
safras, está sendo programado, ou seja, a 
transformação dessa desigualdade em uma 
igualdade, igualar os dois membros daequa­

. ção? Esta é a pergunta geral. Em segundo 
lugar, uma pergunta particular: ontem, até 
em atendimento muito rápido a um pleito 
que lhe colocamos na semana passada, fomos 
informados de que se e~tá deslo~ando para 
o Estado de Goiás- que foi um Estado mui­
to afetado pela crise, talvez o mais afetado 
deles -nesta safra uma quantia da ordem 
de 3,5 milhões de litros de álcool de Ribeirão 
Preto. Além disto, permaneceriam no Estado 
70% da produção local de álcool. Segundo 
os estudos que temos no E:.tado, não fecha­
ríamos ta in bém a equação goiana com essas 
quantidades. Precisartamos, ao invés desses 
3,5 milhões de litros de deslocamento, cerca 
de lO milhões de litros. Pergunto a V. Ex" 
se seria possível o reexame desta equação 
local. 

Termino contradizendo o Senador Mau­
rício Corrêa, que diz que todos desrespeitam 
o tempo. Fi4uei dentro dos cinco minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)_­
Com a palavra o Sr. Minisho -Ozires Silva. · 

l OSR. MINISTRO OZIRES SILVA~_:_ 
Muito obrigado. Senador Irapuan Costa Jú­
nior, pelas suas colocações elogiosas.. Espero, 
realmente, carregar essa responsabilidade. 
V. Ex· sabe que o risco do fraca<;so é muito 
alto, e a probabilidade de sucesso é muito 
pequena. Em todo caso vamos tentar fazer 
o melhor possível. 

Quarito à questão da inequação, discuti­
mos aqui anteriormente. Estamos preocupa­
dos, efetivamente. V. Ex• coloca o dedo na 
ferida quando se refere às próximas safras, 
porque, enquanto não conseguirmos equa" 
cionar o problema do álcool de modo que 
o produtor receba uma rcmuneraç<1o correta, 
o programa do <ílcool estará em risco. É exa­
tamente por isto que estamos fazendo estudOs 
bastante aprofundados, já estamos próximos 
de algumas soluções, e algumas delas passam. 
inclu~ive, pelo Congresso Nacional. Em par­
ticular a regulamentação, cor;no mencionei 

· anteriormente, do art. 238- da Constituição 
Federal de 198H. Desta forma, estamos preo­
cupados exatamente com isso. 

Quanto à pergunta de curto prazo para 
Goiás, V. Ex· conversou comigo sobie o aba'>­
tecimento de Gioás, e, a partir do instante 
em que c_onversamos, foram tomadas provi" 
déncias e estamos fazendo um esforço muito 
grande para minorar a crise em Goiás. Pelo 
que estamos conseguindo na moagem de cana 
em S. Paulo e no Paraná agora, pedi hoje 
ao Departamento Nacional de Combu:.tíveis 
que me desse uma informação: quando o 
abastecimento de álcool se normalizaria. E 
há uma probabilidade- não posso dar uma 
resposta afirmativa porque não me respon~ 
deram à pergunta, pois estão processando a 
resposta- de que, no máximo em orna sema­
na. dez di.i:ts, teremos quase tudo regulari· 
zado, menos as pequenas dificuldades de 

transporte que teremos para transportar ál­
cool ou coisa dessa natureza. 

De modo que com a entrada da safra 89/90 
imaginamos que o problema esteja superado, 
pelo menos a curto prazo . 

É claro que nesse perfodo temos que nos 
esmerar para recUperar e es_~abelecer um es­
toque de segurança cjue possa permitir a 
transposição da próxima entressafra. 

Para isso. estamos preocupados com a utili­
zação do ID!!tanol. O metano! é uma alterna­
tiva adequada para nos ajudar. Mas, como 
sabem os Srs. Senadores, temos restrições 
judiciais para a utílização do metano\ em al­
gumas áreas do País. 

Acho perfeitamente razoáVel essa preocu­
pação com o meio ambiente, que já mani­
fes.tei .a...rninha particular profi:-.são de fé da 
necessidade que temos de preservação do 
meio ambiente, mas tenho muito mais receio 
do problema que estamos impondo hoje aos 
veículos, ou seja. de fornecei combustíveis 
não especificHdos. Todos sabem que hoje O:s 
automóve-is estão condenados a queimar -
aquilo que colocamos no tanque: álcool com 
gasolina, gasolina· com álcool, gasolina com 
metano!, metano! sem gasolina, etc ... , todas 
as variáveis, todas as combinações possíveis 
que hoje temos em termos de produto e esta­
mos obrigando o automóvel a ingerir iSso. -

Evidentemente, esses combUstíveis são dis­
tantes dos especificados. -Estamos tendo com­
bustão incomp[efa. evidentemente, estamos 
tendo ineficiência- muitos dos senhores rew 
clamam que os automóveis brasileiros não 
fazem a mesma quilometragem por litro com­
bustível que os automóveis equivalentes do 
exterior'-'-, mas isso é devido fundameiltal­
mente a essa verdadeira variedade de com­
busttveis que oferecemos aos veícUlos. 

Então, a curto prazo, Senador, creio que 
este tema sairá das discussões, das preocu­
pações de todos em prazo extremamente curw 
to e, diga-se de passagem, o plano econômico 
impós uma reduçilo da atividade ecOnômica 
durante um certo período e permitiu que a 
crise de maio,_ a crise que estamos vivendo 
em maio, agora, do álcool fosse minorada. 

Acho que não é vantagem nenhuma dizer 
a V. Ex" que a crise que estamos vivendo 
hoje é menor do que a crise que viveríamos 
em-condiçõe.'i normais. Isso não ajuda muito 
porque é o mesmo que se comparar um pOl!CQ 
de fome com ffiuita fome, a diferença não 
é de grande teor. 

Mas, de qualquer forma, est~mos imagi­
nando que muito em breve isso será superado 
no curto prazo em função dessa safra. 

Podem surgir por problemas pontuais no 
Nordeste, ao final da safra, no Nordeste em 
agosto, setembro, coisas dessa natureza, mas 
estamos nos preparando para isso, para ten­
tar antc_cipar e estamos tentando .transformar 
a ineq uaçâo me-ncionada por V. Ex• em e-qua­
ção:Mas a inequação reside exatamente nis­
so: temos um produto de custo mais alto de 
produção do que a gasolina e que tem que 
ser vendido a preço mais baixo. Essa é a ine­
quação para a qual temos que encontrar a 

solução e estamos trabalhando em várias al­
ternativas e_esperamos equacionar isso o mais 
breve possível. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Fi­
lho) - Passo a palavra ao Senador Dirceu 
Carneiro. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO -Sr. Presi­
dente, Sr. Ministro, Srs. Senadores, ministro, 
tenho duas indagações a fazer a V. Ex• Uma 
delas é sobre carvão mineral e a outra é sobre 
lenha, carvão vegetal e derivados. Começo 
por esta última. 

Nós, em Santa Catarina, temos algumas 
possibilidades de aproveitamento do gás pro­
veniente daquelas prospecções de- petróleo 
ao longp do litoral catarinense, e algumas 
um pouco mais remotas de gá<> proveniente 
da Argentina. 

Estamos com uma devastação de 90 mi­
lhões de metros quadrados por ano de cober­
tura veg_etal local. Isso. para nds, é um desas­
tre. E, tambcfm, correndo o risco de quando 
4ma medida ambiental for tomada colocar 
em risco todo um seto-r prOdutivo ôe texteis, 
cerâmica, etc, que utilizam a lenha ou o carw 
vão vegetal para acionar as suas máquinas. 

-O gás natural propicia-nos uma economia 
de 30% nos custos, no caso cerâmico, e uma 
enorme melhoria de qualidade, o que nos 
torna mais competitivos no mercado interna­
cional,_já que os nossos produ.tos percorrem 
o mundo_e tem nível semelhante aos produ­
zidos na Itália, no setor cerâmico. 

Ent<lo, temos encontrado dificuldade nesse 
e_quacionamento até de informações na ques­
tão do gás, porque o gás, provavelmente, ge­
ra concorrência interna, talvez com São Pauw 
lo, com relação aos mesmos produtos, e com 
a Petrobrás, que também talvez o óleo ao 
invés do gás. 

De modo que era esta a ponderação inicíãl 
que eu gostaria de fazer a V. EX"' e ouvir 
as suas considerações sobre o assunto. 

O SR. MINISTRO OZIRES SILVA 
Nobre Senador, o gás natural que descobri­
mos na bacia marítima de Santa Catarina está 
ainda em nível de prospecção e de explora­
ção. Não temos a·cubagem da jazida, não 
saberrtos ainda se ela é comercial, se há volu· 
me suficiente. As indicações são sim, mas 
devido ao problema de defasagem dos preços 
_que foram impostos à Petrobrás a capacidade 
dela investir caiu dramaticamente. De modo 
que a Petrobrás não tem condições de fazer 
investimentos para determinar a cubage-m 
desse gás lá ein Saõta Catarina, por(juanto 
ela tem uma diretriz por parte do Governo 
Federal de colocar todo seu esforço na dire­

. ção do petrt'lleo. O petróleo é um bem de 
mais amplo uso_, ~ssencíal à econo~ia nacio­
nal e num momento de vacas magras, que 
é o momento que a Petrobrás está vivendo, 
ela não poderia deslocar investimentos para 
áreas que não fossem aquelas que cstive!>scm 
prioritariamente voltada-; ao curto e ao médio 
prazo das necessidades nacionais. Os traba· 
lhos de _prospecção contip_u~m. es!~rn_,os _ _Som 
a intenção de fazer a cubagem, pOrque a es-
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trutura geológica que te!_TlO.!. ali na área marí­
tima, da plataforma continental, vem desde 
a Bacia de Campos, passa por Santos, onde 
tem uma desc.oberta, o único contrato de ris­
co que encontrou alguma coisa no Brasil, por 
conta da Apec (?),tem ali no litoral de San­
tos; ali no mar territorial, Paraná, Santa Cata­
rina tem alguns resultados positivos, ma<> se 
a Petrobrás tivesse recursos para investi~ e 

· se a jazida fosse comerciável ou tivesse retor­
no, teríamos ainda que dispcq.dcr, no m(ni­
mo, 4 ou 5 anos de trabalho, antes que esse 
gás natural se tornasse disponível para uso 
da população. 

A outra alternativa de gás que temos discu­
tido é o da Argentina, que passaria pelo Rio 
Grande do Sul, e o gás da Bolívia. Esses 
dois países pretendem nos fornecer quanti­
dades de gás apreciáveis. O grande problema 
que vemos com relação a isso não é problema 
relacionado ã Petrobrás- ela, evidentemen· 
te, segue orientação do Governo Fedeiãl e 
não há nenhum problema maior em relação 
a esse ·assunto- mas o problema é a dimen­
são territorial do nosso País. Temos que fazer 
gasoduto, a partir da fronteira. Todos os dois 
países estão dispostos a entregar o gás natural 
para nós, a preço até razoavelmente inferior 
ao preço do mercado internacional. Os argen­
tinos estão falando na ordem de 2 dólares 
e 20 centavos por milhão de BTU, quer dizer, 
o valor energético; os bolivianos falam qual­
quer coisa em tomo de 2 dólares e lO centavos 
por bilhão de BTU, que são preços efetiva­
mente competitivos a nível internacional. O 
gás, hoje, em Rotterdam, quer "dizer, a nível 
internacional, estaria oscilando em torno de 
US$ 2,30, US$ 2,25, portanto, são Valores 
extremamente competitivos e não podemos 
absolutamente reclamar dos argentiqos e dos 
bolivianos que estão pedindo preços elevados 
para nós. Mas ocorre que se for gás da Bolívia 
teremos que colocar l ~300_g!!i:_lômetros de tu­

--gãS paú a zona de consumo, e no RiO ·araride 
do Sul teríamos que colocar 700 quilômetros 
de tubos, gasoduto. E a_ custo de mercado 
hoje, considerando o Rio Grande do Sul onde 
foram feitos estudos de mercado, indica que 
o Rio Grande do Sul, hoje, em curto prazo, 
poderia absorver algo da ordem de 1 milhão 
e 800 mil metros cúbicos por dia a 2,3 milhões 
de metros cúbicos por dia. A região de São 
Paulo solicita mais do que isso, eles estão 
pedindo 14 milhões de metros cúbioos. por 
dia. Mas todos os estudos foram efetuados 
segundo uma premissa de c[ue o preço de_ 
venda do gás para o consumidor fosse nive­
lado ao preço do óleo combustível. Ora, co­
mo o gás é um produto muito mais nobre, 
evidentemente que quem usa óleo combus~ 
tível, hoje passaria para o gás, um produto 
melhor, m'ais limpo, não exige estocagem. 
queima melhor que o óleo combustível. En­
tão não se requereria do usuário nenhuma 
inteligência adicional, não precisa dizer que 
o gás natural é o melhor produto, não precisa 
fazer nenhum marketing, nem anúncio,- ele 
vai voluntariamente nessa direção. Mas, se_ 
o preço do gás for cotado no Brasil, niVelado 

com o preÇo do óleo combustível, vamos in­
troduzir na crise ~nergética brasileira, usando 
as palavras do nobre Senador Irapuan Costa· 
Júnior uma outra inequação, além dessa que 
jã t~mos· hoje, do gás Jiqüefeito de petróleo, 
do gás butano, propano, do diesel, quer di­
zer, inequações que introduziríamos porque 
começaríamos u ofertar gás natural que subs­
tituída o óleo combustível e passaríamos a 
não ter onde estoCar, o óleo combustível. Es­
taríamos colocando umâ disfunção onde não 
existe. 

Então, pedi~ Petrobrás para fazer os cálcu­
los e a Petrobrás me indicou que, no caso 
do gasoduto do Rio Grande do Sul, o trans­
porte do gás se oneraria em torno de 95 centa­
vOs de dólar por milhão de BTU para trans­
portar, por exemplo, de Uruguaiana ou de 
qualquer outro pon-to de entrega no território 
nacional até Porto Alegre. Esse preço de 2 
dólares e -zo centavos. que eu diria que não 
está formalmente negociado com os argen­
tinos, há apenas uma intençãp de negócio 
a' esse nível, nós teríamos que levar, pelo 
menos, a nível d.a distribuidora, 3 dólare_s e 
20 c<!ntavos o BTU. A esse preço não haveria 
consumidor no Rio Grande do Sul que com­
praria. Se pegássemos esse tubo e o le.Yásse­
mos para Santcl Catarina, oneraríamos ainda 
mais o produto, que chegaria ainda mais caro 
em Santa Catarina. Aí. teríamos outro tipo 
de reação do consumidor, que diria que, no· 
vamente, o Governo Federal estaria avan­

··çando no bolso e coisas dessa·natur_eza. 
De modo que o problema do gás natural, 

nobre Senador, está nesse ponto. Entramos 
em contato com o Ministério de Relações 
Exteriores e estamos visualizando uma espé­
cie de solução globaL Quem sabe nós fazemos 
um'a solução global de abastecimento de ga­
ses a nível Cone Sul do Continente Sul-Ame· 
ricano, para melhorar as quantidades de volu­
mes, porqUe, na realidade, o custo de 95 cen· 
ta vos' foi calculado a base de 2 milhões e 300 
mil metros cúbil..!os de gás por dia. É evidente 
que se esse_ volume crCscer, o custo baixa. 
Faríamos um sistema como foi colocado na 
EurOpa, com o fornecimento de gás soviético 
para -a E-uropa e gás do Mar do Norte, eiil 
partic"ular~da Noruega, onde há uma solução 
global com participação de todos os países 
para'justificai investimentos, volumes trans­
portados e utilizados. Teríamos que arrumar 
uina maneira--para que o Brasil não .fique sem 
esse gáS, urna vez que as reservas são limita­
das, a não ser na Bacia de Campos onde te­
mos uma quantidade razoáveJ. A_ Bacia de 
Campos hoje está produzindo 16 milhões de 
metros cúbicos de gás diários, isto é uma boa 
produção, portanto. Na realidade, a maior 
consumidora de gás da Bacia de Campos é 
a própria Petrobrás. Para gerar energia nas 
próprias plataformas, estamos queimando 
gás natural, porque grande parte desse gás 
é associàd·o, quer dizer, sai junto com o petró­
leo, com a utilização, portanto, obrigatória. 
Para que ele ~ão seja queimado, é utilizado 
nas próprias plataformas da companhia. 

No Rio Grande do Sul, tendo em vista a 
necessidade de introduzir na.matriz energé-

t!ca brasileira o gás natural, es~amos tentando 
fazer um estudo global dessa natureza, que 
é bastante mais complexo do que o estudo 
puro e simples de abastecer de gás natural 

•O Rio Grande do Sul, mas, na realidade, o 
nosso objetivo fundamental é conseguir um 
preço menor para o usuário, porque ao preço 
que os estudos estão indicando que chegará, 
nós teremos rejeição do mercado em relação 
ao produto. Fazer um investimento para de­
pois o mercado rejeitar não seria uma propo­
sição adequada. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Sobre 
o carvão mineral, a última indagação. Sr. MiR 
nístro, estamos Com o problema grave em 
Santa Catarina das demissões dos trabalha­
dores da CSN e o carvão está numa crise 
terrível. Por outro lado, temos na termoeleR 
tricidade a absorção de.toda a nossa produção 
de carvão atualmente di.thenSionada e inclu­
.sive com perspectivas de necessidade de au­
mentar só para atender a termoeletricidade. 
Estamos com uma termoelétrica, a Jorge La­
cerda IV, que está praticamente com todo 
o equipamento lá e que só émperrou no aS­
pecto da montagem. Algumas empreiteiras 
que estavam fazendo a montagem, suspen­
denram a montagc:m dos equipamentos, porR 
que não há recursos. Está vencendo a garan­
tia dos equipamentos e não há conservação 
apropriada, portanto, estão se deteriorando. 
Seria um consumo imediato na porta da mina 
para esse carvão que atualmente está numa 
profunda crise. 

O aspecto das demissões tem uma espécie 
de característica de o sujeito resolver o pro­
blema da sala e transferir o problema para 
a cozinha. Quer dizer, o Governo ~esolve 
o problema dele de excedente de pessoal, 
mas a Nação não resolve, a sociedade p.ãQ _ 
resolve, porque o empregado do Governo 
que·passa a ser desempregado fica pesado 
para a Nação·, fica sem produzir. De modo 
que estamos arrumando os móveis dentro da 
mesma casa sem uma equação, pelo menos 
a curto prazo dessa questão. 

Nesse aspecto da conclusão da montagem 
e a entrada em funcionamento dessa unidade, 
praticamente nos equacionaria, pelo menos 
a curto prazo, essa questão das demissões 
e da crise do carvão, que é um setor que 
abrange mais de _500 mil f<:tmilias do sul do 
Estado de Santa Catarina. 

O SR. OZIRES SILVA- Senador, sobre 
a questão do carvão, enquanto não- vamos 
usar novamente a mesma palavra iriequação 
- enquaRtO não acertamos a questão da ine­
quação do carvão, não encontraremos solu­
ção. 

O carvão nacional, infelizmente, devido ao 
seu teor de cinza e o baixo teror calorífico, 
tem sido imposto como produto, como insu­
mO básico para uma série de unidades nacio­
nais, dão só na área de siderurgia, como na 
área de geração..de.en_e.rgia térmica, e as com­
panhias reagem contra isso, com toda razão 
- coinprar um protudo de inferior qualida­
de, mais caro. 
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Então, temos que equacionar;-Ila realida-· nl; deterioro:U_tudo, correu tudo; correu re-
de, o problema do carvão e· usá-lo onde ele : fl!rsos da<; empr~sa_s; h~uv~ _probl_ema de ~~­
é produzido, para evitar o ônus do transporte. fasagem tarifária., inciUS:ive_óS próPrios cálcu-

O SR. DIRCEU CARNEIRO _ Minis· ' '!Os de defã.sa'gem tarifária _·fícaVam compli­
tro, só um parêntese. Ele tem, também, qua-- cados, porque defasagem tarifária é uma ex-

lidades positivas, que é a fluidez, o· que nos . ,~t~s~~ I~n~~~~~~: ~ef~~ird~d~e~api~:viv~~~ 
permite comprar um carvão mais bararo no 
mercado internacional mente quando se chegasse no m-o valor já 

- -estaria reduzido. Quer dii:er~ há até difiçul~ 
O SR. OZIRES SILVA- Exatamente; ___ ç[?,de para calcular e:Ssa,charrlad<:!. defasagem 

é exatamente isso que coloco. Temos que;_· - iilrifária. · · 
ao invés de ficarmos grudados nos pontoS _ O que estamos .fazendo agora _no Minis-
negativos e impormos um produto negativa~ ,~tério dã Infra-Bfrutura é_um,arecqmposição 
mente às empresas, vamos criar opções para ;do orçainento.- esse_ orçamento já foi apro.-
o carvão de uso positivo, porque isto é qué _vado anteriormente ao nosso Governo ....... es-
auto:sustenta o programa a longo prazo.- -, tamos fazendo uma nova reformulação ... Es-
Uma delas, por exemplo, é exatamente a ter- tamos dando prioridade àquilo que devemos; 
moeletricidade na região, que pode utilizar o GovernO-Federal "tem que_ser correto em 
sem os ónus do transporte, porque se _ele termosdepagamentodo_qu_e.deve,easegun-
já é um produto com poder calorífico mais .'da prioridade é terminar o que está por termi-
baixo, o transporte simplesmente onera o car- nar. Estamos.r.ecompondo tudo isso. O nosso 
vão. -Secretário:de Energia está trabalhando nesse 

Então, a idéia básica- é tentar ver, num sentido, em particular na Região 'Sul do País, 
plano de carvão, onde possamos enfatizar os~ . 'tiriici Região que, notoriamente, trim tido difi-
aspectos positivos e não ficar reclamarido culdade de suprime-nto de energía elétrica e 
contra os aspectos do carvão. estamos tendo_ um cuidado todo especial e 

Quanto aos investimentos para a termoe!e- ·vendo também, além das usinas em Santa 
tricidade, tudo isso é decorrente do espectro Cãtaiirfa, eStaffiOs ã:briildO---;- enl níVel de Jegis-
dessa inflação horrorosa que vivemos até ago- 'J'ª'ção, as pequenas hidroelétricas; estamos es-

. Rotefr-o: 

tudando também ]ãi.::uí, que está na mesma 
SituaÇão - quáse -por_ terminar e coisa desse 
tipo. Então, estam'os investindo nesse dire­
ção. Corri o V, Ex·-sabe, Jacu:í I eor exemplo, 
:utiliza também carvão- é urna outra opção. 

De modo que estamqs tentando, vamos di· 
zer, c-om essa cOlcha_ Curta nacional, em que 
estamos vivendQ,_ decidiq.do se cobrimos o 
pé ou a cabeça; mas, de qualquer forma, esta­
mos embutidos nessa solução. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)-
, Srs. Senadores, lamentavelmente, pelas ra­

zões já aduzidas, o S:r. Ministro não pode 
mais perm~necer entre_ nós e peço desculpas, 
especialmente ao Senador João Lobo, ao Se­
nador Cid Sabóia de Cárvalho. que se retirou, 
ao Senador Severo Gomes, por não terem 
podido fazer as suas ln-dagações. Mas, se for 
o caso, pediremOs aO Ministro que em outra 

. ~pon;unidade volte aqui a esta Com'íssão. 

Ao Ministro da Infra-Estrutura também oS 
nossos agradecimentos pela brilhante expo­
~_ção que fez e pelos conhecimentos que trou­
xe aos estudos desta Comissão de Serviços 
de Infra-Estrutura. 

Muito obrigado, Sr. M:inist(o. 
Está encerrada a reunião . 

Presidente 
Ozires Silva 
Presidente 
Alexandre Costa 
Ozires Silva 
Alexandre Costa 
Ozires Silva 
Alexandre Costa 
Ozires Silva 
Alexandre Cos _ _ta 
Ozires Silva 
Alexandre Costa 
Oz ires S 11 v a 
Alexandre Costa 
Presidente 
TeotOnio Vilela 
Ozires Silva 
TeotOnio Vilela 
Ozires Silva 
TeotOnio Vilela 
Ozires Silva 

Srs ... Senadores,· está aberta a reunião. 
Sr. Presidente, Srs~ Senadores,· 

Ozires Silva 
TeotOnio Vilela 
Ozires Silva 
TeotOnio Vilela 
Oz1res Silva 
TeotOn·io Vilela 
Ozires Silva 
Teot<!>nio Vilela 
Presidente 
João Calmon 
Ozires Si 1va 
Presidente 
Jamil Haddad 
Ozires Silva 
Jami 1 Haddad 
Ozires Silva 

Bom, entramos, agora, na fase de 
Sr-. Ministro, Sr. Presidente da Casa, 
Na realidade, não existe essa premissa 
Pelas consideracões que V. Ex~ fez, 
Bom, Senador, V. Exa está antec-ipando 
As coriclusõ"es que tirei vieram 
Não, não declarei 
Exato. Mas eu, absolutamente, 
Não, não é. __ _ 
Bem, logo, tirado o subsidio, 
Nao, ficaria· 
Picou bem claro. 
Tem a palavra o eminente Senador Teotônio Vi. lela 
Sr. Ministro, parabéns pela exposição 
Vou me permitir discordar 
Está sendo v1sto 
Mas ele toma mais tempo 
Com relação à opinião púb1 ica. 
Mas, na realidade, Senador 
~.- -~ .. ---.- ..... - ... ----.-- .... 
Não, eu botei.entre aspas 
Não haverá o .rejeito se não houver o álcool. 
Quando o empresário decide 
Sr. Ministro, me Permita 
Sr. Senador, peço desculpa 
Exato. · 
Desde oue existam 
MUitO obrigado, Senador 
Concedo a palavra ao_ Senador João Calmon 
Embora n~o pertecendo a esta Comissão 
Sr. SenadOr, eu tenho, posso lhe dizer, 
Concedo a palavra ao.Senador Jamil Haddad. 
Sr. Ministro V~ Exa declarou, aqui, 
Com relação à pr1rrieü·a Pergunta, Senador, 
Diante da resposta de V. Ex~, 
No caso da Inglaterra 
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Ozires Silva 
Presidente 
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Presidente 
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Ozires Silva 
Presidente 

__ Srs .. ·senadores, a mim me parece 
Sr. Presidente, Sr. Ministro, 
Muito obrigado, Senador. 
Então, há a preocupação 
Claro! 
_Sr. Ministro, a outra pergunta 
Bom,_ eu não tenho essas informações 
EXatamente. · ' -
A telefonia, exatamente, 
A outra pergunta, Sr. Ministro, 
Bem, eu tenho a impress~o de que 
Sr. M1nistro, com relação às licitações 
Não, Senador, não me detive 
A imprensa, a Sociedade 
Nós estamos examinando a operação 
Porque, na verdade, Sr. Ministro, 
o Sr. se refere ao tempo 
Sim. · 
Não, não tenho, Senador. 
Muito bem. Mas v. Ex• 
Talvez, se o Sr. permitisse_ 
Quero fazer um apelo 
data venia, Presidente, 

Antes que o Ministro responda, 
Não me referi 
o Sr. Ministro 
Muito obrigado, Senador 
Acho que V. Ex• foi muito bem. 
............................... 
Tem a palavra o.Sr. Senador rrapuan CoSta Júnior 
Sr. Ministro, Sr. Presidente, 

,Com a palavra, o Sr. Ministro, 
Muito obrigado ao Senador Irapi.Jan Costa· Jr. 
Passo a palavra ao Senador Oirceu Carneiro 
S~. Presidente, Sr. Ministro, 
Nobre Senador, o gás natural 
Agora9 sobre o carvão mineral, 
Senador, a ouest~o do carvão 
Min1stro, só um parêntese. 
Exatamente. É isso o que coloco 
Srs. Senadores, lamentavelmente, 

(Ence"a-se a Reunião às 12 horas e 58 minutos.) 

SUBCOMISSÃO DO IDOSO 

S• REUNIÃO ORDINÁRIA, 
REALIZADA EM 21 DE JUNHO DE 19-90 

Às dez horas do dia vinte~e uin de junho 
de mil novecentos..e noventa, na sala n~ 13, 
da Ala Senador Alexandre Costa, rjo Senado 
Federal, reúne-se a Subcomissão do Idoso, 
sob a presidência do Senador Carlos· Patro­
cínio e com a presença do Relator da Subco­
missão, Senador Jutahy Magalhães e do Se­
nador João Lobo, membro titular da Subco­
missão e, ainda, com a presença dos Senhores 
Senadores convidados, Almir Gabriel e Jamil 
Haddad. Deixaram de comparecer, por mo­
tivo justificado os Senhores Senadores Mar· 
cos Mêndonça e Mário Maia. Havendo nú· 
merO regimental, o Senhor Presidente, Sena­
dor Carlos Patrocínio, declara aberto os tra­
balhos, dispensando a leitura da Ata da reu· 
n;ão anterior, qUe foi' considerada aprovada. 
O Senhor Presidente comunica a "Seus pares 
que a presente reunião destina-se à aprecia-

ção e votação do Relatório sobre as ativi­
dades da Subcomissão do ldoso. 

O Senhor Presidente concede â palavra ao 
Senhof Senador Jutahy Magalhães, relator. 
que faz a leitura do Relatório em pauta, con­
cluindo com a apresentação de Projeto de 
LeL Colocado em discussão o Relatório,: 
usam da palavra para discutir os Senhores 
Senadores João Lobo, Carlos Patrocínio, Ja­
mil Haddad e Almir Gabri~l. Colocado em 
votação o presente Relatório, é o mesmo 
aprovado por unanimidade. Não havendo 
mais quem queira fazer uso da palavra, antes 
de encerrar a presente reunião, o Senhor Pre· 
sidente agradece o comparecimento de todos, 
e o magnífico .trabalho apresentado pela as­
sessoria técnica do Senado Federal na elabo-

. ração do Relatório e do Anteprojeto de Lei, 
e determina que as notas taquigráficas sejam 
anexadas à presente Ata. Nada inais havendo 
a tratar, encerra-:se a reunião, lavrando eu, 
Kleber Alcoforado Lacerda, Secretário even­
tual da Subcomissão, a .presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 

'PreSidente. - Senador Carlos- Patrocínio, 
Presidente. 

ANEXO À ATA DA 5" REUNIÃO 
DA SUBCOMISSÃO DO IDOS0, 1 
REALIZADA EM 21 DE JUNHO DE 
1990, QUE SE PUBLICA COM A DE­
VIDA AUTORIZAÇÃO DO SR. PRE· 
SIDENTE, SENADOR CARLOS PA­
TROCfNIO. 

Íntegra dos Apanhamentos Taquigráficos 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) 
-Declaro aberta a reunião da Subcomissão 
dos Idosos, da Comissão de Assuntos Sociais, 
para a apresentação do relatório sobre as ati­
vidades da Subcomissão do Idoso, do Senado 
Federal, que· será apresentada pelo eminente 
relator Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)­
Em primeiro lugar, desejo agradecer à Asses­
sora desta Comissão, Dona Neuza Arruda, 
quem acompanhou todos os trabalhos, que 
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nos ajudou muito, que preparou o material 
todo para nós encerrarmos este trabidho. 
Distribuí o Relatório entre os Membros da 
Comissão. mas passo a l,ê·lo. se assim fOr 
necessário. 

RELATÓRIO SOBRE AS ATIVIDADES 
DA SUBCOMISSÃO DO IDOSO 

DO SENADO FEDERAL 

A Subcomissão do Idoso foi criada em 4 
Jc outubro de 1989, com arrimo no art. 74 
do R~:gimento Interno, na forma de Subco­
missão Temporária da Comissão de Assuntos 
Sociais do Senado Fedcr<jl; para, no prazo 
de 120 dias, investigar c estudar a situação 
dos idosos, principalmente os instalados em 
asilos, c sugerir a adoção de uma política 
voltada para a assistência aos- idosos. 

A Subcomissão do Idoso se compós de 5 
(cinco) membros: Senador Carlos Patrocínio 
(Presidente). Senador Jutahy Magalhães 
(Relator), Senador Marcos Mendonça, Sena­
dor Mário Maia e Senador João Lobo. A 
abertura dos trabalho~ contou, ainda, com 
a participação do Presidente do Senado Fede­
ral, Senador Nelson Carneiro, e com a pie~ 
sença do Senador Ney Maranhão e 9a Depu­
tada Moema São Thiago. 

De ucordo com o disposto no art. 230 da 
Constituição Federal, os trabalhos da Subco­
missão estiveram voltados para a busca de 
amparo às pessoas idosas, assegurando sua 
participação ria cOmUnidride, defendendo sua 
dignidade e bem-estar, c garantindo-lhes- o 
direito à vida. Nesse sentido, foram reafi­
zadas audiéncias públicas para obter depo-i­
mentos c receber sugestões de autoridades_ 
diretamente ligadas à assistência aos idosos, 
assim como de representantes da terceira ida­
de. 

Nas reuniões da Subcomissão do Idoso, fo­
ram depoentes o Dr. Renato Maia Guima­
rães, Diretor da DiVíSâO Nacional de Doen­
ças Crónico-Degenerativas do Ministério da 
Saúde~_Q Dr. João Batista de Medeiros, da 
Assessoria Especial para Assuntos da Ter­
ceira Idade do Governo do Distrito. Federal; 
o Dr. Salvador Augusto Galesso Coaracy, 
Coordenador do Grupo dos Mais Vtvidos do 
SESC-DF; o Dr. Oswaldo Gonçalves da Sil­
va, do SESC-SP, a St• Cecília Pedro Marti­
nelli de Souza, do Fórum da Teceira Idade 
de São Paulo; a Irmã Maria Luiza Nogueira, 
Presidente da Associação "Santa Luiza de 
Marillac", de São Paulo; a Sr" Maria Teresa 
Caminha Duere, Secretária de Apoio Comu­
nitário e Institucional da LBA; a Sr• Leide­
jane Calado, Assistente Social do PRONA VI 
LBA, e o Sr. Zenon de Oliveira M9ura, do 
PRONAV/LBA. 

Durante os trabalhos, foram apresentadas 
as seguintes considerações sobre a situação 
atual dos idosos no Brasil, com-sugestões para 
o melhor atendimento a essa população: 

1. Considerando c(ue a população com 
mais de sessenta anos teve, ultimamente. o 
maior crescimento proporcional no País, e 
que e-sse crescimento tende a aumentar pro­
gressivamente com o aumento da expectativa 
de vida, é evidente a urgência de se planejar 

ai:lcquadamCriie umã política nacional de as­
sistência ao idoso. 
: Essa poFtica deverá- abranger os campos 

de saúde, educação, cultura e assistêi1cia so­
cial, obedecendo aos princípios constitucio-

"" n_a_i!>!._que asseguram o amparo ao idoso. 
Com _a_ finalidae de definir e fiscalizar as 

_medidas políticas, econômiCas e· sociais- de 
assistência ao idoso, foi pfopOstit a criação 
de um organismo fo"rmUdo por repi-est!ntãrites 
governamentâis _e da sociedade civil, que 
coordene a ação Qe órgãos. c programas já 
existenteS e pforriovã o melhOr atendimento 
-ão idoso nas áreas de.Sãúde, culiural, social 
é educacional, atuando, inclusive, na área de 
'planejamCi:Jti.l ·e- na- formação de recursos hu­
'manos especializados. 
. 2..- ConsideiaD.do que grande parte dos 
idosos é recolhida em aSilos por falta de am­
paro, o govern"Cf deverá promover a ação so­
qial possibilit~ndo ao idoso viver ativamente 
na comullidarJe a que perte-nce, de preferên­
cia com a família. 

· As instituições de caráter social destinadas 
ao idoso devem restringir-se aos casos de ido­
sos desabrigados e sem fami1ia. 
· 3. Embo_ra a velhice n_ão seja considerada 
~ma do~nça, os especialistas em saúde reco­
nhecem que nesta fase da vida aparece uma 
s~rie de_ doença~ que requer tratamento mé­
dico específicO e adequado. 

Os centro!>_ de saúde preci~am se equipar 
para o atendimento ao ido:-.o, sem filas para 
marcar consüHas, c treinar profis!'tionais na 

_área médica _e na área social para atuarem 
j~nto ãõs idoSos e suas famílias. Algumas me· 
d1das podem melhorar a prestação desses ser­
viços, comO ã obrigatoriedade do_ensiná de 
geriatria e gerontologia nas universidades. 

Para os casos de necessidade de internação 
hospitalar, algumas medidas de _proteção ao 
idoso devem ser tomadas, Como a estrutu~ 
ração de unidades geriátricas em hospitais 
gerais e hospitais-escola, evitando-se a cria­
ção de hospitais especializados. 

4. Os programs sociais destinados ao ido­
so deverão envolver os fatores físicos, psico­
lógicos; culturais; económicos e de saúde. As 
atividade:-. desenvolvidas deverão promover 
a integração social e o bem-estar do idoso~ 
consagrando sua capacidade de produzir, 
participar c transmitir as experiências vividas. 
As ações sociais deverão eliminar as causas 
que levam o idoso ao abandono ou a abando­
nar sua família: 
~Para _ql!e o idoso possa _dispor de seu tempo 

com atiVIdades ~e sua hvre escolha, sejam 
de lazer, cultura1s, esportivas, artesanais ou 
outras, deve ser incentivada a criação de cen­
tros de COf!Vivência, assim ~mo a destinação 
de espaços físicos para os idosos, em conjun­
tos residenciais. 

5. A preparação para o envelhecimento 
populacional exi_g_e a atenção dos organismos 
governamentai~ c não-governamentais, que 
dever~o atuar coqj_untamente através de pro-
gramas educativos. _ 

Os idosos se ressentem da falta de reconhe~ 
cimento pelo seu esforço e pela sua parcela 

de contribuição--com 'aS gúações posteriores. 
Além do espaço físico, a conscientização de . 
toda a sociedade para a causa da terceira ida­
de abrirá ao idoso espaços condignos ria im-

1 prensa, nas universidades; na polltica, na pre­
servação da memóri~ .<:ultural. 

6. Os recursos alocados para os idosos, 
no orçamento governamental, permitem ape­
nas o_ desenvolvimento de atividades precá­
rias, p~ternalistas ou assistenciais, comple­
mentadas por programas de caráter comu­
nitário. 

Em razão da ausência de um mecanismo 
eficiente e eficaz de aplicação direta- desses 
recursos_. deve-se pensar em uma estrutura 
capaz de utilizar corretamente os recursos 
disponíveis, dando êrifase à estratégia de per­
manência do idoso na comunidade, à forma­
ção de recursos humanos e ao fortalecimento 
dos serviços sociais e de saúde que prestam 
assistência ao idoso. 

Conclusão 

As audiéi1cias púbficas realizadas pela Sub­
comissão do Idoso resultaram em irilpOrtan­
tes considerações sobre a urgência de se esta­
belecer uma política nacional que defi-na me­
didas de caráter político, econômico, social 
e cUltural referentes aos idosos. 

Para a implementação dessa política social, 
foi sugerida a criação de um Conselho Nacio­
nal de Assitêricia ao Idoso, formado de repr-e­
sentantes governamentais e institucionais, 
com a finalidade de promover a assisténcia 
médico-social, defender direitos e illtetesses, 
conjugar recursos, divulgar informações e 
proporcionar oportunidades de realização 
pessoal e de integração social aos idosos. 

Como conclusão dos trabalhos realizados 
pela Subcomissão do Idoso, estamos apresen­
tando projeto de lei, que "fixa diretrizes para 
a política nacional de assistência ao ídOso, 
e dá outras providências", instituiildo o Con­
selho Nacional de Assistência ao Idoso, cujas 
principais atribuições se encontram especifi­
cadas no referido projeto. Saliente-se que o 
texto do projeto e a respectiva justificação 
constitueril parte integrante deste Relatório., 

Após a aprovação do projeto ora apresen­
tado, caberá ao Poder Executivo, nõ prazo 
de 120 (cento e vinte) dias, a regulamentação 
do Conselho Nacional de Assistência ao Ido­
so, instrumento imprescindível para a imple­
mentação de uma política efetiva que atenda 
às necessidades e aspirações dos idosos, con­
jugando _esforços com a finalidade de promo­
ver o bem-estar e a melhor qualidade de vida 
Qa população idosa. · 

Com o projeto, a Comissão viabiliza a apli­
cação prática do preceito constitucio"nal pro­
gramático, previsto no art. 230 da Consti­
tuição Federal, segundo o qual a faml1ia, a 
sociedade e o Estado têm o dever de amparar 
as pessoas idosas, para os fins ali determi­
nadc·s. 

Sala das Sessões~- em 

Este é o relatório. 
A seguir, passarei ao projeto de lei. 



Julho de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Domingo I 3793 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" • DE !990 

Fixa diretrizes para a política nacional 
de assistência ao idoso, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nadoiià.I decreta: 
Art. l'' A política hacional de assistência 

ao idoso será executada pela família, pela 
sociedade e pelo Estado, com os· seguintes 
objetivos: 
I- proteção, apoio e amparo ao ido~o, 

como deveres primordiais de seus familiares; 
H- promoção da autonomia e do bem­

estar do idoso; 
IH- integraç-do social e participação ativa 

do idoso na comunidade; 
IV- promoção, proteção e recuperação 

da saúde do idoSo; 
V- fixação do maior número possível de 

idosos em seus próprios; e, 
VI- divulgação de informações de caráter 

educativo sabre os aspectos biopsicossociais 
do envelhecimento. 

§ 1" Os objetivos da política, estabele­
cidos neste artigo, convergirão para a defesa 
da dignidade c do bem-estar das pessoas ido­
sas, bem a.<>sim para garantir-lhes o direito 
ã vida. 

§ 2" Para efeito desta lei, são conside­
radas idosas todas as pessoas maiores de 65 
(sessenta e cinco) anos. 

Art. 2~·- Os programas e ações soc_iaiS de~­
tinados ao idoso ser3.o d6senvolvidos prefe­

, rencialmente em centros de convivência, com 
a finalidade de promover a participação na 
vida comunitária e o exercício da cidadania. 

§ 1" Serão criados centros de collviVência 
de idosos em toda.<> as localidades' com mais 
de dez mil habitantes, com o apoio da comu­
nidade. 

§ 2" Os centros de convivência serão 
mantidos pelo Poder Público e administrados 
com a participação de idosos. 

§ 3'~ AS atividades desenvolvidas pelo!'. 
centros de convivência terão por objetivos 
a integração social, o lazer e a ocupação pro­
dutiva. 

Art. 3" As instituições públicas, particu­
lares ou filantrópica.<; destinadas ao asilo de 
idosos restringirão o atendimento aos desa­
brigados e sem família. 

Aqui temos idéias de fazer uma pequena 
modificação nesse § 3" ,_ certas associações+ 
certos asilos, certas instituições de caridade 
que já existem e que têm um lar. Eu tenho 
um exemplo na Bahia em que temos a Ordem 
Terceira de São Francisco com pessoas de 
classe média alta, senhoras, principalmente 
viúvas, que preferem até ficar nesse cêntro 
comunitário. Então, elas doam parte dos seus 
bens para dar condições de sobrevivência à 
instituição. Não são propriamente pessoas 
desamparadas e sem família; muitas vezes, 
e quase sempre, têm família e são peSsoas 
de certas posses. Mas é uma casa muito agra­
dável .e há uma boa corivivência entre elti.s, 
e essas senhoras preferem morar Já. 

Por isso, aqui seria colocado mais um pará­
grafo para estabelecer essas situações. 

Art. 4" To-das as instituições de assistên­
cia ao idoso serão fiscalizadas.e obedecerão 
a norma<; e padrões fixados pelo órgão sanitá­
rio competente em nível estadual ou muni­
cipal, ou pelo órgão correspondente no Dis­
trito Federal. _ . . . 
- § 1"- _É vedada a_ permanência de porta­

dores de doenças infecto-contagiosas ou de 
idosos que necessitem de assistência médica 
ou de enfe(magem permanente ,em institui- -
çóe!;geriátriéas de _caráter social. 

§ -zn O ate"ndimentO especialiZadO e _a às­
sistência individual permanente serão feitos 
em centros de recuperação e tratamento ou 
em inStlfi.iiÇões ge"riátricits de Caráter ínédico. 

§ 3" Os serviços de saúde lOcais preStarão 
atendimento às instituições geriátricas de ca­
ráter social, inclusive com direito a ambu­
lância para remoÇão "do idoso em caso de 
internação hospitalar. 

A(t. 4'' A 8.&sistência à' saúde do idoSo 
abrangerá os aspectos médico-nutricionais, 
sociais, psicológicos, ambientaiS e é:spirituaiS. 

§ I" Os programas de s3.údi para idosos 
terão como prioridade: 

a) a promoção da saúde; 
b) o atendimento prestado pelos serviços 

básicos de saúde: 
c) o atendimento domiciliar, iriclusive às 

instituições geriátricas de caráter social; e, 
d) a educação e a preparação para o enve­

lhecimento. 
~ 2~ O .:;~_tendimento ao idoso executado 

pelos serviços básicos de saúde será feito por 
médico generalista, auxiliado por outros pro­
fis~>ionais de saúdç, com o apoio de centros 
de referência dotados de especialistas em ge­
riatria e gerontologia. 

§ 3" Os serviços básicos terão como· cen­
tro de referência unidades de assistência ge~ 
riátrica a serem criadas em hospitais públicos 
e hospitais-escola. 

§ 4" Será evitada a criação de hospitais 
especializados em atendimento exclusivo aos 
idosos. 

Art. 5° Ê obrigatória a- inclusão de con­
teúdos de geriatria e gerontologia nos currí­
culús dos-curso~ de Medicina, Odontologia, 
Enfermagem, Farniácia, Psicologia, Serviço 
Socíal~Niúflção, Fisiáierapia e Educ8ção Fí­
sica. 

Par-dgrafo único. A fixação dos conteú­
dos e dos currículos será feita pelo órgão com­
petente, respC!fádo o princípio de autonomia 
universitária ·a que se refere o art. 207 da 
Constituição Federal. 

Arr. 6" ~ obrigatória a inclusão nos con­
teúdos mínimos para o ensino fundamental 
de estudos sobre os idosos e o fenômeno do 
envelheCímento. 

Art: 7" - Ê assegurado ao idoso o direito 
de dispor de seus bens, proventos, pensões 
e benefícios; salvo nos casos de incapacidade 
judicialmente comprovada. 

Parágrafo único. Nos casos de compro­
vada incâpacidade do idoso para gerir seus 
bells, ser-lhe-á nomeado curador especial, 
em juízo. 

Art. 8!' Os idosos terão atendimento 
prioritário em filas de repartições e- órgãos 

,públicos, instituições financeiras e serviços 
de transporte~. . 

Art. 9'' Fica instituído o Conselho Nacio­
nal de AsSistência ao Idoso, integrado por 
represeritantes das instituições federais de as­
sistência social, dos governos estaduais e .mu­
nicipais e de organizações assistênciais civis 
de âmbito nacionaf. 

Parágrafo' único. O Conselho Nacional 
de Assistência ao idoso será responsável pela 
definição e fiscalização de medidas de caráter 
político, econômico e social relativaS ao Ido­
so, com as seguínte atribuições, dentre ou­
tras: 
r- formular a política nacional de assis­

tência ao idoso e acompanhar a sua imple­
mentação; 

11- promover a integração das políticas 
setoriais de asSíslên-cía ao idoso; 

111- informar os Poderes Legislativo, 
Executivo e Judiciário, conforme o c&s.o, so­
bre questões relativas ao idoso; 

IV- supervísiomir órgãos~ insiituições e 
'programas destinados ao idoso; 

V- conjugar re~ursos dos '-'árias níveis de 
ioverno- e de outras instituições para em­
preendimentos de interesse do -idoso; 
~VI - estabelt!,Cer critérios para o recebi­

mento e aplicação de doações destinadas a 
programas de assistência ao idoso; 

VII -fomentar o desenvolvimento da pes­
quisa .em gerontologia; 

VIII- organizar cursos, confei'ências, 
·congressos e outros· eventos que contribuem 
para a formação e a capacitação técnica de 
profissionais da área de .gerontologia; 

IX- deliberar sobre a representação do 
·Brasil em nívelineternacional na área de polí~ 
tica de envelhecimento; 

X- manter sistema de informações e da­
dos e divulgar material informativo sobre. o 
idoso; e, 

XI- pronunciar~se sobre denúncias de 
violação dos direitos do idoso. 

Art. 10. O Poder ExecutiYo regulamen­
tará o Conselho Nacional de Assistência ao 
Idoso no prazo de 120 (cento e vinte) dias 
a contar da publicaçãO desta lei. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Esse é o projeto que apresento à Comissão. 
Se a Comissão aceitar, então encaminhará 
ao Senado como o Projeto da Comissão, Não 
é um projeto individual, é um projeto da Co­
missão para deliberação, aperfeiçoamento e 
exame por parte dos Srs. Senadores e. como 
sempre, a idéia é esta: lançar a sugestão para 
ser aperfeiçoada sempre que possível, para 
que haja um interesse dos Srs. Senadores na 
m_fltéria. e possamos discuti-la e ver se chega~ 
mos ao final, complementando a tramitação 
legislativa. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) 
-O relatório conclui pela apresentação do 
projeto de 'lei. 

Em discussão o relatório. 
Com a palavra o Senador João Loho. 
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O SR. JOÃO L6Bó::..:. --s'r~ PiesíderitC, 
'St; Retato:r, ouvi ~tentamehte' a' leitura cio 
·prójero~ nátu'ralmente_ foi a ~rinlelfa vei qUe 
ouvi', e não tive tempcr~e-l~r-qe:t~lhadame.r:tte, 
minuciosamente. 

De um modo gera(.~é.QJ!J.Üo :satis,fat4r!o 
o projeto. E o projeto tem inovações que 
me parecem muito importantes prinCipal­
mente numa época em que a expectativa de 
v,ida çstá cr~scendo, em ~qdo q mundo. E a 
tçqc{ência é que çlt;i cre~Çfl np. Brasil, fazend9 
cpp1 ql\e a, terceira ~da4e ftQqe muito num~· 
r;os8: tar:nbém neste País, à~ernclhança do qu~ 
acontece na França, 1"!-a. ~uécia, nos p-arseS 
mais civilizados do mundo. 

Já anotei aqu(um. artigo que deixã dispo­
nível para os idosos os seus bens. 

Isso aqui é um avanço em nossa legislaçãó, 
e parece-me muito importante para que o 
idoso __ não fique segregado como um inútil 
em nossa sociedade, não tendo nem a capaci­
dade de gerir -os própriOs bens. Então, isso 
me parece um avanço. . 

Outro, que gostaria de- '\ler incluído neste 
projeto, seria talvez um aumeDto aessá idade 
compulsória para a véUiice·. bs órgãos públi­
cos, principalmente, aos 70 ailos fazem uma 
expulsória dos seus membros. Há uma ap-o­
sentadoria compulsória- a:os -70 anos. 

Acho que no momehto em que -se estuda 
os direitos dos idosos, erh que há uma expeC­
tativa do aumento de idade dos membros de 
uma sociedade' poder~se'-ia também amplicàr 
esSe prazo de 70 anos'. Patece-me isso uma 
coisa'muito cOh.Strahgedora·, Um homem com 
toda viialidade do seu intelecto, do seu físicb, 
ser colocado fora d_e _um órgão em cjue ele 
somente tem capacidade de atingir aos 65, 
aos 60. Aos 70 anos ele é compulsoriamente 
expulso ou aposentado. Isso, parece-me, tal­
vez pudesse ser também abordado nesse pro­
jeto; o limíte de 70 anos poderia talvez ser 
ampliado para 75 ou 80. Acho que é uma 
restrição aos idosos, é uma discrimiilação que 
se faz com os idosos, pó-los para fora de de­
terminado órgão, de determinadas atividades 
porque eles atingiram os 70 anos. 

De um modo geral, o projeto está óflmo, 
assinarei cOm todo prazer, fazendo essas ob­
servações. 

O SR~ PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) 
-Com a palavra o Sr. Senador Jamil Had­
dad. 

O SR. JAJvHL HADDAD -Acompanho 
atentamente a exposição do Relator e verifico 
que, na realidade, se procurou fazer um tra­
balho sérío de proteção ao idoso em nQsso 
País. Temos, aqui, um ponto de partida e 
não tenho dúvida de que G.Om esse arcabouço, 
com prováveis emendas de outros Parlamen­
tares, poderemos chegar a um projeto que 
deu um amparo real ao idoso que vive, na 
realidade, ãbandonado em nossa País. Essa 
é uma realidade cruel, mas existente em no~­
so País. 

Discordo da colocação um pouc_o otimista 
do nobre Senador João Lobo, quando diz 
que a tendência de sobrevida do brasileiro 
·é de aumentar, e citou, inclusive, exempli-

'ficandô; ã. FianÇà. ""E"xistC _esta_tfstica_mo:.tran­
do que a idade média do brâsiléiro· é de 52, 

-53 anos, cOriSiderando. if ã ITlassa tiabalha­
·dora inclüída nesse percentual. 

Sabenio's que, infelizmente, as políticas 
adotadaS ndste País não permitem uma m.e­
iho.r alimentaÇão, melhor higiene, melhor 
cOndição de transporte, de habitação, e não 
propiciam o aVanço da faixa·etária da popu­
lação brasileira. Penso· que é u·m trabalho ex­
tremamente louvável e que servirá, como dis­
Se, · cOniõ- .um-arCabouço para uma definição 
total de urna· legislação sobre o problema do 

·tdoso brasileiro .. 
Quero me congratular com o Relator e com 

a Comissão; pelo trabalho que ora apresen­
tam à apreciação dos seus Pares. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) 
-Com a palavr~ o-Se_!lador.Almir Gabriel. 

O SR. ALMIR GABRIEL~ Sr. Presi· 
dente, em primeiro lugar, é _uma hQn_ra esta-r 
partiCipando. desta Comissão, como Presi­
'dente da CoiÍlissão de Assuntos Sociais, _e 
·ver que a primeira: atividade que presencio, 
nesta ComisSão, é exatamente a apresentação 
deste anteprojeto. Considero que ele cons­
.titui um avanço inquestiOnável e parabenizo 
.o Senador Jutahy Magalhães pelo relatório 
f! pela apresentação do anteprojeto. 

Há alguns aspectos que me parecem impor­
tantes, no entanto, é evidente que a discussão 
a nível de Senado permitirá o aperfeiçoamen­
to. O.item5,.do art. !9, diz: 

..-'fixação do maior número possível de 
idosos ei::ti seUs pi-óprioS ... " . 

Não sei se ele é um inciso muito claro. 
Talvez tenha que clarear. 

O segundo, que é 'õ §i o, do art.· 2°, coloca 
a obrigatoriedade de criação de centros de 
convivéncia de idosos em todas as localidades 
com mais de dez mil habitantes. Coiisidero 
que· é, ftlquestionavelmente, um dado da 
maior importância e sigriificação, mas reparo 
que o Brasil nem unidades gerais de saúde 
tem ainda em todas as Unidades Federadas. 

Essa é uma proposta de Vir a ser, mas que· 
considero in!eressante para reflexão. 

O § lo do art. 4~', a mim parece-me que 
Precisa ser melhor pensado: 

"É vedada a permanência de porta­
dores de doenças infecto-contagiosas." 

Quer dizer, idoso com.' gripe, com pneumo­
nia, ou qualquer que seja a afecção que ele 
tenha, desse nível, obriga que ele seja retira· 
do. E, na casa, quando a pessoa adoece por 
pneumonia, gripe, ou qualquer outra doença 
de menor relevância, mesmo infecto-conta­
giosa, ele deve ser tratado neste ,ambiente. 
Penso que aqui deveria caracterizar que tipo 
de doença contagiosa poderia obrigar essa_ 
transferê_ncia. 

O § 2'Tala que: 
"Q_ atendjrn_~nto_e_specializado e assis­

tência individual permanentes serão fei­
tos em centros de recuperação e trata­
mento ou em instituições." 

·Preferia serviçoS geriátriCos-do que institui­
ções, porque- o -próPrio contexto do _pÍ-ojeto 
estabelece a não criação de institriiçôes espe­
cializadas e, sim, integradas. 

No fundo, conflitaria com o § 4? do art. 
4~', que diz o seg!linte: 

"Será evitada ~-~riação de--hospitais 
especializados em- atendimento ·exclusi­
vo ao idoso." -

. Parece-me que deveria ser proibida. Não 
deve ser evitada, não! É proibida terminan­
. temente a criação de hospital especiáiizado, 
mantendo os que tem, e progressivamente 
integrá-los. . · · 

Quero dizer que há um dado que me parece 
importante em relação a· uma afirmàç'ãà feita 
pelo Senador Jamil Haddad e pelo Senador 
João Lobo. Estamos.l.:l:travessando aquilo que 
em epidemiologia se diz estamos vivendo 
a traD.Siçãb- epidemiológica de um País que 
durante muitos anos teve program~s _de assis­
iêítciil materno-infantil, mesmo precária; e 
que reduziu substanciosainente a mottalid3.­
de d~ 200, 100 por 1000 nascidos vivo"~ e, 
b_oje, a média nacional é de 70 por 1000 nasci­
dos Vivos. 

Existem bolsões de pobreza onçie esSa mor­
talidade_chega·a 140, chega até 600 por 1000 
nascidos vivos, como é em algum<\s_ár~ do 
Nordeste. Mas o conjunto do Pais texe uni 
de_créscimo substancial nessa mortaljdaçf~ por 
via das ações médicas e não por via da_melho· 
ria çi~s c,ondições económico-sociai~ do con­
junto. Isso está fazendo com que ChegUemos 
a essa transição epidemiológica._ 

Somos hoje um País que já tem um percen· 
tua! de idosos bastante grande, e ch~garemos 
ao ano 2000, talvez, com um percentual de 
15% sobre o total da população. Em último 
termo, como somos 145, e desses 145 mi­
lhões, cerca de 45 milhões já vivem uma vida 
capaz de ter uma perspectiva: de 67, 69 anos 
de expectativa de vida- pelo menos dentro 
deste grupo- já há um contingen_te substan· 
cial de. pessoas que ultrapassam o limite de 
65. Embora dentro dos outros 105 niilhões, 
a quantidade,dos que não chegam a 52 anos 
é brutal, dramática e: vergonhosa para o País. 

Essa transição epidemiológica condiciona 
e obriga o Governo em todos os seus níveis 
a, realmente, inicíar uma políticã. verdadeira, 
correta, s_éria, com relação aos idosos: Por 
isso mesmo, acho que este projeto chega no 
momento extraordinário, e eu parabenizo es· 
ta Subcomissão pelo trabalho realizado. Mui· 
to obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) 
-Gostaria de fazer algumas considerações. 
Está patenteado, sem dúvida, e já ficou devi­
damente demonstrado pelosemi.nentes Sen~­
dores, de que a expectativa de vida está au­
mentando muito em nosso Pafs. Hoje, a ex~ 
pect~tiva de vida do brasileiro é de 65 anos, 
ao nascer, quando há pouco tempo era muito 
IJ!~nos que isso. Menos de 50. 

Sabemos que existe uma diferenciação 
muito grande entre a expectativa no Centro­
Sul e Sudeste do País com a expectativa no 
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Nordeste. Estamos vendo que aliado a essa 
tendência também, que se dá devido à melho­
ria do nível de vida da população, à assis~ 
tência médica existem também as metas go­
vernamentais. Por exemplo, hoje o índice de 
crianças mortas no primeiro ano de vida che­
ga a 60 ou 65 crianças. 

A meta do Governo, conforme vi dizer o 
nosso ex-colega, ex-Parlamentar, Ministro da 
Saúde Alceni Guerra, é de que irá baixar 
este índice de mortalidade para 30, no máxi­
mo, em 1000 nascidoS vivos. E o Brasíl ocupa 
o 16" lugar em população idosa no mundo, 
e a expectativa é que no ano 2.015 o Brasil 
passe a 6~ colocado em população idosa. Te­
remos mais de_ 30 milhões. Desculpem-me 
por fazer uma discreta interrupção. 

O SR. ALMIR GABRIEL. - Acho que 
30 por 1000 mil nascidos viVos é um sonho. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) 
- É uma meta já preconizada pelo nosso 
Ministro da Saúde. De qualquer maneira, 
acho que o Bràsil .està irido ffiais Ou .me-nOs 
nesse caminho, embora seja difícil alcanÇ?r 
através das vacinações que temos- pelo me­
nos, nesse setor o Brasil tem desenvolvimen­
to muito, está vacinando a sua criançada. 

Então, só me resta aqui louvar o relatório 
e a apresentação deste projeto de lei do Sena­
dor Jutahy Magalhães, que será encarriinhadO 
à Comissão de Assuntos Sociais e deverá ser 
amplamente debatido, já que esse é o Esta­
tuto da Terceira Idade, por_ assi_m dizer. 

Ficamos satisfeitos que a Subconiissão do 
Idoso tenha se desincumbido da sua missão 
em tempo hábil, e acho que isso representa 
o marco iniCial de uma política, de uma ação 

governamental que deveremos forçar em prol 
da nossa terceira idade. 

Muito se fala em amparo à. criança e aO 
adolescente, mas eu nunca ouví falar em am'­
paro aos idosos e_sabemos que os asilos hoje 
-ficou provado, configurado aqui, através 
dos numerosos palestrantes- são apenas de­
p6sitos de velhos, que não têm futuro e, por­
tanto,. os velhos são segregados, são alijados 
da nossa sociedade. 

Eu gos.taria de. dizer ·da ~inh~ satisfação 
e, também, cumprimentar o eminente Sena­
dor Jutahy Magalhães pelo brilhantismo do 
-seu trabalho. 

Era isso o que eu tinha a dizer. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (Rela­
tor) -Sr. Presidente, eu gostaria de fazer 
apenas umas ligeiras considerações. 

Em primeiro lugar,. agra,deço e transfiro. 
para o~ Neusa os elogios que foram aqui lido:, 
pelos Srs. Sen"adores. 

Quando tiVemos essa idéia de criar a Sub­
comissão, foi com o intuito de fazer o qu~e 
fizemos com relação ao Código de Defesa 
do Consumidor. 

Aqui, no Senado, apresent.ainos, fizemos 
um trabalho- o relator foi o Senador Dirceu 
Carileiro, eu fui o Presidente da Comissão, 
Comissão esta também sugerida por mim-, 
porque acho que é nossa obrigação legislar. 

Lamento· muito o que ocorre na Câmara 
a respeito dos projetos que têm iniciativa no 
Senaçlo. . 

A tramitação do Código de Defesa do Con­
sumidor foi uma tragédia porque, como a 

inicitiva foi do Senado desejaram que a inicia­
tiva passasse para lá, e não podia .. Então, 
!3t:iaram uma Comis.são Mista incOnstitucional 
no Congresso, acabaram reconhecendo que 
ela era inconstitucional, e estão lá numa luta 
para ver se cons.eguem votar na Câmara.um 
substitutivo ao pr~]etO iniciaL 

Mas, conVersándo com o Senador Almir 
Gabriel, infOJmalmente, eu disse a S. Er o 
segUinte: tenho muita preocupação porqúe 

·a:·.Câmara está faZendo o que o Governo estli · 
querendo fazer conosco; manda para cá pro­
jetos intocáveis; nós, no Senado, não temos 
o direito de mudar nada. 

O qué o Presidente· Collor di~ (falha na 
gravação) para ver se o projeto chega ao ple­
nário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) • 
:--:-Está em votação. 

Nós não colocamos em votação, mas está, 
çontudo, aprovado. 

Eu gostaria, pa~a encerrar, de fazer alguns 
comentários sobre o ~· 59 

. Tramit~ aqui no Co~gresso N acionai o Pro- . 
jeto de Lei do Senador Marcps Mep.donça 
e- também do Senador Ney Maranhão, resti· . 
tuindo a obrigatoriedade dos currículos de 
Farmácia, MediciD.â., OdOntologia: PãreCe­
·me que isso é Irijuifdico, "pois compete aOs 
-conselhos. Federais de Educação resolveres­
se problema. 

Está encerrada a presente reunião. 


